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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 220, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMU-
NITÁRIA DE TRÊS RANCHOS para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Três Ranchos, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 527, de 29 de agosto de 2008, que outorga 
autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Três Ranchos para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Três Ranchos, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 221, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à AS-
SOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO CUL-
TURAL E COMUNITÁRIO DE MATRIZ – DIS-
TRITO DE IPUEIRAS para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Ipueiras, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.138, de 23 de dezembro de 2008, que ou-
torga autorização à Associação de Desenvolvimento 
Cultural e Comunitário de Matriz – Distrito de Ipueiras 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Ipueiras, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 222, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO de COMUNICAÇÃO COMU-
NITÁRIA ROSALINA DA SILVEIRA para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Florínea, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 73, de 7 de março de 2008, que outorga au-
torização à Associação de Comunicação Comunitária 
Rosalina da Silveira para executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Florínea, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 223, DE 2013

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à SOMBRASIL COMUNICAÇÕES 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Cachoeiro do Itapemirim, Estado do Es-
pírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 664, de 31 de agosto de 2009, que renova por 
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10 (dez) anos, a partir de 26 de outubro de 2001, a 
permissão outorgada à Sombrasil Comunicações Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 224, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE GRAVATAL 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Gravatal, Estado de 
Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 440, de 13 de maio de 2010, que outorga 
autorização à Associação Cultural de Gravatal para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Gravatal, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 225, DE 2013

Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA TIMBAÚVA DE COMUNICAÇÃO 
LTDA. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada na 
cidade de Barra do Quaraí, Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 793, de 30 de setembro de 2009, que outorga 

permissão ao Sistema Timbaúva de Comunicação 
Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade Barra do Quaraí, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 226, DE 2013

Aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à REDE CENTRAL DE COMUNICAÇÃO 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Campinas, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.033, de 18 de dezembro de 2009, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 30 de janeiro de 2008, a 
permissão outorgada à Rede Central de Comunicação 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Campinas, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 227, DE 2013

Aprova o ato que outorga concessão à FUN-
DAÇÃO COSTA NORTE para executar ser-
viço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Bertioga, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 26 de março de 2012, que outorga 
concessão à Fundação Costa Norte para executar, 
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por 15 (quinze) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Bertioga, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 228, DE 2013

Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA ITAUNENSE DE RADIODIFUSÃO 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Bom Sucesso, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.414, de 28 de dezembro de 2010, que outor-
ga permissão ao Sistema Itaunense de Radiodifusão 
Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Bom Sucesso, Estado 
de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 229, DE 2013

Aprova o ato que outorga permissão à EM-
PRESA DE RADIODIFUSÃO ALFA CENTAU-
RO LTDA. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Muaná, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 349, de 17 de agosto de 2011, que outorga 
permissão à Empresa de Radiodifusão Alfa Centauro 

Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Muaná, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO

Nº 230, DE 2013

Aprova o ato que outorga permissão à RÁ-
DIO LAVRAS FM LTDA. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Lavras, Estado de 
Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 721, de 3 de agosto de 2010, que outorga 
permissão à Rádio Lavras FM Ltda. para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade Lavras, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 231, DE 2013

Aprova o ato que outorga permissão à RÁ-
DIO ULTRA FM LTDA. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Machado, Estado 
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.016, de 23 de dezembro de 2008, que outorga 
permissão à Rádio Ultra FM Ltda. para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
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de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Machado, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 232, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA RUA 
MEDINA E ADJACÊNCIAS para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Nanuque, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 43, de 17 de fevereiro de 2011, que outor-
ga autorização à Associação de Moradores da Rua 
Medina e Adjacências para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Nanuque, Estado 
de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 233, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA 
MORUMBI para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de São José 
dos Campos, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 743, de 24 de agosto de 2010, que outorga 
autorização à Associação Cultural Comunitária Mo-
rumbi para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitá-

ria na cidade de São José dos Campos, Estado de 
São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 234, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CASEIREN-
SE para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Caseiros, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.231, de 30 de novembro de 2010, 
que outorga autorização à Associação Comunitária 
Caseirense para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Caseiros, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 235, DE 2013

Aprova o ato que outorga permissão à ME-
GGA FM LTDA. – ME para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Capela, Estado 
de Sergipe.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.337, de 16 de dezembro de 2010, que outorga 
permissão à Megga FM Ltda. – ME para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
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de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Capela, Estado de Sergipe.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 236, DE 2013

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à RÁDIO SP-1 LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Diadema, Es-
tado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 108, de 2 de maio de 2011, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 11 de março de 2011, a per-
missão outorgada à Rádio SP-1 Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Diade-
ma, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 237, DE 2013

Aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à RÁDIO CIDADE ARAÇATUBA LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade de 
Araçatuba, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 535, de 16 de junho de 2010, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 29 de janeiro de 2002, a 
permissão outorgada à Rádio Cidade Araçatuba Ltda. 

para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cida-
de de Araçatuba, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 238, DE 2013

Aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à REDE MULHER DE TELEVISÃO 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Araraqua-
ra, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 20 de junho de 2012, que renova por 
15 (quinze) anos, a partir de 14 de agosto de 2005, 
a concessão outorgada à Rede Mulher de Televisão 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Araraquara, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 239, DE 2013

Aprova o ato que outorga permissão à RÁ-
DIO E TELEVISÃO DI ROMA LTDA. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Caldas 
Novas, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 870, de 23 de setembro de 2010, que outorga 
permissão à Rádio e Televisão Di Roma Ltda. para ex-
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plorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Caldas Novas, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 240, DE 2013

Aprova o ato que outorga concessão à 
EMPRESA DE COMUNICAÇÃO PIEMON-
TE LTDA. para explorar serviço de radio-
difusão de sons e imagens na cidade de 
Campina Grande, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 22 de junho de 2012, que outorga 
concessão à Empresa de Comunicação Piemonte 
Ltda. para explorar, por 15 (quinze) anos, sem direi-
to de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de Campina Grande, Estado 
da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 241, DE 2013

Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA ITAUNENSE DE RADIODIFUSÃO 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Campanha, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 791, de 26 de agosto de 2010, que outor-
ga permissão ao Sistema Itaunense de Radiodifusão 
Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Campanha, Estado 
de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de abril de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Ata da 61ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 30 de abril de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Romero Jucá, Ataídes Oliveira e Vital do Rêgo

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 6 minutos e 
encerra-se às 18 horas e 30 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício GSRR nº 00080/2013 

Brasília – DF, 29 de abril 2013

Assunto: representação do Senado Federal na comi-
tiva de visita ao Parlamento de Cuba.

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, 

acuso, gratificado o recebimento do expediente em que 
me designa, juntamente com as Senadoras Vanessa 
Grazziotin e Lídice da Mata e do Senador Valdir Raupp, 
para participar da Comitiva representativa do Senado 
Federal em visita ao Parlamento de Cuba no período 
de 28 de abril a 2 de maio do corrente ano.

Nada obstante o pleno apoio do PSOL a Cuba, 
nosso reconhecimento da importância da revolução 
cubana para o processo de transformação do continen-
te e meu interesse pessoal em representar o Senado 
Federal em importante visita, infelizmente, em razão 
de compromissos inadiáveis assumidos anteriormente, 
não pude me ausentar do Brasil em companhia dos 
demais integrantes da comitiva.

Em razão do exposto, agradeço a cordialidade de 
Vossa Excelência em designar-me para representar o 
Senado Federal.

Cordialmente, – Senador Randolfe Rodrigues 
PSOL/AP.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Hoje nós vamos dar um boa-tarde especial, com 
a colaboração dos Senadores, para essa criançada 
que está aqui, começando por vocês. Obrigado! São 
alunos do ensino fundamental da Escola Passionista, 
do Riacho Fundo I. Sejam bem-vindos ao Senado! É 
um prazer recebê-los aqui. Em nome de todos os Se-
nadores e Senadoras, bem-vindos!

Queria também cumprimentar todos que nos 
acompanham na TV Senado, na Rádio Senado e que 
nos dão o privilégio da audiência.

Eu queria convidar para fazer uso da palavra, 
por permuta com o Senador Paulo Paim, o Senador 
Luiz Henrique.

V. Exª, como orador inscrito, dispõe do tempo de 
dez minutos, Senador.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Nobre Senador Jorge Viana, que preside esta 
sessão; Srªs e Srs. Senadores, vou iniciar falando para 
essa criançada que está aqui nos honrando hoje com 
a sua audiência.

Quando eu era da idade de vocês, uma professora 
inesquecível, que se chamava Antonieta de Barros – 
que foi a primeira e única afrodescendente a ser elei-
ta deputada estadual do Estado de Santa Catarina –, 
olhou para nós e disse: “Estudem, meninos, que vocês 
serão prefeitos, deputados, governadores, advogados, 
médicos, engenheiros! Estudem que vocês ocuparão 
função de destaque na sociedade!”

E eu, Senador Jorge Viana, imaginei naquele 
momento: “Mas isso é impossível! Eu, filho da costu-
reira Dª Tide e do jornalista de província Sr. Moacir, ser 
prefeito, ser governador, ser Deputado, ser Senador?”

Pois bem, eu quero dizer a vocês: eu estudei e 
hoje estou aqui, saudando a presença tão importante 
de vocês todos que aqui compareceram ao plenário 
do Senado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo esta 
tribuna hoje para exaltar duas personalidades que já 
pertencem à história deste País: o advogado Saulo 
Ramos; e o cientista e compositor, o cientista e poeta 
Paulo Vanzolini. 

São duas perdas irreparáveis, dois protagonistas 
dos acontecimentos históricos deste País nas últimas 
seis décadas. 

Paulo Vanzolini era um pesquisador, um cientis-
ta, um zoólogo de fama internacional. E, ao mesmo 
tempo em que se dedicava à sua atividade no Insti-
tuto Butantan, ao mesmo tempo em que produzia co-
nhecimentos, principalmente na área da herpetologia, 
era um boêmio, que, na noite paulista, produziu joias 
do cancioneiro popular brasileiro, como “Ronda”, “Na 
Boca da Noite” e “Volta por Cima”.

Ao mesmo tempo em que se apresentava como 
sambista e que se reunia com músicos e outros com-
positores da noite paulistana, Paulo Vanzolini articulava 
a criação da importantíssima Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo, a Fapesp.

Paulo Vanzolini era um homem universal. O poeta 
mineiro dizia: “Há pessoas que não morrem, encantam”. 
Paulo Vanzolini nos encantou durante toda a sua vida.

E o que dizer do advogado José Saulo Perei-
ra Ramos? Ele que nasceu na mesma Brodowski de 
Cândido Portinari. Ele que vai exaltar, pelo resto dos 
tempos, a pequenina Brodowski, tendo lá nascido. Ele 
que também era poeta, escritor, jurista, que teve uma 
vida marcante nos tribunais deste País.
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Mas eu quero exaltar do advogado Saulo Ramos 
a articulação que fez para que Mário Covas ainda jo-
vem, inexperiente, se alçasse a uma candidatura à 
Prefeitura de Santos.

Foi aquela candidatura que representou o primei-
ro passo na construção da carreira magnífica desse 
grande brasileiro, desse inesquecível brasileiro, desse 
brasileiro que se afigura sempre na nossa memória 
como uma das maiores reservas morais deste País. 
Pois Saulo Ramos estava lá articulando o jovem Mário 
Covas como candidato a prefeito.

Mas eu quero exaltar do advogado Saulo Ramos 
a sua presença na defesa dos direitos humanos, dos 
perseguidos pela ditadura, daqueles que foram estig-
matizados pelo regime autoritário, e a grande obra de 
Saulo Ramos, ele que era discípulo da figura inexce-
dível de Vicente Rao.

Eu quero elevar a luta que teve como culminân-
cia todo o processo de estabelecimento da verdade 
em relação à morte de Vladimir Herzog. Foi através da 
pena de Saulo Ramos, através de sua inteligência...

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – ... 
não podendo fazer na área criminal, mas fazendo na 
área civil, que a Nação começou a cobrar, a Nação 
começou a pedir, a Nação começou a exigir a verdade 
sobre a morte de Vladimir Herzog, que foi torturado e 
assassinado no silêncio da masmorra.

Saúdo, portanto, neste momento a memória des-
ses dois grandes brasileiros.

Paulo Vanzolini, que Deus o tenha no meio da-
queles com quem conviveu, outros poetas paulistas e 
paulistanos que já se foram, fazendo o melhor samba, 
a melhor canção, a melhor música, que representa o 
que há de melhor, a criação e a alma brasileira. Saulo 
Ramos, que a tua luta em defesa dos direitos huma-
nos, no episódio mais conturbado da vida brasileira, 
te exalte para sempre, na memória do nosso povo!

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Senadora Ana Amélia estava pedindo um 
aparte, Senador.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Concedo um aparte, com muito prazer, a esta nossa 
colega guerreira!

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Sena-
dor Luiz Henrique, queria associar-me à homenagem 
que V. Exª, da tribuna do Senado, faz a esses dois 
personagens encantadores! Deus dá talentos às pes-
soas e, como dizem as Escrituras, temos a obrigação 
de multiplicá-los. No caso de Paulo Vanzolini, acho que 
ele foi generoso nas duas áreas, a da ciência e a da 
música. E o que ele deixou de legado, além de toda a 

admiração do campo científico, foi também em relação 
à produção da música maravilhosa – e todos sabem, 
mesmo os não paulistas sabem, de cor, algumas das 
músicas mais memoráveis que ele produziu e escreveu, 
refletindo a realidade de São Paulo. Queria também 
fazer uma referência à memória de Saulo Ramos, que 
conheci como Consultor-Geral da República – esse 
era o nome que se dava a essa designação, no gover-
no do ex-Presidente, nosso colega, o Senador José 
Sarney. É uma pessoa de fino trato, de bom trato, um 
homem muito cavalheiro, muito cioso das suas posi-
ções e das suas idéias. Também concordo com V. Exª 
sobre a preocupação dele com os direitos humanos, 
mas, quando li o livro Código da Vida, encantou-me 
a facilidade do intelectual Saulo Ramos e, sobretudo, 
a história que ele narra no livro, que é um, digamos, 
um enredo muito interessante, prende a atenção. Só 
que não são personagens fictícios, são personagens 
reais, e um deles passei a conhecer e admirar mais, 
que foi o caso do Ministro Cezar Peluso. E a outra nar-
rativa que ele faz, no mesmo livro, é de uma história 
de pescadores.

(Soa a campainha.)

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Usando a 
linguagem dos pescadores da região do interior de São 
Paulo, com um pouco de mineiro, que parece quase 
um Graciliano Ramos ou Guimarães Rosa, pela forma 
como escreve e traduz aquela linguagem desses pesca-
dores. Então, quero saudá-lo pelas duas homenagens 
justíssimas que faz a esses dois grandes brasileiros.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Agradeço a V. Exª, Senadora Ana Amélia.

Em junho de 2012, escrevi um artigo no jornal 
A Notícia, onde compareço todo domingo, a respeito 
desse livro extraordinário. Eu peguei o Código da Vida e 
fui até o fim, de uma sentada, como diziam os antigos. 

É um livro que tem uma estrutura que nos instiga 
a prosseguir até descobrir o desfecho do caso que ele 
relata ao longo de todo o Código da Vida. 

Mas eu escrevi o seguinte: “O Código da Vida, ao 
qual estou me referindo, é aquele que revela um escritor 
que eu não sabia de um advogado que eu conhecia”.

Saulo Ramos foi uma figura estelar na advocacia 
brasileira. Uma figura polêmica, como todo advogado 
o é, mas certamente ocupará um lugar importante na 
história, seja na história forense seja na história da 
vida pública nacional.

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Paulo Vanzolini de noite este País vai rondar a cidade a 
te procurar e vai encontrar a tua presença na tua obra. 

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu cumprimento V. Exª, meu querido colega Senador 
Luiz Henrique. V. Exª hoje lembra daqui da tribuna a 
perda de duas figuras que fazem parte da história do 
Brasil, por motivações diferentes. Mas eles passaram 
por aqui e deixaram escritos os seus nomes em belas 
páginas do nosso País.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, por permuta com o Senador Rodrigo Rollem-
berg, o Senador Pedro Taques. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, amigos que 
nos acompanham pela Agência Senado, amigos das 
redes sociais, a palavra democracia pode ser traduzida 
como um meio para a realização dos valores essen-
ciais da convivência humana, através da participação 
dos cidadãos na gerência dos atos estatais. Todavia, 
não podemos falar que hoje existe uma relação direta 
entre os programas e práticas governamentais e a ex-
pressão da vontade popular que os legítima.

Encontrar novos rumos da democracia repre-
sentativa, tendo em vista a necessária aproximação 
entre representantes e representados. Isso pressupõe 
a possibilidade de uma efetiva troca de argumentos 
dos cidadãos entre si e entre seus representantes 
para que sejam constuídas opções políticas melhores, 
mais transparentes e mais legítimas. Esse é o desafio, 
Sr. Presidente!

Desde que ingressei, nesta Casa, tenho apresen-
tado projetos com o intuito de fornecer ao cidadão do 
Estado de Mato Grosso, o Estado que para minha hon-
ra me mandou para cá, e de todo o Brasil, instrumen-
tos que fortaleçam a nossa democracia; instrumentos 
que os tornem membros participantes da sociedade 
em que vivem.

Listo, agora, Sr. Presidente, algumas iniciativas.
No início deste ano, apresentei o Projeto de Re-

solução do Senado 8/2013 que altera, Senadora Ana 
Amélia, o art. 291 do Regimento Interno desta Casa 
para determinar que as votações secretas no Senado 
Federal só ocorrerão nos casos previstos na Consti-
tuição.

Srs. Senadores, como esconder, por exemplo, 
a nossa escolha para um cargo que afeta até mesmo 
a linha sucessória presidencial? É incompreensível 
para a opinião pública a utilização do voto secreto para 
decisões parlamentares que afetam de tal maneira a 
política brasileira, como acontece na eleição para pre-
sidente desta Casa.

O sistema parlamentar constitucional brasileiro, 
apesar de prever exceções, sempre manteve como re-
gra o voto aberto e público. O voto secreto surgiu como 

meio de proteger a independência do representante 
popular em relação ao poder dos dirigentes de forças 
políticas dominantes. No entanto, o atual estágio de 
amadurecimento democrático do País faz com que a 
ocultação do voto sem prévia autorização constitucio-
nal se torne uma contradição no sistema e, portanto, 
uma inconstitucionalidade.

É por isso que proponho a adequação do Regi-
mento Interno à Constituição de 1988.

Se o Deputado ou Senador, como mandatário 
do eleitor, destoa do pensamento do seu eleitorado, 
será punido nas urnas por essa falta. Para que essa 
conformidade seja aferida, Sr. Presidente, é necessá-
rio o conhecimento da manifestação do parlamentar, 
ou seja, o seu voto, de que maneira ele expressou a 
sua vontade.

Tamanha a importância da proposta, que os mo-
vimentos sociais já se mobilizaram. Mais de 350 mil 
brasileiros – repito: mais de 350 mil brasileiros – assi-
naram um abaixo-assinado digital denominado “Voto 
aberto já”, lançado pela comunidade on-line Avaaz. A 
meta é atingir meio milhão de assinaturas.

Creio que esta Casa esteja pronta para atender 
o anseio popular, Sr. Presidente. Não podemos ter se-
gredo, sigilo, quando a Constituição da República não 
oferta essa permissão. A regra é a publicidade. Qual-
quer do povo tem o direito constitucional de saber o 
que seus representantes estão a fazer, quais são os 
caminhos que estão sendo trilhados.

Assim, a proposta muda o Regimento Interno para 
que nós possamos afastar essa inconstitucionalidade, 
essa incompatibilidade do Regimento, que prega o 
segredo, o sigilo, quando a Constituição da República 
assim não determina.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
amigos do Estado de Mato Grosso, garantir maior par-
ticipação dos cidadãos nas atividades do Senado Fe-
deral, seja na fiscalização e controle dos atos do Poder 
Público, seja na atividade legislativa, é o que propõe 
outro Projeto de Resolução do Senado que apresen-
tei neste ano, o de número 19, que traz a democracia 
direta ou dialógica a esta Casa, Sr. Presidente. A ideia 
é criar um sistema on-line, um login cidadão, para que 
as pessoas possam apresentar propostas legislativas 
e de fiscalização.

Nós vivemos numa democracia, como eu disse, 
dialógica, participativa, e o cidadão tem o direito de 
participar das mudanças, das decisões importantes 
para a sociedade. O projeto compromete o Senado 
Federal com a efetividade da ampliação da participa-
ção popular no processo legislativo. No modelo atual, 
somente os Senadores têm legitimidade para requerer 
a instalação de propostas de fiscalização e controle, a 
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ser exercida pela Comissão de Meio-Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Pelo nosso projeto, a CMA poderá apreciar pro-
postas apresentadas na forma de petição pública, física 
ou eletrônica e assinadas por 0,25% do eleitorado, ou 
seja, por volta de 350 mil eleitores.

É lamentável, Sr. Presidente, que, nos últimos dez 
anos, somente 19 propostas de fiscalização e contro-
le foram apresentadas, somente 19. Nos últimos três 
anos, nenhuma proposta foi apresentada na Comissão 
de Meio Ambiente e Fiscalização.

O PRS nº 19 prevê a mesma alteração na pro-
positura de sugestões legislativas perante a Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) 
que também ficará aberta aos cidadãos. O Senado já 
adotou iniciativa semelhante com o portal “E-Cidadania” 
disponível em seu sítio eletrônico, no qual os cidadãos 
podem apresentar ideias legislativas. De acordo com as 
regras atuais, caso uma ideia seja apoiada por 20.000 
pessoas em quatro meses, ela será levada à Comissão 
de Direitos Humanos. Inaugurada tal iniciativa em mea-
dos de 2012, quantas ideias foram encaminhadas para 
a CDH, Sr. Presidente? Até agora, nenhuma ideia foi 
encaminhada para a Comissão de Direitos Humanos.

A proposta que obteve mais apoios conseguiu 
pouco mais de 1.800 assinaturas. Haveria o desinte-
resse dos cidadãos brasileiros em oferecer sugestões? 
Certamente que não, Senador Mozarildo. Isso, na ver-
dade, mostra o relativo desconhecimento da iniciativa 
e o baixo comprometimento do Senado em divulgá-la 
e incentivá-la.

Para que seja facilitada a participação do cidadão 
na discussão das matérias em tramitação na Casa, su-
gerimos ainda o acréscimo do art. 212-A ao Regimento 
Interno. Poderão, por exemplo, ser criados fóruns de 
discussões, em que se permitirá a discussão pública 
de proposições em tramitação.

Creio que o PRS 19/2013 irá incrementar os 
instrumentos de participação para oferecer um amplo 
debate, Senadora Ana Amélia. A Comissão Diretora 
da Casa está sensível a essa questão e já inseriu a 
promoção da transparência e do controle social no 
Plano de Metas da Administração para o período de 
2013 a 2016.

Para minha alegria, concedo um aparte a S. Exª, 
a Senadora Ana Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Pedro Taques, eu queria cumprimentá-lo pelas 
iniciativas que tomou em relação ao Regimento Interno 
da Casa. E ontem também saudei, como muito positiva, 
a iniciativa do Senador Romero Jucá, no sentido de que 
as deliberações para encaminhamento e tramitação de 
propostas de emenda à Constituição não podem ser 

por aclamação ou por manifestação que não seja o voto 
nominal, como aconteceu na comentada, polêmica e 
negativa Emenda nº 33, que a Câmara aprovou a to-
que de caixa. Então, eu penso que observar um rigor 
maior na tramitação de uma matéria tão importante 
quanto essa significa dizer que temos de ter cuidado 
e cautela em relação a ela. Quanto à questão do voto 
secreto, Senador Pedro Taques, eu observo que V. Exª 
resguarda o que determina a Constituição hoje: o voto 
secreto é para a derrubada de veto presidencial, para 
a votação de Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e também para a indicação de Embaixadores. Nesses 
três casos, eu penso que talvez, talvez, a única questão 
em que ainda possamos sofrer algum constrangimento 
é a derrubada de veto, porque o poder do Governo – 
está-se vendo agora – é ilimitado. Quem tem a caneta 
e o Diário Oficial na mão pode quase tudo; só não pode 
decidir sobre a vida, mas o resto pode quase tudo. En-
tão, penso que apenas nesse caso. Agora, para Minis-
tros do Supremo, que eventualmente irão nos julgar, 
amanhã ou depois, como temos ficha limpa – V. Exª 
e a maioria, todos os Senadores aqui –, não vamos 
ter receio de votar e aprovar os nomes abertamente. 
Eu também esposava a mesma opinião de V. Exª em 
relação a esse voto secreto. Hoje apenas mantenho a 
questão do veto presidencial. No mais, acho que po-
deria ser voto aberto, sobretudo quando se discutir a 
escolha de quem comanda os destinos desta Casa e, 
na linha sucessória, tem um papel relevante. Então, 
parabéns a V. Exª pela abordagem desse tema, Se-
nador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado, Senadora Ana Amélia.

A Constituição da República estabelece algumas 
exceções. Em relação a essas exceções, nós já apre-
sentamos uma proposta de emenda à Constituição.

Agora, o Regimento Interno desta Casa estabe-
lece que a eleição para Presidente do Senado e para 
Presidente das comissões também se faz de forma 
sigilosa, de forma secreta, o que não se encontra na 
Constituição Federal. Por isso, há a necessidade de 
alteração do Regimento Interno, não da Constituição.

Eu sou favorável ao voto aberto, inclusive na Cons-
tituição, mas, para isso, já apresentamos uma proposta 
de emenda à Constituição. Aqui, nós só precisamos 
modificar o Regimento Interno, porque haverá eleição, 
daqui a um ano e meio, para a Presidência desta Casa.

Melhor que aquele Senador que deseja votar nes-
te ou naquele possa identificar e pagar o preço – ou 
não – pelo seu voto, porque nós vimos nas eleições 
passadas, nós acompanhamos nas eleições passadas 
verdadeiros sorteios para saber quem votou em quem. 
A Folha de S.Paulo fez um levantamento. Eu, que fui 
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candidato à Presidência desta Casa, de acordo com 
a Folha de S.Paulo, teria recebido mais votos do que 
apareceram na urna. Isso mostra que algo de errado 
ali ocorreu. Portanto, só a alteração regimental já re-
solveria isso, porque a Constituição em nenhum mo-
mento fala que, na eleição para Presidente do Senado 
e Presidente das comissões, o voto deve ser secreto.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, e por falar em aproximar o Congresso do 
cidadão, reafirmando o exercício de suas atribuições 
constitucionais, quero registrar também que apresentei 
a Proposta de Emenda à Constituição no 15, de 2013. 
Em consonância com as recentes iniciativas da Câ-
mara e do Senado no que diz respeito à transparên-
cia, proponho que não só a Presidência da República, 
mas também os cidadãos brasileiros possam solicitar 
urgência na tramitação de projetos em andamento no 
Congresso Nacional.

O art. 14 da Constituição Federal estabelece a 
iniciativa popular como um instrumento de democra-
cia direta, em conjunto com o plebiscito e o referendo. 
A participação do cidadão também está prevista no 
art. 61 da Lei Fundamental. No entanto, vejo como in-
dispensável a inclusão de dispositivos que permitam 
solicitação de urgência constitucional às proposições 
que despertem maior interesse da população.

Imagine: se o Presidente da República pode so-
licitar urgência nos projetos de lei de sua iniciativa, 
conforme determina o art. 64, §1o da Constituição, por 
que o cidadão, que é o titular do poder, não poderia, 
Senador Cristovam Buarque, solicitar urgência para 
determinado projeto de lei? Essa proposta de emen-
da à Constituição que apresentei permitirá, em sendo 
aprovada, que o cidadão possa solicitar urgência em 
projetos de lei em tramitação nesta Casa e na Câmara 
dos Deputados. Tudo para que o cidadão, que é o ver-
dadeiro titular do poder, possa expressar a sua vontade.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Pedro Taques, eu quero parabenizá-lo pela 
maneira como o senhor aqui está sempre presente, 
lutando para aperfeiçoar a democracia brasileira. Nós 
estamos em um momento – eu não digo hoje, mas esta 
semana – histórico em que, de fato, estamos praticando 
a democracia aos moldes antigos, sem a participação 
direta da população, como já é possível pelos meios 
das redes sociais, pelos meios de comunicação. Quan-
do começou essa história da democracia, 2.500 anos 
atrás, o povo se reunia diretamente, Senador Moza-
rildo, como V. Exª sabe, na praça...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Na 
ágora.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – ... 
na chamada ágora, e ali votava. Era o povo. Não havia 
deputado. Isso não é possível com 105 milhões de elei-
tores, mas é possível ouvir os 105 milhões de eleitores.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
É possível ouvir pelo menos uma parcela expressiva 
desses 105 milhões a cada dia. Eu não sou daqueles 
que acredita que vai ser desnecessário o Congresso, 
que a democracia direta pode funcionar plenamente, 
porque cada decisão exige um tempo de reflexão, exige 
olhar lá na frente. Cada um de nós, quando está com 
o chapéu de eleitor, pensa no presente, no momento, 
no instantâneo, no que está ao redor. Quando se põe o 
chapéu de Congressista, de Parlamntar, nós, além de 
termos o interesse pessoal, temos que ter o interesse 
de longo prazo, distante, e também da coletividade. Te-
mos que refletir aqueles que nós representamos. Por 
isso, o que o senhor chamou, há pouco, de dialógico 
creio que é neste sentido...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Sim, de diálogo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
... do diálogo, no conjunto das partes. Eu quero fazer 
justiça aqui. A primeira pessoa, no Senado, que me 
chamou a atenção para a necessidade, Senador, de 
aperfeiçoar a democracia e utilizar os novos meios de 
comunicação foi José Sarney. Foi o Presidente Sarney, 
com a experiência dele, com a cultura dele, que, mui-
tos anos atrás, sentado aqui, levantou: “A democracia 
está precisando ser modernizada.” Eu até diria: está 
precisando ser democratizada. Então, eu parabeni-
zo o seu gesto. Agora, além disso – falei do momen-
to histórico –, hoje, nós precisamos sentar e refletir 
sobre a democracia brasileira na sua forma atual. A 
relação entre os três Poderes não está funcionando 
como uma democracia exige. Nós estamos cometen-
do erros aqui dentro, ao fechar os olhos à legalidade 
de algumas decisões, o que faz com que o Judiciário 
tenha que intervir quando não deveria ser necessário. 
O Executivo usa e abusa do Legislativo como se não 
houvesse outro Poder.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – E 
um dos seus projetos que proíbe Senador, Deputado 
de ser Ministro...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sim.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

... ajuda nisso. Hoje aqui há um número de votantes 
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nomeados pelo Presidente, porque o Presidente no-
meou o Senador.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Exatamente.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Então, o Suplente só está aqui enquanto o Presiden-
te quiser; ele é nomeado. Isso se repete em todas as 
assembleias legislativas, em todas as câmaras de ve-
readores. Ou seja, hoje, como o senhor gosta de dizer 
em relação a outra instituição: o Congresso é um pu-
xadinho do Planalto por conta disso e de outras coisas 
mais que a gente sabe. Por outro lado, dá a impressão 
também de que o próprio Judiciário, que é fundamen-
tal para nos obrigar a levar em conta a legalidade, às 
vezes vai mais depressa que a gente e pode também 
ferir essa combinação. Em alguns momentos, penso 
se não é o caso de a gente fazer uma miniconstituinte 
para discutir a reforma política; se não é o caso de haver 
um grupo de pessoas, Parlamentares eleitos ou outros 
eleitos que não sejam os que estão aqui – para estar 
nesse grupo talvez fosse necessário renunciarmos ao 
Parlamento – para trabalhar a reforma política de que 
o Brasil precisa. Por tudo isso, há a necessidade de 
adaptar a democracia aos novos meios de comunica-
ção. E, para aperfeiçoar a maneira como nós falamos 
hoje, parabenizo o seu discurso. Espero que seja bem 
distribuído e provoque esta Casa e a Câmara dos De-
putados a refletirem um pouco.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado, Senador Cristovam. O aparte de V. Exª 
enriquece a minha fala.

Agora, mais do que uma nova Constituição, Se-
nador Cristovam, data venia a V. Exª, como dizem no 
juridiquês, não precisamos de uma nova Constituição. 
Nós precisamos fazer com que a atual seja cumprida, 
e, infelizmente, o Legislativo, o Executivo e o próprio 
Judiciário não vêm cumprindo a Constituição.

Exemplifico, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Ima-
ginem: quando Montesquieu falou da divisão orgânica 
das funções ou dos órgãos, em 1748, ele não dividiu de 
forma estanque o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Infelizmente, no Brasil, hoje, há um Legislativo que 
é omisso; quando deve votar não vota. Um exemplo 
disso é a Comissão Especial da Reforma Política. Nós 
participamos, desde 2011, de uma comissão especial 
para modificar o sistema político nacional que não foi 
à frente. Daí, de repente, não mais que de repente, 
apresenta-se um projeto de lei para que possa mudar 
todo o sistema político-partidário nacional. O Legisla-
tivo, no momento correto, não inova a ordem jurídica.

De outro lado, o Poder Judiciário, muitas vezes, 
no que se denomina de ativismo...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – ... vai 
para cima das atribuições do Poder Legislativo. O que 
está ocorrendo hoje, Senador Cristovam Buarque, é um 
namoro com autoritarismo, um misto entre o namoro 
com autoritarismo e a omissão do Congresso Nacional.

Assim, Sr. Presidente, parto para o final da mi-
nha fala.

Pela última proposta a que fiz referência, 1% do 
eleitorado nacional, distribuído por, pelo menos, cinco 
Estados, com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles, poderá solicitar que a 
proposição tramite em regime de urgência, semelhante 
à requerida pela Presidência. Nesse sentido, o Con-
gresso Nacional poderá captar com mais facilidade o 
interesse popular, buscando a construção da legislação 
de forma segura, célere e democrática.

Isso, Sr. Presidente, já existe na Constituição da 
Argentina, já existe na Constituição do Uruguai, na 
Constituição da Colômbia. Nessas Constituições, já 
existem regimes de urgência tais quais esse que es-
tamos aqui a apresentar.

O Brasil deve seguir essa tendência. Nossa Cons-
tituição foi chamada de “Carta Cidadã” exatamente 
pelo fato de estarem nela presentes os mecanismos 
de expressão das vontades populares. A cidadania é o 
grande fator de legitimação do povo. E o que se que se 
quer e se pretende com essas medidas legislativas é 
deixar claro que o povo está apto a fiscalizar e partici-
par da elaboração e execução dos programas públicos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Pedro, cumprimento V. Exª. O tempo que a 
Mesa concedeu foi por conta da importância do tema e 
da militância de V. Exª na Casa, alertando-nos sempre.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o nobre Senador Ruben Figueiró. Em segui-
da, Casildo Maldaner e Mozarildo Cavalcanti, como 
inscritos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu queria 
que V. Exª me inscrevesse para falar pela Liderança 
do Partido Progressista.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será inscrita.

Informo a V. Exª, Senadora, que, conforme ofício, 
eu me inscrevi para falar pela Liderança do PT, mas 
após a Ordem do Dia.

V. Exª quer falar antes ou agora, ao longo da 
sessão?
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pode ser 
agora ao longo da sessão. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Incluo V. Exª entre um orador inscrito e outro.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Sr. Presidente, por favor, eu também gostaria 
de ser inscrito pela Liderança. O papel que me indica 
já está na mesa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está sendo inscrito, Senador Cristovam 
Buarque.

Por gentileza, Senador – e, mais uma vez, peço 
desculpas –, V. Exª está com a palavra.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, confesso a V. 
Exªs que jamais vi a sociedade brasileira tão confusa 
e desinformada sobre a entrada em vigor de uma le-
gislação como esta que envolve a chamada Emenda 
nº 72, conhecida como “emenda dos trabalhadores 
domésticos”.

Talvez a afoiteza da mídia em dar informações 
detalhadas sobre esta pauta relevante esteja no cerne 
das confusões que são geradas no dia a dia, sem que 
ninguém saiba ao certo se está agindo em obediência 
à lei ou se está, como se diz, tergiversando sobre de-
cisões que ainda precisam ser finalizadas pelo Con-
gresso Nacional e pelo Executivo.

Não quero criticar a imprensa no seu esforço de 
informar a sociedade sobre as suas conquistas sociais, 
mas está havendo uma tremenda confusão entre o pra-
zo em que a Emenda entrará plenamente em vigor e 
o que de fato vem acontecendo no dia a dia.

Neste bojo, aparecem oportunistas de toda or-
dem para dar conselhos especializados, às vezes co-
brando fortunas daqueles que estão pensando que a 
lei encontra-se já em pleno vigor.

Peço que a família brasileira fique atenta e busque 
informações corretas sobre o assunto. Não é preciso 
se precipitar sobre algo que ainda está no campo das 
teses e discussões. Não caiam em conversas dos fa-
mosos “especialistas” de plantão.

Estive em São Paulo, neste fim de semana, e 
fiquei impressionado com os questionamentos que 
me fizeram sobre o assunto, denotando que a maioria 
das pessoas está confusa e perdida sobre a questão.

A despeito da importância social da medida para 
garantir mais direitos à categoria, estamos vendo de-
missões acontecendo; empregados temerosos de 
uma dispensa prematura; empregadores preocupados 
diante da impossibilidade fática de cumprir a legisla-
ção em todos os seus termos, o que gera, afinal, um 

mal estar, onde passou a imperar a desconfiança de 
parte a parte, inexistente outrora. Com pensamentos 
do tipo “o patrão vai me passar a perna”; e, do outro 
lado, “a empregada vai entrar na justiça contra mim 
por qualquer motivo”.

Entendo que estão dando uma visão distorcida 
da realidade da lei. Infelizmente, o resultado pode ser 
negativo, dependendo de como sejam regulamentados 
os sete dos 16 benefícios adquiridos pelas domésticas.

Imagino que a indenização de 40% sobre o saldo 
do FGTS para demissão sem justa causa, previsto na 
CLT, é a mais difícil de ser cumprida pelo empregador 
doméstico.

Ora, a atividade não gera lucro! Dessa forma, as 
pessoas terão medo de manter a mesma empregada 
por muitos anos. E isso é ruim para os empregados 
domésticos e para os empregadores. É natural que, 
nessa relação de trabalho, haja vínculos afetivos e de 
confiança, especialmente quando a família tem crian-
ças ou idosos.

Entre os itens em debate nesta fase de regula-
mentação da emenda estão: indenização em demissões 
sem justa causa, concessão de seguro-desemprego e 
salário-família pelo governo, conta no FGTS, adicional 
noturno, auxílio-creche e o seguro contra acidentes 
de trabalho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para en-
trar nesse debate, apresentei, ontem, um projeto de 
lei (PLS nº 151/2013) que cria a Guia de Trabalho Do-
méstico (GTD), estabelecendo alíquotas de 5% para 
o empregado e 5% para o empregador, referente à 
contribuição previdenciária, e de 1% sobre o salário 
do empregado para o FGTS.

Mas acredito mesmo que seria interessante criar 
um Estatuto das Domésticas para prever e regulamen-
tar todos os detalhes dessa atividade, que é peculiar e 
muito diferente das relações de trabalho regidas pela 
CLT. Até porque, como já disse, é uma atividade que 
não gera lucros, mas que é fundamental para permitir 
que a população economicamente ativa esteja no mer-
cado de trabalho, gerando renda e riquezas para o País.

Penso nesse estatuto não só para empregados 
domésticos, mas para diaristas, cuidadores de idosos, 
babás etc., que também têm outras peculiaridades, 
inclusive na questão dos horários. Entendo, também, 
que não seria adequado inseri-los, por exemplo, nos 
mesmos critérios dos auxiliares de enfermagem, que 
têm uma capacitação especial para executar a função.

O fato é que a mudança nas relações de traba-
lho das domésticas era uma demanda histórica que 
precisava escoar no grande estuário dos direitos con-
sagrados à pessoa humana, conferindo igualdade de 
direitos trabalhistas a esse segmento social extrema-
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mente importante, não só para a economia como para 
as relações harmônicas entre as famílias brasileiras.

A famosa Emenda das Domésticas significa um 
avanço civilizatório no Brasil e já houve quem disses-
se que ela representa a superação do último resquí-
cio do legado escravagista no País – a Lei Áurea do 
século XXI.

Louvo, assim, o esforço de todos, do Congresso, 
do Judiciário e do Governo, para dar celeridade aos 
procedimentos para que possamos colocar em prática, 
o mais rápido possível, essa legislação.

Só que gostaria, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, de chamar a atenção para a sofreguidão com 
que alguns setores do governo tentam atrair a paterni-
dade da nova legislação para si, com o único objetivo 
de se promover eleitoralmente. Lamento esse tipo de 
oportunismo barato, tão ao gosto de países populis-
tas e subdesenvolvidos, quando confunde conquista 
legítima da sociedade com concessão de benefícios 
paternalistas para única e exclusiva obtenção de votos 
dos leitores menos avisados.

Que fique claro, portanto, que a Emenda das 
Domésticas não é uma dádiva e, sim, uma conquista 
de todos!

Srªs e Srs. Senadores, o fato, pois, é o seguin-
te: até o momento, tudo que vem se falando sobre a 
Emenda das Domésticas está no campo das intenções 
e das especulações.

No momento, a Comissão Mista do Congresso 
está estudando a lei complementar que estabelece os 
direitos e deveres dos empregados domésticos. Parale-
lamente, o Governo Federal também está preparando 
um projeto de lei ou medida provisória sobre o assunto. 
Ou seja: a espinha dorsal da legislação que confere 
uma série de direitos e deveres aos empregados de 
serviços domésticos ainda está em fase de estrutura-
ção. No fim, estamos discutindo teses. Não chegamos 
à fase de aplicabilidade da legislação.

A percepção que se tem, contudo, é que a Emen-
da promulgada está valendo na sua totalidade, inclu-
sive nos pontos que geram mais encargos financeiros 
aos empregadores domésticos. Isso ainda não ocorre.

Celebram-se os 70 anos da CLT – Consolidação 
das Leis do Trabalho. Eficiente ou não, ela tem longa 
vida. Comemora-se o Dia do Trabalho. Dois transcen-
dentais eventos que dignificam quem oferece oportu-
nidades para tanto. É, portanto, o Dia do Trabalho o 
símbolo da confraternização entre o trabalho honesto e 
o capital sadio. Também, momento para que, por meio 
de uma legislação especial, porque especialíssima é a 
atividade do trabalho doméstico, pois tem característi-
cas incomuns em outra atividade, que se deva dar um 
estatuto asseguratório, garantindo direitos e deveres 

que não afetem as relações com os empregadores, 
que devem ser, como sempre foram, de respeito e, 
por que não dizer, de solidariedade na grande maioria 
dessas relações.

O fato concreto é o seguinte: a regulamentação 
da emenda está em discussão e continua sendo es-
truturada dentro dos procedimentos democráticos do 
Congresso, bem como está sendo debatida no Exe-
cutivo. Estamos analisando os pormenores do projeto, 
especialmente em relação à unificação do pagamento 
dos tributos e o valor das alíquotas sobre o FGTS e o 
INSS que serão cobrados.

Como se sabe, a afoiteza não é uma boa conse-
lheira. O resto é especulação.

Srs. Senadores, a minha preocupação é justa-
mente no sentido de que se estabeleça uma relação 
entre empregados e empregadores domésticos onde 
haja o império da lei e o espírito de confraternização.

Nas circunstâncias em que nos encontramos hoje, 
há uma balbúrdia, uma confusão de opiniões que está 
trazendo a intranquilidade à família brasileira.

Com muito prazer e honra, ofereço aparte ao 
eminente Professor e Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Figueiró, mais uma vez V. Exa traz uma visão 
aqui que mostra o equilíbrio que V. Exa tem no enfren-
tamento dos nossos problemas. E um desses, talvez o 
mais estrutural de todos, é a relação capital/trabalho. 
Não há dúvida de que o Brasil tem avançado nisso. A 
própria PEC a que V. Exa se refere, a das domésticas, 
é um salto adiante. Contudo, nós ainda estamos muito 
atrasados pela maneira como tratamos os filhos dos 
trabalhadores e os filhos dos patrões no que se refe-
re à oferta de educação. Ainda há uma herança do 
conhecimento. Conhecimento não deveria ser passa-
do por herança. Conhecimento deveria ser adquirido 
por mérito. No Brasil, não. No Brasil, conhecimento é 
uma herança que os pais passam para os filhos por 
meio da compra de uma boa escola para eles. E isso 
não acontece com os filhos dos mais pobres porque 
estes não têm dinheiro para comprar uma educação 
para eles. Nós temos que quebrar essa ideia de que o 
conhecimento é transmitido por herança e temos que 
fazer isso no que se refere à educação dos filhos dos 
patrões em relação aos filhos dos trabalhadores. Esse 
caso nunca é levado em conta nos países mais avan-
çados, porque a educação é boa para todos. Então, já 
não é mais um tema. Mas no caso do Brasil, esse é um 
tema, e eu gostaria de ver, no Dia do Trabalho, esse 
tema debatido, até porque durante muito tempo, muitos 
de nós, debatemos a ideia de que o capital deveria ser 
socializado, não deveria haver o capitalista, o capitalista 
seria o Estado, porque todos os trabalhadores seriam 
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donos do capital. Não deu certo. O Estado virou uma 
máquina autoritária, que, além de ter a força política, 
tinha a força econômica, e os trabalhadores foram foi 
subjugados, em nome da Nação, é verdade, não para o 
lucro privado, mas subjugados. Hoje a gente já não tem 
mais essa discussão. Para mim, pelo menos, ela está 
superada. Para mim a discussão hoje é como regular 
bem o funcionamento, como o senhor trouxe aqui, na 
relação capital/trabalho, em todas as instâncias, nas 
domésticas, no setor industrial, no setor agrícola. Mas 
eu insisto que nós temos deixado de lado a percep-
ção de que, hoje, o capital deixou de ser o dinheiro 
que compra as máquinas, mas é o conhecimento que 
tem quem usa as máquinas. Se o capital é aquilo que 
está na cabeça do dono do conhecimento, temos que 
mudar a maneira como a gente trata capital e traba-
lho. De qualquer maneira, no Dia do Trabalho, eu acho 
que é fundamental refletirmos sobre essa nova reali-
dade do mundo, onde o capital é o conhecimento, e, 
no Brasil, o conhecimento ser transmitido por herança 
e não por mérito.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Eminente Senador Cristovam Buarque, V. Exª insere, 
neste momento, um fato extremamente importante que 
não está sendo inclusive analisado nessa questão so-
cial importante, que é das relações de trabalho entre 
empregados e empregadores. 

O fator educação é importantíssimo. Eu tenho a 
impressão de que, se os domésticos tivessem por si, 
pelos seus antepassados, oferecido também aos seus 
descendentes uma educação adequada ao nível que se 
deseja para este País, sem dúvida alguma, as relações 
entre patrões e empregados seriam absolutamente di-
ferentes. O fator educação é extremamente importante. 

Rendo, mais uma vez, as minhas homenagens a 
V. Exª, que é, sem dúvida alguma, o homem da edu-
cação deste País. Minhas homenagens ao senhor e 
muito grato pela oportunidade do seu aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Ruben Figueiró.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presi-
dente, para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Por gentileza, Senadora Ana Rita. V. Exª pode, 
inclusive, usar a tribuna porque não há nenhum ora-
dor inscrito para uma comunicação inadiável. Fique 
à vontade para fazer o seu pronunciamento, de onde 
está ou da tribuna.

Com a palavra V. Exª, para uma comunicação 
inadiável.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão da oradora.) – Ra-
pidamente, Sr. Presidente, considerando que amanhã, 

1º de maio, é o dia dos trabalhadores e das trabalha-
doras do nosso País e do mundo inteiro, gostaria de 
fazer uma saudação especial a essa parcela tão sig-
nificativa da população. 

Estamos solidários com a luta de todas as centrais 
sindicais. Aproveito para parabenizar todas as centrais 
sindicais do nosso País, que amanhã, com certeza, 
estarão realizando diversas atividades, diversos atos 
nas várias cidades brasileiras. 

Em particular, quero saudar a Central Única dos 
Trabalhadores, a combativa CUT, que volta às ruas 
para reivindicar diversas questões históricas na luta 
dos trabalhadores: redução da jornada para 48 horas 
semanais sem redução de salário; fim do fator previden-
ciário; 10% do PIB para a educação, reforma agrária 
e política; 10% do Orçamento da União para a saúde; 
valorização das aposentadorias; salário igual para tra-
balho igual; ratificação da Convenção 158 da OIT, que 
impede a demissão imotivada. Enfim, são diversas as 
reivindicações. São essas as bandeiras de luta da CUT.

Amanhã, particularmente, participarei de diversas 
atividades no meu Estado, o Espírito Santo.

Quero também, Sr. Presidente, aproveitar este 
momento para fazer um agradecimento aos colegas, 
Senadores e Senadoras, à Senadora Ana Amélia, in-
clusive, que está aqui presente no plenário, pela apro-
vação do nosso projeto, de minha autoria, hoje pela 
manhã, na Comissão de Assuntos Econômicos, e que 
segue agora para a Câmara. Esse projeto beneficia os 
pequenos produtores familiares, as famílias de agricul-
tores familiares, os camponeses, empreendedores, que 
poderão ter isenção do IPI na compra de máquinas e 
equipamentos agrícolas, veículos novos de fabrica-
ção nacional ou fabricados em países integrantes do 
Mercosul. Outra emenda, apresentada pela Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, aprovada nesta Co-
missão e também acatada na Comissão de Assuntos 
Econômicos, incluiu a isenção de IPI na compra de 
pneus novos para máquinas, equipamentos e veículos. 

Então, Sr. Presidente, quero aqui dizer da minha 
alegria de ter este projeto aprovado, no dia de hoje, 
que agora segue para a Câmara, na véspera do dia 
dos trabalhadores e das trabalhadoras. Acredito muito 
que a sua implementação vai beneficiar, com certeza, 
os agricultores familiares, os camponeses, que tanto 
precisam de incentivo e de apoio por parte do Poder 
Público. 

Portanto, Sr. Presidente, eram essas as minhas 
comunicações. Agradeço muitíssimo o espaço e, mais 
uma vez, agradeço também aos colegas, Senadores 
e Senadoras aqui presentes. 

Por último, Sr. Presidente, gostaria muito de fazer 
um discurso mais extenso aqui, hoje, mas, infelizmente, 
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não será possível. Então, quero que considere o meu 
discurso como lido e, se possível, a sua publicação. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 

DA SRª SENADORA ANA RITA
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, venho a esta tribuna, hoje, para 
saudar as trabalhadoras e os trabalhadores que ce-
lebram, amanhã, o 1º de Maio, Dia Internacional da 
trabalhadora e do trabalhador. A data foi estabelecida 
em 1889, portanto há 124 anos, pela Segunda Inter-
nacional Socialista, em congresso realizado em Paris 
e que reuniu os principais partidos socialistas e sindi-
catos de toda Europa e do mundo. Ao escolher o dia 
1º de Maio como Dia da trabalhadora e do trabalhador 
os participantes prestaram homenagem aos operários 
dos Estados Unidos que três anos antes, organizaram 
uma grande jornada de luta por melhores condições 
de vida e trabalho. Foram mais de mil e quinhentas 
greves em todo país. As greves de 1886 tinham como 
centro da pauta, a redução da jornada de 14 para 8 
horas diárias. Depois de dois dias de manifestações 
seis operários foram mortos. Com a continuidade da 
greve, a repressão aumentou e dezenas de trabalha-
dores foram mortos, milhares presos e seus sindicatos 
incendiados. Essa jornada de lutas resultou além das 
dezenas de trabalhadores mortos, em oito dirigentes 
sindicais condenados, sendo cinco destes a forca, 
dois a prisão perpétua e um a quinze anos de prisão. 
A homenagem feita pela Segunda Internacional Socia-
lista a estes trabalhadores, foi à convocação da classe 
trabalhadora do mundo para uma greve geral no 1º de 
maio em 1890, o que se tornou uma tradição no movi-
mento operário internacional de luta desde então, Os 
significados e as grandes manifestações a cada ano 
conferiu grandes avanços para classe trabalhadora 
do mundo e o estabelecimento no calendário cristão 
como feriado mundial.

Neste 1º de Maio, como em todos os outros, a 
classe trabalhadora celebra o seu dia e renova suas 
forças e vigor, além de mostrar que permanece na luta 
e forte. As trabalhadoras e os trabalhadores lutam e 
sonham com a fundação de uma sociedade socialista, 
democrática, justa e solidária.

Aproveito o pronunciamento para saudar as cen-
trais sindicais. As entidades que representam as traba-
lhadoras e os trabalhadores farão atos em todo o País. 
Em suas mobilizações, a Central Única dos Trabalha-
dores, a combativa CUT, volta às ruas para reivindicar:

– Redução da jornada para 40 horas semanais 
sem redução de salário
– Fim do fator previdenciário

– 10% do PIB para a educação
– Negociação coletiva no setor público
– Reforma agrária e política agrícola
– 10% do orçamento da União para a saúde
– Combate à demissão imotivada
– Valorização das aposentadorias
– Salário igual para trabalho igual
– Mais investimento público
– Correção da tabela do Imposto de Renda
– Não ao PL da terceirização
– Ratificação da Convenção 158 da OIT que im-
pede a demissão imotivada;
– Regulamentação da Convenção 151 que esta-
belece a negociação coletiva no serviço público 
e ampliação dos investimentos públicos.

A CUT também irá colher assinaturas para a 
campanha do Fórum Nacional pela Democratização 
da Comunicação, organização da qual a Central faz 
parte, pela constituição de um marco regulatório para 
o setor. E colhera assinaturas, ainda, para a campa-
nha pela reforma política, que prevê avanços como o 
financiamento público de campanha e a paridade de 
gênero nas eleições.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, aproveito a 
ocasião, ainda, para lembrar temas específicos relativos 
as mulheres. Entre eles, destaco a equidade salarial e 
fim da violência contra a mulher.

Felizmente, há alguns dias, aprovamos a PEC 
das Trabalhadoras e dos Trabalhadores Domésticos, 
não por acaso vista como uma segunda abolição da 
escravatura, por justamente dar a essas trabalhadoras 
e trabalhadores a condição de cidadania. Dar a elas e 
a eles direitos dos já garantidos aos demais. A visibi-
lidade na sociedade.

Portanto, este 1º de Maio dedico especialmen-
te a essas mulheres e homens, que tanto batalharam 
e somente agora podem usufruir ao menos de uma 
jornada de trabalho de 8 horas diárias. Por enquanto, 
porque logo, a exemplo dos demais trabalhadores, te-
rão Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
seguro desemprego e auxílio creche, medidas que de-
pendem de regulamentação.

A situação das trabalhadoras domésticas diz muito 
sobre o Brasil de hoje, que avançou e progrediu. Mas 
não a favor de todos. Temos que comemorar por cada 
conquista, sim, mas temos que ficar alertas para so-
correr nossos cidadãos e cidadãs que buscam justiça 
e igualdade, como prevê a Carta Magna.

Ficar alertas para combater o trabalho infantil, o 
trabalho escravo, o tráfico de mulheres, entre tantas 
outras formas aviltantes de trabalho, que violam direitos 
e a dignidade de milhares de brasileiras e brasileiros. 
O Brasil é um país que conquistou prestígio e respeita-
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bilidade internacional, portanto, não pode mais tolerar 
práticas medievais.

Por isso, no ano passado, a Câmara aprovou a 
PEC 438/01, que permite a expropriação de imóveis 
rurais e urbanos onde a fiscalização encontrar explo-
ração de trabalho escravo. E esperamos que o Senado 
aprove isso o mais rápido possível, pois é inaceitável 
que ainda tenhamos que conviver com trabalho escra-
vo, seja no campo ou na cidade.

No histórico de conquistas e avanços, também 
quero demonstrar, hoje, orgulho pelo meu partido, o 
Partido dos Trabalhadores, que muito fez, ao longo 
da história da classe trabalhadora e continua fazendo 
pelas brasileiras e brasileiros, pelos motivos que nos 
levam hoje a comemorar.

O PT sempre esteve presente nas lutas sociais, 
nos movimentos sindicais, nas mais árduas batalhas 
pela garantia dos direitos básicos do nosso povo à terra, 
à moradia, à educação, à saúde, ao lazer, a formação 
profissional, entre tantos outros. Estivemos à frente de 
greves que paralisaram o país para garantir a amplia-
ção dos direitos das trabalhadoras e trabalhadores, 
lutamos com audácia e coragem para restabelecer a 
democracia no Brasil, para construir uma sociedade 
mais justa e igualitária, na qual as pessoas pudessem 
ter a liberdade de expressar suas convicções e exercer 
plenamente sua cidadania.

É com orgulho que reconhecemos que milhares 
de trabalhadores e trabalhadoras, conscientes da sua 
condição de classe, deixaram de lado mitos inveridica-
mente construídos e romperam paradigmas elegendo, 
em 2002, o primeiro operário presidente deste país, 
Luiz Inácio Lula da Silva, um homem que é símbolo 
da luta operária no Brasil e no mundo.

E os trabalhadores e trabalhadoras demonstra-
ram que é possível governar um país, bem como re-
alizar um conjunto de transformações, como as que 
estamos vivenciando nos últimos dez anos de governo 
petista no Brasil.

Foram muitos os avanços conquistados pela clas-
se trabalhadora brasileira nos governos petistas de 
Lula e Dilma, entre as quais destaco o arquivamento 
do projeto de reforma trabalhista encaminhado pelo 
governo FHC ao Congresso Nacional, que tinha sido 
aprovado pela Câmara e aguardava a votação aqui 
no Senado. A proposta estabelecia a flexibilização de 
direitos historicamente adquiridos e constituía grave 
ameaça a direitos trabalhistas fundamentais como fé-
rias e 13° Salário.

Tivemos a política de valorização do salário míni-
mo, o Bolsa Família e a legalização das centrais sindi-
cais. Os governos Lula e Dilma provaram ao mundo que 
a valorização do trabalho é fonte de desenvolvimento, 

ao contrário, do que apregoava a cartilha neoliberal, 
que defendia a depreciação da força de trabalho como 
remédio para todos os males do capitalismo.

Foi, ainda, no governo do PT e seus aliados que 
as centrais sindicais ganharam força e reconhecimento, 
sendo fundamentais para o aprofundamento da demo-
cracia, no debate de políticas públicas, via conselhos 
que hoje reúnem os movimentos sindicais, sociais e 
os empresários.

É com esse espírito de reconhecimento dos ine-
gáveis avanços e dos árduos desafios que ainda temos 
pela frente, que participarei das atividades relativas ao 
1º de maio, contribuindo e enaltecendo a luta dos tra-
balhadores e trabalhadoras, bem como empunhando 
as bandeiras da redução da jornada de trabalho de 
44 para 40 horas semanais sem redução de salário, o 
fim do superávit primário e do fator previdenciário, tão 
urgente e necessário para a ampliação de postos de 
trabalho e de direitos trabalhistas no Brasil.

Centenas de eventos estão previstos para ama-
nhã em todo o país e, de volta à minha terra, o Espí-
rito Santo, vou aplaudir a décima quarta Marcha pela 
Vida e Cidadania, participar da Caminhada do Traba-
lhador e da

Trabalhadora pela Orla da Praia de Camburi. 
Porque as trabalhadoras e os trabalhadores merecem 
comemorar, com o espírito de bravos lutadores, que 
engrandecem e dignificam o nome do nosso País.

Viva a Classe Trabalhadora!
Sr. Presidente, quero, ainda, aproveitar o espa-

ço que me é concedido para dizer que a Comissão 
de Assuntos Econômicos aprovou, hoje, projeto de 
minha autoria que segue agora para Câmara e que 
beneficia os pequenos produtores rurais. O projeto 
prevê que os agricultores familiares e empreendedo-
res familiares rurais poderão ter isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, o IPI na compra de 
máquinas e equipamentos agrícolas, veículos novos, 
de fabricação nacional ou fabricados em países inte-
grantes do Mercosul.

Além de serem de fabricação nacional ou de paí-
ses do Mercosul, as máquinas, equipamentos agrícolas, 
veículos utilitários, tratores e caminhões novos devem 
ser exclusivamente utilizados na agricultura familiar 
camponesa brasileira. Uma emenda da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, também aprovada na 
CAE, incluiu a isenção de IPI na compra de pneus 
novos para as máquinas, equipamentos e veículos.

Com o projeto queremos reduzir as dificuldades 
de investimento do agricultor familiar para que possam 
comprar estes importantes equipamentos. São esses 
agricultores que, com seu trabalho árduo, abastecem 
com produtos de primeira necessidade as mesas das 
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brasileiras e dos brasileiros. Era o que tinha para o 
momento.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu que cumprimento V. Exª.
Eu queria, pedindo a compreensão do Senador 

Casildo, chamar a Senadora Ana Amélia e, logo em 
seguida, o Senador Mozarildo. Estamos em um dia 
em que alguns colegas têm vários compromissos. A 
própria Senadora Ana Rita foi um caso, falou menos 
do que cinco minutos, para poder não perder o pro-
nunciamento.

Convido a Senadora Ana Amélia, que está com 
oradora inscrita e também se inscreveu pela Lideran-
ça, tendo em vista que tem um compromisso. E, em 
seguida, o Senador Casildo e o Senador Mozarildo. 

Peço, por gentileza, a compreensão dos colegas, 
para que, cumprindo o tempo, não prejudiquemos a 
agenda de cada um.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela Lide-
rança. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Presidente, 
agradeço a gentileza. Regimentalmente, está dentro 
do que está previsto – orador, Liderança, comunicação 
inadiável. Mas não é pretensão ensinar o padre rezar 
a missa, viu, meu caro amigo Jorge Viana? É apenas 
para deixar clara essa questão com os demais cole-
gas Senadores.

Caros Senadores e Senadoras, nossos teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
nós estamos aqui, nesta véspera do dia 1º de maio, 
tratando de uma questão que vai impactar também 
a vida de todos os brasileiros, que é a tributação, a 
unificação do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Ser-
viços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação, mais conhecido como ICMS, assunto 
de uma importante reunião hoje à tarde, às 16 horas, 
entre técnicos da Secretaria de Fazenda da Região Sul 
e Sudeste. O Rio Grande do Sul estará representado 
por Marcelo Ramos de Mello e participará desta reu-
nião o Secretário Executivo do Ministério da Fazenda, 
o economista Nelson Barbosa.

Nesse contexto econômico, os técnicos irão ana-
lisar a proposta do Senador Delcídio do Amaral, de 
unificação das alíquotas interestaduais, relatada no 
Projeto de Resolução do Senado nº 1, de 2013.

Já foram 14 emendas destacadas, entre elas uma 
que apresentei, a de número 15, que reduz os impac-
tos negativos relacionados à Zona Franca de Manaus, 
pois concede tratamento mais justo à concorrência, no 
caso de produtos de informática, setor dinâmico e al-
tamente dependente de inovação e tecnologia. 

É, portanto, um setor que necessita de investi-
mentos, de regras claras para a concorrência e pes-
quisa para se desenvolver, não apenas da importan-
te Zona Franca de Manaus, mas em outros polos do 
Vale do “Silício brasileiro”, alusão ao que ocorre na 
famosa Califórnia, nos Estados Unidos. Esse é o caso 
dos parques tecnológicos do Porto Digital, no Recife, 
em Pernambuco; do Rio de Janeiro; do Tecnopuc, da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, capital do nosso Estado; em Floria-
nópolis, Santa Catarina, e também no Estado de São 
Paulo, mais precisamente em São José dos Campos 
e Campinas. 

Como tenho dito aqui da tribuna, o ICMS é o prin-
cipal imposto estadual, o que mais gera arrecadação 
no País, somando mais de R$325 bilhões em 2012. 
Desse total, R$21,3 bilhões se referem ao meu Estado. 
É um dado relevante e que precisa ser observado por 
todos, independentemente dos blocos Sul e Sudeste.

Eu gostaria de dizer que, em relação à Emen-
da nº 15, que apresentei, ela tem redução gradual do 
ICMS da Zona Franca de Manaus de 12%, passando 
para 11%, para 10%, para 9%, para 8%, até chegar 
ao limite de 3% do ICMS. 

Isso porque a Lei de Informática, que é de 91, 
que foi alterada depois por leis em 2001 e em 2004, 
acabou criando a política de investimentos pelos Es-
tados em pesquisa e desenvolvimento. 

E vejam só os números: de 2006 a 2011, fo-
ram investidos em pesquisa e desenvolvimento 
R$2.319.771.000,00. Desse total, São Paulo ficou 
em primeiro lugar com R$1.213.892.000,00; em se-
gundo lugar, vem o Estado de Pernambuco, com 
R$284.630.000,00; depois, vem o Estado do Ceará, 
com R$205.472.000,00; em quarto lugar vem o Estado 
do Paraná, com R$160.215.000,00; e em quinto lugar, 
a Bahia, com R$104,8 milhões.

Ora essa geração, comparativamente, em pesqui-
sa e desenvolvimento que fez a indústria em Manaus 
na Zona Franca, em pesquisa e desenvolvimento da 
indústria de componentes pela informática foi de ape-
nas R$533 mil. Portanto, essa ideia de compartilhar 
e gradual até chegar os 7% me parece uma questão 
mais justa em relação a esses procedimentos. 

Assim, meu caro Presidente, eu espero que a 
Emenda 15, que foi destacada entre as emendas 
apresentadas no PRS-1 e relatada, com muita compe-
tência e atenção, pelo Senador Delcídio Amaral junto 
à Comissão de Assuntos Econômicos, presidida pelo 
também dedicado e competente Senador Lindbergh 
Farias, terá, sem dúvida, a cobertura desses Estados, 
que são dramaticamente afetados, pela importância 
que tem essa indústria.
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É o caso de Pernambuco, do Ceará, da Bahia, 
do Paraná, é o caso do meu Estado, que aplicou R$76 
milhões em pesquisa e desenvolvimento nesses polos 
de informática. 

Então, eu penso que esta emenda destacada, 
a Emenda nº 15, espero também conversar com o 
Senador Eduardo Braga, o Líder do Governo nesta 
Casa, que é um defensor intransigente da zona Fran-
ca de Manaus. 

Mas eu penso que, quando estamos discutindo 
a questão federativa, ela deve prevalecer às questões 
partidárias. Por isso eu espero o apoio dele a esta 
emenda. 

E gostaria Sr. Presidente, que eu o meu discurso 
fosse transcrito na integra no Senado, para respeitar 
o tempo que os demais Senadores estão aguardando 
como oradores inscritos. 

E também quero, da tribuna, desejar ao nosso 
querido colega, o nosso Senador Eduardo Suplicy, que 
está internado no hospital Sírio Libanês, recuperando-
-se de uma pneumonia, que se recupere bem. Ontem, 
liguei para ele e estava acompanhando a nossa sessão 
do Senado Federal. Então, eu imagino que ele está hoje 
também fazendo a mesma coisa. Senador Suplicy, que 
Deus o acompanhe e seu anjo da guarda lhe traga de 
volta rapidamente aqui para o Senado. 

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DA SRª SENADORA ANA AMÉLIA

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – 

Reforma do ICMS
Sr. Presidente, Senadores, Senadoras, servidores 

desta Casa, Telespectadores da TV Senado e ouvintes 
da Rádio Senado,

A unificação do Imposto sobre Operações Rela-
tivas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal 
e de Comunicação, mais conhecido como ICMS, será 
assunto de uma importante reunião, aqui em Brasília, 
às 16 horas, entre técnicos da Secretaria de Fazenda 
do Sul e Sudeste – o Rio Grande do Sul está repre-
sentado por Marcelo Ramos de Mello – e o Secretá-
rio-Executivo do Ministério da Fazenda, o economista 
Nelson Barbosa. O secretário, inclusive, afirmou on-
tem, em São Paulo, que o governo trabalha com uma 
inflação entre 5% e 5,5% neste ano.

Neste contexto económico, os técnicos irão ava-
liar a proposta do Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 
de unificação das alíquotas interestaduais, relatada no 
Projeto de Resolução do Senado n° 1 de 2013 e as 
14 emendas apresentadas pelos senadores Eduardo 

Suplicy (PT-SP), Francisco Dornelles (PP-RJ), Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA), Ricardo Ferraço (PMDB-ES), Sér-
gio Souza (PMDB-PR), Luiz Henrique (PMDB-SC), 
José Agripino (DEM-RN), Inácio Arruda (PCdoB-CE), 
Cyro Miranda (PSDB-GO) e Lúcia Vânia (PSDB-GO).

A emenda apresentada por mim, a número 15, 
reduz os impactos negativos relacionados à Zona Fran-
ca de Manaus (ZFM), pois concede tratamento menos 
nocivo à concorrência, no caso de produtos de infor-
mática, setor muito dinâmico, altamente dependente 
de inovação e tecnologia.

É, portanto, um setor que necessita de investi-
mentos, de regras claras para concorrência e pesquisa 
para se desenvolver, não apenas na importante Zona 
Franca de Manaus, mas em outros pólos do “Vale do 
Silício Brasileiro”, alusão ao que ocorre na famosa Ca-
lifórnia, Estados Unidos. Esse é o caso dos parques 
tecnológicos do Porto Digital, no Recife (Pernambuco); 
do Rio de Janeiro; o Tecnopuc da Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio Grande do Sul (PUC), em Porto 
Alegre, capital do meu estado; em Florianópolis (San-
ta Catarina) e também no estado de São Paulo, mais 
precisamente em São José dos Campos e Campinas.

Como tenho dito, nesta tribuna, o ICMS é o prin-
cipal imposto estadual. O que mais gera arrecadação 
no país, somando mais de 325 bilhões de Reais em 
2012. Desse total, 21 bilhões e 300 milhões se referem 
ao Rio Grande do Sul.

É um dado muito relevante e que precisa ser 
observado por todos, independentemente dos blocos 
(Sul e Sudeste) ou (Norte, Nordeste, Centro Oeste e 
Espírito Santo).

É uma responsabilidade enorme, pois as resolu-
ções do Senado são discutidas e apreciadas apenas 
por nós, Senadores, sem tramitação na Câmara dos 
Deputados!

Na Revista Veja desta semana, o respeitado eco-
nomista Maílson da Nóbrega, ex-ministro da Fazenda, 
fez uma avaliação importante em relação aos impostos 
da União sobre combustíveis, minerais, transportes e 
comunicações que foram incorporados ao ICMS esta-
dual, exigindo, assim, maior capacidade do Governo 
Federal para articulações e gestões em favor de uma 
Federação mais equilibrada e menos desigual quanto 
às transferências de recursos e de responsabilidades.

Cabe lembrar que a Comissão de Assuntos Eco-
nómicos (CAE) desta Casa, a mesma que analisa a 
unificação do ICMS, presidida pelo Senador Lindber-
gh Frias (PT-RJ), recriou a Subcomissão de Assuntos 
Municipais.

É um passo importante para aumentar, nos de-
bates sobre o Federalismo, a participação dos municí-
pios, o primo pobre da Federação, que fica com apenas 
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15% da arrecadação. Sabemos que a União tem gastos 
obrigatórios com previdência (INSS), educação, saúde 
e encargos da dívida federal, transferências para esta-
dos e municípios, despesas com defesa, fiscalização 
e investimentos mínimos em infraestrutura. Por isso, 
essa equação precisa ser muito bem calculada com 
a ajuda de governadores e prefeitos. O caso da unifi-
cação do ICMS é muito parecido e, portanto, precisa 
considerar as peculiaridades de cada região.

Atualmente, temos duas alíquotas interestaduais 
no ICMS: a de 12% que incide sobre 83% das opera-
ções interestaduais e de 7%, incidente sobre as de-
mais operações (17%) destinadas às regiões norte, 
nordeste, centro-oeste e Espírito Santo.

Com o substitutivo aprovado na última quarta-feira 
(24) pela Comissão de Assuntos Económicos (CAE), 
se acrescenta mais uma alíquota: a de 4%, criando ex-
ceções para o gás natural, a Zona Franca de Manaus, 
Áreas de Livre Comércio, para as saídas da indústria 
e de produtos agropecuários do Norte, Nordeste e 
Centro-oeste, destinados ao Sul e Sudeste do país.

Essa nova dinâmica mudará as decisões das 
empresas e o contexto económico. Certamente, isso 
terá reflexos na arrecadação. Será saudável se esse 
movimento diminuir a chamada “guerra fiscal”, ampliar 
a concessão de incentivos para os estados produtores 
e favorecer a competição justa, a livre iniciativa entre 
as empresas.

O acordo bom será aquele que não sobrecarre-
gar os estados produtores ao ponto de prejudicar a 
eficiência e o desenvolvimento dos consumidores e 
vice-versa. Deve ser medicamento indicado nas doses 
certas para os pacientes necessitados.

Esse deve ser o espírito das próximas reuniões 
na Comissão de Assuntos Económicos (CAE) desta 
Casa e no plenário, quando as emendas sobre a uni-
ficação do ICMS forem destacadas e votadas aqui.

É importante considerar também as percepções 
de São Paulo. A grande maioria dos estados compra 
e também vende para São Paulo. Esse também é o 
caso do Rio Grande do Sul, que detém a quarta maior 
arrecadação com ICMS; inferior apenas que a de São 
Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. É preciso focar 
também nas compensações. Os estados que perderem 
arrecadação precisam de garantias, contrapartidas.

Os estados da região Sul e Sudeste, juntos, são 
responsáveis por mais de 60% das receitas correntes 
do ICMS. Temos que lembrar: esse assunto é extrema-
mente complexo e mexe com a mais importante fonte 
de renda dos estados e do Distrito Federal. Trata-se 
de valores quatro vezes superiores aos montantes do 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

Por esses motivos o ICMS ainda gera tantas dis-
putas entre as unidades federadas. Apesar de não ha-
ver ainda uma reforma tributária real, bem-sucedida, já 
há uma percepção das empresas, do governo federal 
e até dos governos estaduais de que a guerra fiscal 
precisa ser minimizada, vencida. É preciso buscar a 
geração de riqueza onde o bem é produzido e a tribu-
tação justa onde o mesmo bem é tributado.

A alíquota zero do ICMS seria o melhor dos mun-
dos, o status ideal! Mas a realidade exige que en-
contremos, no mínimo, com a apresentação das 14 
emendas, um caminho menos penoso para todos os 
Entes da Federação.

No meu Estado, por exemplo, a Associação de 
Criadores de Suínos do Rio Grande do Sul (Acsurs), 
presidida por Valdecir Folador, é favorável à redução de 
12% para 2% no ICMS sobre a venda de suínos vivos 
a outros Estados, as chamadas vendas interestadu-
ais. Esse importante segmento do agronegócio brasi-
leiro tem duas justificativas compreensíveis: o suíno é 
matéria-prima sem valor agregado e a produção anual 
de mais de 250 mil suínos, no Estado, é excedente à 
capacidade de absorção dos frigoríficos gaúchos. O 
setor do agronegócio também precisa ser considera-
do nesse debate de unificação da alíquota do ICMS.

Enquanto não houver plantas industriais sufi-
cientes para absorver essa produção, no caso do Rio 
Grande do Sul, a venda de suínos para fora do Estado 
será necessária.

Caso contrário, muitos produtores terão de en-
cerrar a atividade na suinocultura.

Por isso, a importância de prezarmos pela manu-
tenção da competitividade, da atração de investimentos 
que realmente resultem em desenvolvimento sociai e 
económico e, principalmente, mais segurança jurídica.

Tanto as empresas quanto o poder público não 
podem mais ficar reféns da “judicialização” dos conflitos 
relativos ao ICMS. É preciso garantias para a manu-
tenção dos investimentos das empresas competitivas, 
arrecadação que permita o desenvolvimento sustentável 
dos estados e municípios e, principalmente, a redução 
da elevadíssima carga tributária para o cidadão.

Já falei sobre esses dados neste plenário. Mas 
julgo relevante relembrá-los: pesquisa recente do Ins-
tituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT), 
que avaliou os 30 países com maior carga tributária 
do mundo, apontou que o Brasil é o que menos retor-
na os recursos arrecadados em serviços públicos de 
qualidade. E pior: desses 30 países pesquisados o 
Brasil é o que tem a carga mais pesada de impostos, 
comprovando que nosso sistema tributário realmente 
está defasado e necessita de reformas.
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Portanto, a importância da proposta apresenta-
da pelo senador Delcídio Amaral (PT-MS), que unifica 
gradualmente as alíquotas do ICMS para operações 
interestaduais. A redução prevista é que as atuais alí-
quotas interestaduais do ICMS de 12% e 7% passem 
para 4% até 2021. Para que essa transição ocorra de 
forma menos danosa possível, todos precisarão se 
empenhar. Do poder público ao setor privado! 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu a cumprimento, Senadora Ana Amélia, que 
sempre colabora com a Mesa Diretora e tem sido fun-
damental para que se possa cumprir o Regimento.

Quero também dizer, tranqulizando todos, que 
ontem falei por telefone com o Senador Eduardo Su-
plicy, nosso colega, que está se recuperando, já está 
para ter alta e voltar para o trabalho, porque ele é parte 
deste plenário aqui. E ele se desculpando de não poder 
estar presente hoje, se justificando, por conta de um 
problema de saúde que estava, felizmente, vencendo 
lá em São Paulo. 

Com a palavra, o Senador Casildo Maldaner e, 
em seguida, o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Caro Presidente Jorge Viana e caros cole-
gas, eu não deixo de fazer a mesma coisa. A Senadora 
Ana Amélia tocou, e eu quero aproveitar a carona, e 
o Presidente da mesma forma, em relação ao Sena-
dor Eduardo Suplicy. Até porque não somente nós, 
eu acho que o Brasil aguarda que ele volte o quanto 
antes aqui para o Senado. Até porque, em questão 
da renda mínima, para melhorar a renda mínima no 
Brasil, há que passar pelo Senador Eduardo Suplicy. 
E os menos aquinhoados do Brasil, sem dúvida algu-
ma, aguardam. Enfim, todos nós aguardamos a volta 
e o pronto restabelecimento do eminente batalhador 
Eduardo Suplicy. De coração.

Hoje termina o prazo para que os brasileiros que 
tiveram ganhos tributáveis superiores a R$24.500,00 
apresentem suas declarações à Receita Federal para 
o ajuste de contas do Imposto sobre a Renda da Pes-
soa Física. De acordo com a Receita, até dez horas 
de hoje, mais de 23 milhões de contribuintes já tinham 
apresentado suas declarações, e outros três milhões 
devem fazê-lo ao longo do dia.

Em 2012, portanto no ano passado, apenas com 
o Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, a arrecada-
ção foi superior a R$24 bilhões, 10% superior ao regis-
trado em 2011. Não há no horizonte uma perspectiva de 
queda na arrecadação desse tributo da pessoa física. 
Contudo, ao olharmos o quadro global da arrecadação 
e principalmente da destinação desses tributos, che-

gamos a um cenário, eu diria, preocupante. Descon-
tada a inflação, a arrecadação total de 2012 cresceu 
apenas 0,27% em relação ao ano anterior, ficando em 
R$1,02 trilhão. Eu me refiro então à arrecadação total 
do ano passado. Eu me refiro, durante 2012, não só 
de pessoas físicas, mas no geral do Brasil.

Já em março deste ano, também descontada a 
inflação, foi registrada uma queda de 9,32% – março 
deste ano em relação a março do ano passado. Os 
principais fatores foram a redução da arrecadação no 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido, a CSLL, recolhidos 
pelas empresas.

Quer dizer, já no total da arrecadação de fim de 
março agora, este março, em relação ao último, que 
é de 2011, houve uma queda de 9,32%. Isso, de certo 
modo, é preocupante.

E por que isso? Dois fatores foram determinantes 
para que isso ocorresse: a desaceleração da economia 
e as desonerações fiscais promovidas pelo Governo 
Federal. São dois fatores. Quer dizer, ficou provado por 
que houve essa queda na arrecadação, em março do 
ano passado e em março deste ano. Foram dois fato-
res: um é o desaquecimento da economia, que ficou 
comprovado; outro fator, naturalmente, é que setores 
da economia precisam, para fomentar, da desonera-
ção, o que tem concorrido para essa queda.

Notem, nobres colegas, que desde sempre te-
mos defendido, desta tribuna, uma ampla – eu diria – 
desoneração fiscal, mas que dê à nossa economia as 
condições necessários para o seu crescimento, para 
que seja mais permanente.

Tenho voltado diversas vezes a esta tribuna e 
falado sobre o tema, que haja uma reestruturação 
ampla, que inclua não apenas, eu diria, uma redução 
da carga, mas também a simplificação na forma de 
arrecadar e uma melhor distribuição desse conteúdo, 
desse bolo. Porque, hoje, o que vemos dos consulto-
res, das empresas que cuidam da arrecadação, do 
trabalho feito, é que só na contabilização, só no tra-
balho para se poder aplicar isso direito, uma fortuna é 
gasta, em função da burocracia existente para cumprir 
a legislação, para saber se houve desoneração nesse 
produto, se naquele não houve, para poder acertar. A 
estrutura que é preciso para isso tem um custo, um 
custo para os contribuintes e para as empresas, que 
é extraordinário.

Há muitas pessoas questionando isso e dizendo 
que não é possível, que temos de simplificar, desbu-
rocratizar essa arrecadação. Ela é muito complicada. 

Mas a conta é clara: se reduzirmos a receita e 
não fizermos as adequações nos gastos públicos, te-
remos pela frente um perigoso quadro de desequilíbrio. 
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Isso é outro caso. E veja bem: se caiu a arrecadação 
por essas por aquelas razões e se não fizermos uma 
reestruturação profunda, nós vamos dar nisso. Mas a 
conta é clara: se reduzirmos a receita e não fizermos 
as adequações nos gastos públicos, teremos pela 
frente um perigoso quadro de desequilíbrio. Se cai a 
arrecadação e nós não equilibrarmos aquilo que nós 
temos, os nossos gastos de manutenção, vamos dar 
com os burros n’água. E com isso vai se abalando a 
estabilidade conquistada a duras penas e ainda frágil.

Além de diminuir o tamanho do gasto público, é 
preciso direcionar adequadamente as despesas. Inclu-
sive a reportagem da Folha de S. Paulo revela que as 
despesas totais com investimentos do Governo Federal 
somaram R$16,8 bilhões no primeiro trimestre deste 
ano. Inclusive, neste particular, houve um aumento de 
10% em relação ao primeiro trimestre do ano passado. 
Eu não estou falando só sobre março, agora eu falo 
sobre o trimestre do ano passado para este. Então, 
houve uma melhora de 10%. Por outro lado, no mesmo 
período, as despesas com custeio da máquina pública 
aumentaram 15,5%. 

Se a arrecadação no primeiro trimestre do ano 
passado para este – este em relação ao ano passado 
– teve um crescimento de 10%, em relação aos gas-
tos públicos, o levantamento que está aqui, não foi de 
10%, mas foi de 15%. E aí destoa. Aí não tem jeito. Se 
não corrigirmos isso, fica difícil. Se nós gastarmos com 
a máquina mais do que nós podemos – quero dizer, 
vou arrecadar 10%, mas para que se concretize isso 
nós vamos gastar 15% com a máquina arrecadadora 
ou com o custeio –, fica muito complicado.

Ora, é importante seguir a velha receita domésti-
ca, que qualquer dona de casa nos ensina: se nossos 
ganhos diminuem, temos que concentrar os gastos com 
os itens essenciais, além de apertar o cinto e cortar “as 
gorduras”. Isso é conhecido. Essa história é conhecida. 
Todos nós a vivemos a todo instante.

O custeio dessa mastodôntica máquina pública 
acaba por drenar recursos que poderiam ser mais bem 
destinados. E aí tem que ser fazer esse controle, tem 
que se fazer essa conjugação.

A combinação de redução da carga tributária, 
quando feita de forma planejada e abrangente, com for-
te programa de investimentos públicos, especialmente 
em infraestrutura, constrói as bases sólidas necessá-
rias ao crescimento. É sobre esse binômio que se es-
tabelecem as condições vitais para o setor produtivo...

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Já vou encerrar, Sr. Presidente.

... para a geração de emprego e renda e, con-
sequentemente, para o desenvolvimento econômico 
e social.

São essas as reflexões que trago nesta tarde. 
Já que amanhã é o dia dos trabalhadores, que nós te-
nhamos condições de buscar consorciar, harmonizar 
o nosso crescimento com o custeio, que não pode ser 
maior do que nós temos condições de fazer, senão nós 
vamos procurar endividar e, de um lado ou de outro, 
vamos prejudicar alguns setores da sociedade. 

Trago então essas considerações, na véspera do 
Dia do Trabalho, Sr. Presidente, caros colegas, para 
meditarmos, nesses próximos dias, sobre isso.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, caro e bom colega, Senador 
Casildo Maldaner, pelo pronunciamento.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Mozarildo Cavalcanti. Em seguida, como Líder, o Se-
nador Cristovam Buarque; logo após o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, que tão bem representa Roraima, 
nesta Casa.

Eu queria cumprimentar, antes, os alunos de en-
sino fundamental do Colégio JK. Sejam bem-vindos ao 
Senado! Sejam bem-vindos ao plenário! Aproveitem 
bem a visita.

Por gentileza, Senador Mozarildo, V. Exª está 
com a palavra.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Jorge Viana, que preside esta ses-
são com brilhantismo, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
eu quero, inicialmente até, digamos assim, para uma 
surpresa, que eu não diria geral, mas talvez da maio-
ria do povo brasileiro, fazer o registro de que hoje é o 
Dia Nacional da Mulher. 

Nós comemoramos sempre o Dia Internacional da 
Mulher, mas não sabemos, eu pelo menos, há pouco 
tempo, fiquei sabendo que existia um Dia Nacional da 
Mulher e que foi uma data escolhida em homenagem 
a Jerônima Mesquita, nascida na cidade mineira de 
Leopoldina, em 30 de abril de 1980.

Jerônima, retornando ao Brasil, depois de es-
tudar na Europa, não se conformou com a situação 
preconceituosa que era imposta às mulheres no País. 
Uniu-se a um grupo de mulheres combativas e fundou 
o Conselho Nacional das Mulheres em 1947. Também 
foi uma das fundadoras da Pró-Matre, hospital bene-
ficente que tinha por objetivo acolher gestantes das 
camadas mais pobres.

Jerônima Mesquita, em rara entrevista, disse que 
estava feliz com a promulgação da Lei 4.121/62, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, conhecida como 
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Estatuto da Mulher Casada, com a lei a mulher não 
precisa mais da autorização do marido para trabalhar 
fora, receber herança, comprar ou vender imóveis, 
assinar documentos ou viajar. Atuou também na luta 
pelo voto feminino.

Quero fazer esse registro porque realmente é 
um dado histórico, é uma lei que foi promulgada pelo 
Presidente João Figueiredo e que, surpreendentemen-
te, passa desapercebida por nós brasileiros, sendo o 
dia nacional. 

Mas, quero também fazer um cumprimento ante-
cipado a todos os trabalhadores do Brasil pelo dia de 
amanhã, dia consagrado ao trabalho e, portanto, o dia 
consagrado a quem pratica o trabalho, que é o traba-
lhador. É muito importante saber que em vários países 
do mundo o dia 1º de maio é comemorado como Dia 
do Trabalho e, no Brasil, e em vários países do mundo 
é um feriado nacional, dedicado a festas, manifesta-
ções, passeatas, exposições e eventos reivindicatórios.

A História do Dia do Trabalho remonta o ano de 
1886 na industrializada cidade de Chicago (Estados 
Unidos). No dia 1º de maio desse ano, milhares de 
trabalhadores foram às ruas reivindicar melhores con-
dições de trabalho, entre elas, a redução da jornada 
de trabalho de treze para oito horas diárias. Nesse 
mesmo dia ocorreu nos Estados Unidos uma grande 
greve geral dos trabalhadores.

Na verdade, a história mundial mostra que dados 
históricos fizeram com que se reconhecesse o Dia do 
Trabalho justamente para se comemorar e se home-
nagear mesmo o homem e a mulher trabalhadores. 

É muito importante que tenhamos isso em vista, 
e eu quero, como membro do PTB, fazer o registro de 
que o trabalhador brasileiro passou de fato a ter maio-
res seguranças jurídicas no governo de Getúlio Var-
gas, com a CLT, a instituição do salário-mínimo, com 
uma série de atos praticados, inclusive com a própria 
criação do Ministério do Trabalho. 

Então, é muito importante que, ao homenagear 
os trabalhadores e as trabalhadoras do Brasil, possa-
mos ter em mente que já foi feito muito pelo trabalha-
dor e pela trabalhadora deste País. Temos avançado, a 
cada período, mas é importante ainda que possamos 
ver as condições de trabalho, as dificuldades que en-
frentam os trabalhadores para, às vezes, chegar ao 
local do trabalho.

Ontem, fiz um pronunciamento sobre os trabalha-
dores da área de saúde, começando pelos médicos, 
passando pelo pessoal da enfermagem e todas as ou-
tras atividades afins da área de saúde, todos os pro-
fissionais trabalhadores da área de saúde. Realmente, 
todo trabalhador é fundamental em qualquer atividade 
que exerça, mas, na área da Medicina, temos que ve-

rificar que o nosso trabalho é com a vida da pessoa, 
é com a saúde da pessoa. Então, não podemos, de 
fato, permitir que o trabalho dessas pessoas – seja da 
atendente de enfermagem, do técnico de enfermagem, 
do enfermeiro, do médico, do bioquímico, do odontólo-
go – esteja, de alguma forma, depreciado.

De qualquer forma, Senador Jorge Viana, quero 
dizer que o Brasil, comparativamente com outros pa-
íses, fez muitos avanços no que tange à atenção ao 
trabalhador.

Portanto, quero homenagear, de maneira muito 
especial, os trabalhadores do meu Estado de Roraima, 
um Estado que tem sofrido por várias circunstâncias, 
seja porque produtores rurais, pequenos e médios, são 
desalojados por sucessivas demarcações de terras 
indígenas, seja por causa de proibições de atividades 
que poderiam render às pessoas e ao Estado um re-
curso adicional, se houvesse uma regulamentação, por 
exemplo, da exploração mineral nas terras ditas indí-
genas, que são terras da União, a qual está prevista, 
inclusive, na Constituição.

Também quero cumprimentar, principalmente, os 
funcionários públicos, tanto os do quadro, quanto os dos 
cargos comissionados, funcionários temporários, que 
vivem sempre naquela angústia do vai-vem da política 
e que, muitas vezes, sofrem, na própria pele, na sua 
família, a questão do desemprego ou do subemprego.

Portanto, ao cumprimentar os trabalhadores de 
todo o Brasil, quero, de maneira muito especial, abraçar 
os trabalhadores e as trabalhadoras do meu Estado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Muito obrigado Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que tão bem representa o Estado de Roraima nesta 
Casa. Pelo pronunciamento, cumprimento V. Exª.

Convido para fazer uso da palavra, como Líder, 
pela Liderança do PDT, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, nobre Senador Jorge Viana; Srªs Senadoras e 
Srs. Senadores, também venho aqui, Senador Jorge 
Viana, para falar sobre o Dia do Trabalho.

Quero falar sobre o Dia do Trabalho, primeiro 
lembrando que havia duas maneiras de lutar no Dia 
do Trabalho – aliás, antes disso, é preciso dizer que 
o Dia do Trabalho é um dia de luta, não é um dia de 
comemoração apenas, não é um dia de festa apenas. 
Historicamente, esse dia foi escolhido, 1º de maio, foi 
o dia de luta, de uma greve com trabalhadores mortos. 
Esse é um tempo de luta, um dia de luta. Essa luta, 
como dizia, Senador Jorge Viana, se fazia por duas 
formas: um grupo socialista, um grupo capitalista.

O grupo socialista usava o dia do trabalhador para 
lutar pela propriedade do capital, fazer com que o capi-
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tal, as máquinas, os prédios das indústrias, as terras, 
tudo isso pertencesse aos trabalhadores que usavam 
as máquinas e as terras. Essa era a visão socialista.

Outros trabalhadores lutavam pelos salários, não 
estavam preocupados em quem era o dono do capital, 
quem era o dono da máquina, mas, sim, quanto esse 
capitalista pagaria pelo trabalho do trabalhador.

Hoje em dia, não está em debate, pelo menos 
neste momento na história, a ideia da propriedade 
estatal do capital. Hoje em dia, portanto, o que temos 
visto é a luta pelo salário, pelos direitos trabalhistas, 
como nós fizemos aqui com a PEC das domésticas, 
como amanhã certamente será o tema de debate nos 
grandes encontros de trabalhadores pelo País, como 
será o tema das centrais sindicais e dos sindicatos em 
geral. Eles vão lutar pelos direitos trabalhistas, pelos 
salários, por outros direitos, e menos por aquilo que lu-
távamos antes, que era a propriedade estatal do capital.

Quero trazer aqui, Senador Jorge Viana, que é 
preciso trazer de volta a luta pelo capital. Mas outro 
capital: o capital conhecimento. Hoje o que precisamos 
socializar, garantir para todos não é mais a propriedade 
da fábrica, não é mais a propriedade das máquinas. 
Isso, um dia, talvez volte. Mas a luta que devemos ter 
hoje, os trabalhadores do mundo inteiro, é para que o 
capital conhecimento esteja ao acesso de todos.

É uma pena, mas não prevejo para amanhã dis-
cursos dos presidentes das centrais sindicais lutando 
para socializar o capital conhecimento, exigindo es-
colas para os seus filhos tão boas quanto as escolas 
dos seus patrões. Esta que é a luta hoje: além da luta 
pelo salário, pelos direitos trabalhistas, a luta pelo ca-
pital conhecimento. Fazer com que, neste País – em 
muitos outros, já foi resolvido –, o conhecimento não 
seja transmitido hereditariamente, como antigamente 
nas capitanias hereditárias.

Conhecimento deve ser o resultado do talento, da 
persistência, da vocação da pessoa, e não do dinhei-
ro que seu pai tem. Hoje, no Brasil, o conhecimento é 
transmitido hereditariamente, Senador Ataíde, porque 
aquele que tem dinheiro compra conhecimento para 
seus filhos através das boas escolas; os que não têm 
dinheiro deixam seus filhos em escolas que não são 
capazes de dar conhecimento. E aí nós caímos na 
vergonha de que aquilo que deveria ser o produto do 
talento, no Brasil, é comprado pelos que têm dinheiro.

Eu gostaria de ver amanhã as centrais sindicais 
lutando por isso, mas, sinceramente, não acredito que 
eles tenham nem a consciência, nem tenham o senti-
mento de urgência de lutar por um sistema educacional, 
Senador Moka, em que o filho do trabalhador possa 
estudar em uma escola tão boa quanto a do filho do 
seu patrão; em que o filho do mais pobre estude numa 

escola tão boa quanto a do filho do mais rico. E aí, sim, 
a gente socializa o conhecimento.

Não é mais tempo de querer socializar a fábrica, 
a terra. É tempo de socializar o conhecimento, que é 
algo de cada um, do seu talento, da sua persistência, 
da sua vocação, mas que tem origem na possibilidade 
do acesso aos meios educacionais. O socialismo hoje, 
para mim, é a escola igual para todos.

Socialismo não é mais o capital nas mãos do tra-
balhador, que foi inclusive uma grande ilusão, porque 
ficou nas mãos do Estado, e não nas mãos do traba-
lhador. Ficou nas mãos do partido, que se referia como 
liderança dos trabalhadores, e não nas mãos dos tra-
balhadores. O capital, mesmo onde se fez socialismo, 
continua privado, só que não nas mãos de um capi-
talista, e, sim, nas mãos dos dirigentes do Estado. O 
que a gente precisa lutar hoje é pela socialização do 
conhecimento, assegurando escolas iguais para todos. 
E isso é muito difícil de a gente conseguir no Brasil. 

Veja, Senador Ataídes, que os escravos conse-
guiam fugir para a liberdade, mas hoje uma criança 
não pode invadir uma escola para ter boa educação. 
Era mais fácil o escravo ficar livre do que uma crian-
ça pobre hoje ter uma boa educação, porque invadir 
escola não existe, fugir da escravidão existia. Invadir 
terra existe, mas invadir escola não existe.

Por isso, é uma questão de políticas públicas. E 
políticas públicas que façam com que no Brasil acon-
teça o que já acontece hoje na maior parte dos países 
que têm um mínimo de condições, como todos os eu-
ropeus, todos da América do Norte, um país como a 
Coreia, que não é um país que faz parte dos mais ricos: 
escola igual para todos, socializando o conhecimento.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Essa deveria ser a bandeira de luta de hoje dos 
trabalhadores no seu 1º de maio.

Mas, além disso, a grande vantagem é que, ao 
fazer essa socialização, em vez de tomar do capitalis-
ta, a gente está é distribuindo para todos. E o que vai 
acontecer é que o país fica mais rico. O país fica mais 
rico porque potenciais que estão escondidos dentro 
da cabeça das pessoas que não têm escola, esse po-
tencial aflora e passa a ter um papel fundamental na 
construção de um novo país.

O Brasil de hoje, em que apenas 40% termi-
nam o ensino médio, desses, no máximo a metade 
com bom ensino médio, ou seja, 20%, essa situação 
é como se, para cada 100 postos de petróleo que a 
gente encontrasse, tapássemos 80 e só deixássemos 
ficarem aflorados 20.

(Interrupção de som.)
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Preciso de mais um ou dois minutos para dar a 
palavra ao Senador Ataídes, que pediu.

O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – Obri-
gado, Senador Cristovam. Senador, eu sou um princi-
piante na política nacional. Posso dizer que acabei de 
chegar nesta Casa. Mas eu fico muito contente, muito 
feliz, não canso de dizer, de chegar aqui e encontrar 
nesta Casa um Senador com toda a sabedoria que Deus 
lhe concedeu, carregando essa bandeira da educação. 
Sempre que vejo o senhor nesta tribuna, procuro correr 
para este plenário, porque, mesmo quando V. Exª está 
tratando de outro assunto, o senhor sempre agrega ao 
seu discurso o problema da educação no País, que é 
extremamente grave. É sabido por todos nós que um 
país que não tem cultura, que não tem educação ja-
mais crescerá, e, se crescer, crescerá de uma forma 
errada. Eu queria, Senador Cristovam, neste momento, 
dar um testemunho meu, coisa que nunca digo por aí. 
Vim de família muito pobre. Até os 11 anos de idade, 
eu nunca tinha sentado numa cadeirinha de escola. 
Fui à cidade, aqui no interior de Goiás, vender galinha 
com a minha mãe para comprar o café e o açúcar, e lá 
resolvi ficar. Não tinha experiência de nada, só sabia 
capinar e roçar, coisas da roça, mas alguma coisa me 
dizia que eu precisava estudar

(Soa a campainha.)

O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – E 
fiquei. E minha mãe disse: “O seu pai vai me cobrar 
muito caro”. E cobrou muito caro da minha mãe, sim. 
Pois bem, Senador, matriculei-me numa escola públi-
ca e fui, então, procurar trabalho, mas não encontrava, 
porque eu não tinha profissão. A única coisa que eu 
sabia fazer era carpir, capinar e roçar, mexer com a lida 
da roça. Sofri tanto, muito, muito! Até que, num certo 
dia, eu capinei o quintal, limpei o quintal de um cidadão 
que tinha uma escola de datilografia, e esse cidadão 
me permitiu fazer o curso de datilografia. Com esse 
curso de datilografia, na época, consegui um empre-
go de office boy no Frigorífico Bordon, hoje falido, mas 
uma tremenda grande empresa em Anápolis, Goiás. 
Daí, eu comecei a caminhar. Hoje, graças a Deus, sou 
um homem bem-sucedido em tudo que fiz, concluí um 
curso de Direito e Contabilidade.

Estou querendo colocar esse depoimento, Sena-
dor, para dizer que, além da educação precária neste 
País, a corrupção, essa coisa danosa, maldita, que tira 
a condição de pagar um bom professor, de ter essa 
igualdade que V. Exa acabou de colocar de o filho do 
rico estudar junto com o filho do pobre, e vice-versa, 
essa corrupção realmente retira o dinheiro. Mas o pior 
é a oportunidade, eu vejo. Naquela época, Senador, 

se eu tivesse tido oportunidade de fazer um cursinho 
de eletricidade, um cursinho de datilografia e outros, 
eu não teria sofrido tanto no início da minha vida. En-
tão, hoje eu vejo o seguinte: no norte do meu querido 
Estado do Tocantins, àqueles garotos que estão fora 
da escola, com 11, 12, 13 anos, se alguém der a eles 
a oportunidade de um curso técnico, de um curso pro-
fissionalizante, esses garotos vão ter oportunidade, 
vão crescer na vida, vão estudar. Por isso, a minha 
briga, a minha encrenca com o Sistema S. Eu peço o 
aprimoramento do Sistema para que eles coloquem 
mais escolas no Norte e no Nordeste deste País para 
dar essa oportunidade. E esse Pronatec é uma ideia 
maravilhosa, porque tem que dar, Senador, a oportu-
nidade a esses jovens que o crack está matando de 
ensinar a eles alguma coisa. Porque aí eu acho até 
que eles vão para a escola. Eu agradeço muito este 
aparte, Senador. Quero dizer que sou um admirador 
sempre de V. Exa. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito obrigado, Senador. 

Eu quero apenas concluir mostrando como hoje 
a educação é mais importante ainda. Quando V. Exa 
era pequeno, bastou um curso de datilografia.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Hoje, nem datilografia existe mais. Hoje tem que 
saber usar o computador. Hoje tem que conhecer os 
meandros dos programas de Windows e outros para 
poder conseguir esse emprego. E, para saber usar 
um computador, precisa-se ter mais formação do que 
precisávamos nós para bater à máquina. Era uma ta-
refa quase que mecânica. Hoje exige uma formação. 

Isso vale para o trabalhador, porque as máquinas 
ficaram inteligentes. A máquina de escrever de hoje, 
que é o computador, é inteligente. Então, exige alguém 
com inteligência, conhecimento para fazer funcionar. 

Por isso que a gente sabe que a educação no 
Brasil até que vem crescendo um pouquinho, mas a 
brecha tem aumentado na necessidade, porque a edu-
cação cresce um pouquinho, e a necessidade cresce 
muito mais. 

Até 30 anos atrás uma pessoa que não soubesse 
ler podia ser cozinheiro; hoje é muito difícil. Hoje, você 
precisa saber ler para qualquer coisa. Hoje você precisa 
saber de computação para ser datilógrafo, cuja expres-
são nem se usa mais. Nós estamos ficando para trás 
mesmo quando avançamos, porque avançamos numa 
velocidade menor do que as exigências de educação 
que o mundo exerce sobre cada um e sobre o País intei-
ro. Por isso, Senador Jorge Viana, eu concluo dizendo...

(Soa a campainha.)
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – ... Dia do Trabalhador tem que voltar a ser dia 
de luta e não apenas de reivindicação. E essa luta 
hoje continua sendo a socialização, mas não mais 
das máquinas, e, sim, do conhecimento necessário 
para fazê-las funcionar. E eu espero que as Centrais 
Sindicais descubram como educação é importante no 
aprimoramento da vida dos trabalhadores, sobretudo 
dos seus filhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Cristovam, e 
fiquei atento, aqui, ouvindo o nosso Senador Ataídes 
contando a história de vida dele, e que se traduz numa 
coisa muito bonita. Eu também sou um dos primeiros, 
junto com meus irmãos, como muitos brasileiros, que 
têm próximo da minha idade, os primeiros a alcançar 
fazer o nível superior, a geração que conseguiu, gra-
ças ao esforço dos pais, alcançar isso, e, de alguma 
maneira, isso, certamente, foi o que me trouxe para cá, 
como trouxe o Senador Ataídes, e muitos exemplos de 
colegas, e para outras atividades também.

E é um encontro, como V. Exª bem coloca, no Dia 
do Trabalho, quando celebra aqui no pronunciamento, 
que o Brasil tem que intensificar. Esse encontro dos 
brasileiros e brasileiras com a oportunidade do conhe-
cimento, de aprender. Essa, talvez, seja a melhor es-
cola para a vida e para o trabalho, e para que a gente 
possa usufruir dessa vida de forma adequada.

Então, cumprimento, mais uma vez, V. Exª, Pro-
fessor Cristovam Buarque e querido e bom amigo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Moka, que inclusive vai falar aqui no Plenário sobre a 
visita da nossa Presidenta Dilma ao Mato Grosso do 
Sul. Eu acompanhei através das redes sociais, com o 
Delcídio, informando, e, certamente, V. Exª traz aí no-
tícias de como se deu a visita ontem, salvo engano, 
da Presidenta Dilma àquele Estado e àquele povo que 
V. Exª representa tão bem.

Com a palavra, V. Exª, Senador Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Meu caro Vice-Presidente do Senado, Senador 
Jorge Viana, irmão do querido amigo, colega médico, 
hoje Governador do Acre, Tião Viana, o que me traz a 
esta tribuna é a visita, na verdade, a ida da Presidenta 
Dilma Rousseff ao meu Estado, Mato Grosso do Sul. 

A Presidenta foi acompanhada de sua assesso-
ria da área de comunicação. O propósito de sua ida 
era a entrega de 300 ônibus escolares. Um programa 
nacional do Ministério da Educação.

E, para nossa alegria e honra, a Presidenta Dil-
ma se fez acompanhada do Ministro da Educação, 
ex-Senador, foi Deputado Federal comigo, o Ministro 
Aloizio Mercadante.

Sr. Presidente, a ida da Presidenta Dilma foi im-
portante sob vários aspectos. Primeiramente, entregou 
os ônibus para cada um dos 79 prefeitos de Mato Gros-
so do Sul. Fez um pronunciamento em que destacou 
a sua preocupação, a preocupação de seu Governo, 
os avanços do seu Governo, do seu Ministro Aloizio 
Mercadante, na área da Educação; avanços reconhe-
cidos, sem sobra de dúvida.

A Presidenta Dilma deu notícias importantes para 
o meu Estado, Mato Grosso do Sul. A começar pela 
construção da ferrovia. Mato Grosso do Sul espera há 
algum tempo que a gente possa tirar do papel o pro-
jeto de uma ferrovia ligando a minha Maracaju até o 
Paraná, Cascavel até o Porto Paranaguá.

É uma importante ferrovia. Vai baratear muito o 
custo do nosso transporte. Aliás, a gente, às vezes, 
não consegue entender. Transporte rodoviário, a partir 
de duzentos, trezentos quilômetros é antieconômico. 
O Transporte rodoviário é para pequenas e médias 
distâncias.

Tirar soja de Maracaju, da região de Dourados 
até o Porto Paranaguá através de caminhão, ou do 
antigo Mato Grosso ao Porto Paranaguá, é inviável.

Isso deixa os nossos produtos com o preço não 
muito competitivo. Não fosse a eficiência do nosso pro-
dutor, estaríamos com muita dificuldade para vender 
essa produção. Mas a Presidente Dilma disse que, 
no ano que vem, começa esse importante empreen-
dimento.

Sua Excelência também cumpriu um compromis-
so. Na quinta-feira passada, estivemos com a Presi-
dente Dilma – eu e o Governador André Puccinelli –, 
numa audiência em que Sua Excelência, atendendo 
a um pleito do Governador André Puccinelli, que é a 
BR-419, comprometeu-se a colocar no Programa de 
Aceleração do Crescimento uma rodovia que vai ligar, 
da região norte do Mato Grosso do Sul, a nossa que-
rida e importante cidade de Rio Verde, na entrada do 
Pantanal, às queridas Aquidauana e Anastácio. Com-
prometeu-se, a Presidente, a fazer. Todos, evidente-
mente, são projetos executivos, mas vai passar isso 
para o Governo do Estado licitar e, evidentemente, o 
Governador André Puccinelli – e esperamos que isso 
possa acontecer o mais rápido possível –, o Governo, 
poderá tocar essa que é um estrada, uma rodovia, 
muito importante! 

Mas venho a esta tribuna, para agradecer, pes-
soalmente, à Presidente Dilma. Quando estivermos 
lá, Senador Jorge Viana – e V. Exª, que é do Acre, vai 
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entender o que estou falando: temos uma fronteira, 
com o Paraguai e com a Bolívia, extensa, uma fron-
teira seca. Sou nascido e criado na fronteira, a minha 
cidade é Bela Vista, e a nossa fronteira precisa de po-
líticas públicas diferenciadas. 

Lembro-me de que, quando aqui cheguei, parti-
cipei da chamada CPI do Narcotráfico, e, ali, tomei co-
nhecimento da entrada – e esse é um tema que quem 
mora na fronteira não gosta de ver tratado.

A fronteira é uma região importante, rica, mas vira 
e mexe é conhecida pela entrada de drogas, a entra-
da de armas e nós queremos mudar essa realidade.

Há uma rodovia, a 165, chamada Sul-Fronteira, 
que integra todos os Municípios da faixa de fronteira. 
Essa rodovia trará uma nova realidade para os Muni-
cípios de fronteira, dará oportunidade para os nossos 
jovens, hoje presas muito fáceis. São presas do chama-
do crime organizado. E essa realidade nós vamos mu-
dar exatamente com investimentos, políticas públicas.

Eu quero levar para Ponta Porã, a maior cidade 
da região de fronteira, exatamente alternativas para 
isso. Então, nós temos conversado muito, temos tra-
tativas importantes. Mas especialmente hoje, com em 
relação a essa rodovia, a Presidente Dilma tomou o 
compromisso pessoal. Embora seja uma rodovia es-
tadual, ela quer colocar essa rodovia, a Sul-Fronteira, 
também no Programa de Aceleração de Crescimento.

Ela me disse textualmente, perguntou no dia em 
que fui com o Governador qual seria a importância 
econômica. A importância econômica é a integração. 
Mas muito mais do que a importância econômica é a 
importância social. É dar alternativa, criar possibilida-
des para aquela região.

Por isso, vim aqui hoje dizer para à Presidente 
Dilma que, particularmente, sou muito agradecido por 
esse compromisso que o Governo Federal, o seu Go-
verno, está tomando. 

Aí, para não ser omisso, nós tivemos lá os pro-
dutores rurais, sim. Produtores rurais... Senador Jorge 
Viana, já por três ou quatro vezes, toquei nesse assunto. 

Nós temos um problema de demarcação de terras 
indígenas. Eu continuo insistindo no mesmo discurso, 
meu caro líder do Congresso, Senador José Pimentel.

Não é possível! No Mato Grosso do Sul não há 
grileiros, não há invasão. Os produtores são donos, 
eles têm títulos, são proprietários. Se houve no pas-
sado aldeias... Enfim, quando Getúlio Vargas loteou 
aquela região, de alguma forma ficaram legalizadas 
aquelas propriedades. 

Então, eu costumo dizer que nós temos uma dí-
vida com os povos indígenas, com as nações indíge-
nas? Eu sou daqueles que pensam que temos, mas 
essa dívida é da sociedade como um todo. E não se 

pode resgatar esse compromisso, essa dívida com a 
população indígena em cima de um único segmento 
da sociedade, que são os produtores rurais.

(Soa a campainha.)
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 

– Eu sempre defendi: vamos alocar recursos para o 
Orçamento e, se precisarmos aumentar a aldeia, fazer 
maiores demarcações, vamos, ao invés de expropriar 
a terra, desapropriá-la, pagando o valor da benfeitoria 
e o valor da terra nua.

Fiz essa articulação aqui e fui ajudado na Co-
missão de Constituição e Justiça. Colocamos poucos 
recursos. A nossa pretensão era de R$50 milhões, e 
conseguimos alocar esse valor. Isso representava o 
início, porque, no caso de uma demarcação, na hora 
em que se chegar à conclusão de que é terra indíge-
na, a única forma será desapropriar e pagar o valor 
da benfeitoria e da terra nua.

Muito bem! Nós não conseguimos sair, não con-
seguimos avançar. Mesmo assim, a Funai – aí é que 
está o problema; é isto que cria tensão no Mato Gros-
so do Sul – não para de criar grupos de estudos para 
aumentar. Senador Jorge Viana, se pegarmos Japorã, 
Iguatemi e outros Municípios, eles estão hoje chegan-
do à incrível marca de 200 mil hectares.

Ora, essas coisas têm que ter limite. Não é pos-
sível conviver com esse fato. Em função disso, cada 
um daqueles produtores rurais se sente ameaçado.

Então, eu acho que nós tínhamos que parar. É a 
reivindicação dos produtores: vamos parar com qual-
quer estudo de demarcação e vamos resolver primeiro 
a situação.

O Supremo, agora, tem a decisão em relação aos 
embargos que estão lá. A decisão do Supremo será 
uma decisão para o País, e é isso que se aguarda. En-
quanto não houver manifestação da Corte Suprema...

(Soa a campainha.)
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 

– ... não haverá que se falar mais em estudos demar-
catórios.

O incidente não teve repercussões maiores, mas, 
evidentemente, sempre ficam marcas.

Eu tenho certeza de que não é essa a vontade. 
Na hora em que nós definirmos essa situação de de-
sapropriação, pararmos com esses grupos de estudos, 
fizermos alguma coisa que realmente seja razoável, eu 
não tenho dúvida de que encontraremos o equilíbrio.

Mas, encerro o meu pronunciamento, agrade-
cendo a visita da Presidente Dilma e, principalmente, 
o resgate do compromisso que ela havia assumido 
aqui, em audiência com este Parlamentar e com o 
Governador André Puccinelli.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª e passo...

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador José Pimentel.

Depois, vou abrir a Ordem do Dia.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – É 

exatamente sobre isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pois não, Senador.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Se V. Exª puder abrir 
a Ordem do Dia, informo que fizemos uma conversa 
com os Líderes da Casa, da Base do Governo e da 
oposição, e não há acordo para votar, na sessão de 
hoje, a Medida Provisória nº 602.

Em face da falta de acordo, Sr. Presidente, eu 
sugeriria a V. Exª que votássemos os requerimentos 
para os quais há acordo, a partir do item 17 até o 21. 
Esses requerimentos não estão sobrestados em face 
da Medida Provisória, e há acordo de todos os Líderes 
da Casa para votá-los.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – 

ORDEM DO DIA
Agradeço, de antemão, a contribuição do Líder 

do Governo no Congresso, meu colega de Bancada, 
Senador José Pimentel, que tem sido sempre um auxi-
liar no bom andamento dos trabalhos da Casa e muito 
presente. S. Exª informa – e a Mesa acata, por entender 
que esse é o procedimento regimental – que não há 
acordo para apreciação da Medida Provisória nº 602, 
de 2012. Então, a pauta segue trancada.

Ao mesmo tempo, o nobre Senador José Pimentel 
faz à Mesa um encaminhamento para que apreciemos 
os requerimentos, salvo engano, do item 17 ao item 
21, que estão na pauta e podem ser objeto de apre-
ciação. Assim esta Presidência entende e vai conduzir 
a Ordem do Dia.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador Ataídes.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Seguindo orien-
tação do nosso Líder, Senador Aloysio Nunes, esta-
mos dispostos e concordamos com as votações des-
ses requerimentos que V. Exª acabou de colocar, do 
item 17 ao 21.

Portanto, o PSDB é favorável à votação desses 
requerimentos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Agradeço a contribuição de V. Exª, Senador 
Ataídes, e passo à apreciação dos requerimentos, 
conforme entendimento.

Item 17:

REQUERIMENTO Nº 316, DE 2012 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to – no caso, de minha autoria – nº 316, de 
2012, solicitando voto de aplauso à Comis-
são Pró-Índio do Acre, instituição criada em 
fevereiro de 1979, pelo exemplo de trabalho 
na defesa da cidadania dos povos indíge-
nas nas áreas de educação, saúde, cultura 
e meio ambiente.
Parecer favorável, sob nº 283, de 2013, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Senador Vital do Rêgo.

Votação do requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Item 18:

REQUERIMENTO Nº 270, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
270, de 2013, do Senador Valdir Raupp, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 42, de 2010, além das Comissões constan-
tes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(fornecimento e instalação dos equipamentos 
de medição de energia elétrica).

Esse é o conteúdo da matéria.
Votação do requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Uma vez que se encontra instruída pela Comis-

são de Serviços de Infraestrutura e pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, a matéria vai à 
Comissão de Assuntos Econômicos, seguindo, poste-
riormente, nos termos do art. 49, inciso I, do Regimen-
to Interno, à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Item 19:
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REQUERIMENTO Nº 277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
277, de 2013, do Senador Pedro Simon, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 275, de 2012, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania (divulgação da razão social e de 
documentação de emissoras de radiodifusão).

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justi-

ça e Cidadania, seguindo, posteriormente, nos termos 
do art. 49, inciso I, do Regimento Interno, à de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Item 20:

REQUERIMENTO Nº 307, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
307, de 2013, do Senador José Pimentel, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei da Câmara nºs 93 e 129, de 2011; e dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 270, de 2010; 
466 e 700, de 2011; 101, 147 e 259, de 2012; 
e 25, de 2013, por regularem matéria correla-
ta (Benefícios para pessoas com deficiência).

Esse é o conteúdo da matéria.
Votação do requerimento de autoria do nobre 

Senador, que está presente, José Pimentel.
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria passa a tramitar em conjunto e segue 

ao exame das Comissões de Assuntos Econômicos; 
de Constituição, Justiça e Cidadania; de Serviços e 
Infraestrutura e, nos termos do art. 49, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado, de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Item 21:

REQUERIMENTO Nº 308, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
308, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
270, de 2011 (que tramita em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nº 57, 
de 2011 e com os Projetos de Lei do Senado nº 

42, de 2006; e 70, 71, 381, 516, 565, de 2011), 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

A matéria trata da remuneração do empregado 
e da empregada doméstica.

Votação do requerimento de autoria do nobre 
Senador Vital do Rêgo. 

As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária.

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 602, DE 2012

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 602, de 2012, que autoriza a prorrogação 
de contratos por tempo determinado no âmbito 
do Centro Gestor e Operacional do Sistema de 
Proteção da Amazônia – CENSIPAM e do Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação 
– FNDE; altera as Leis nºs 12.337, de 12 de 
novembro de 2010, e 10.480, de 2 de julho de 
2002; revoga dispositivo da Lei nº 12.469, de 
26 de agosto de 2011; e dá outras providências.
Parecer sob nº 10, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Deputado Beto Faro (PT/PA); e Relator 
Revisor: Senador Aníbal Diniz (PT/AC), favo-
rável à Medida Provisória e pela rejeição das 
emendas oferecidas perante a Comissão Mista.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 117, DE 2012 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 280, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 117, de 2012 (nº 7.330/2010, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidência da 
República, que dá nova redação ao art. 9º da Lei 
nº 11.803, de 5 de novembro de 2008 (autori-
za o Banco Central do Brasil a abrir crédito aos 
Bancos Centrais da República Argentina e do 
Uruguai, sob a forma de margem de contingên-
cia reciprocamente concedida no âmbito do Sis-
tema de Pagamentos em Moeda Local – SML).
Pareceres favoráveis, sob nºs 207, de 2013, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
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Suplicy; e 208, de 2013, de Assuntos Econô-
micos, Relator: Senador Humberto Costa, com 
a Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 84, DE 2013 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 84, de 2013 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 209, de 2013, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Humberto Costa), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2013.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 85, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos 

do Requerimento nº 330, de 2013)

Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2013, 
do Senador Eduardo Lopes, que susta os 
efeitos da resolução administrativa expedi-
da pelo Tribunal Superior Eleitoral nos au-
tos da Petição nº. 9.495/AM, que redefine o 
número de Deputados Federais, Estaduais 
e Distritais.
Pendente de parecer da CCJ.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 

o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do Requerimento nº 176, de 2013 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 86, de 2011, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Vanessa Grazziotin, que cria 
os Tribunais Regionais Federais da 6ª Região, 
com sede em Manaus e jurisdição no Estado 
do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Tribunal Regional Federal 
da 6º Região, com sede em Belém e jurisdi-
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ção nos Estados do Pará, Amapá, Maranhão 
e Tocantins.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 115, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 115, de 2011, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Bauer, que altera o inciso 
VI do art. 150 da Constituição Federal, para 
vedar a instituição de impostos sobre os me-
dicamentos de uso humano.
Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Luiz Henrique, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), que oferece.

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 163, DE 2000

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
163, de 2000 (nº 6.167/2002, naquela Casa), 
do Senador Luiz Pontes, que cria o Fundo de 
Apoio à Cultura do Caju – FUNCAJU (desen-
volvimento da produtividade da cajucultura).
Pareceres sob nºs 1.380 a 1.382, de 2012, 
das Comissões
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eunício de Oliveira, pela constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade da 
matéria (em parecer preliminar, nos termos do 
Requerimento nº 48, de 2009-CAE);
– de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Wellington Dias, favorável ao Substitutivo da Câ-
mara, exceto quanto às alterações feitas pela Câ-
mara ao texto da ementa e à redação do art. 1º; e
– de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Benedito de Lira, favorável.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 101, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 101, de 2008 (nº 6.039/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Paulo Ru-
bem Santiago), que institui o Dia Nacional do 
Engenheiro de Pesca a ser comemorado na 
data de 14 de dezembro.
Parecer favorável, sob nº 510, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Marco Maciel.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 102, de 2008 (nº 6.046/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Gonzaga Pa-
triota), que institui o Dia Nacional dos Agentes 
de Autoridade de Trânsito.
Parecer favorável, sob nº 64, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 12, de 2013 (nº 2.207/2011, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidência 
da República, que dispõe sobre a criação da 
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Universidade Federal do Sul da Bahia – UFES-
BA, e dá outras providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 281 e 282, de 
2013, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator Senador Walter Pinheiro; 
e de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Lídice da Mata.

15 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 60, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 60, de 2010, do Senador 
Eduardo Azeredo, que institui o Grupo Parlamen-
tar Brasil-Dinamarca e dá outras providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 103 e 104, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 

Pedro Simon; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

16 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 61, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 61, de 2010, do Senador 
Eduardo Azeredo, que institui o Grupo Parla-
mentar Brasil– Sérvia e dá outras providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 105 e 106, de 2011, 
das Comissões de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Alfredo Cotait; 
e Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 40, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, que comunica a apreciação, em caráter termi-
nativo, do Projeto de Lei do Senado nº 123, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 40/2013/CE 

Brasília, 24 de abril de 2013

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na 
reunião realizada nesta data, pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº123, de 2013, de autoria de Sua 
Excelência o Senhor Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
que “Altera a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, 
para estabelecer a titulação em nível de pós-graduação 
como exigência mínima para o ingresso na Carreira de 
Magistério Superior”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com referência ao Ofício nº 40, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 68, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que comunica a apreciação, em caráter ter-
minativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 132, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 68/2013-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 24 de abril de 2013

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 132, 
de 2012, que “Dispõe sobre a investigação criminal 
conduzida pelo delegado de polícia”, de autoria do 
Deputado Arnaldo Faria de Sá.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presiden-
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com referência ao Ofício nº 68, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei da Câmara nº 132, de 2012, seja 
apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 373, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do RISF, 
a retirada do Projeto de Lei do Senado nº 103 de 2013 
(Acrescenta § 5º e 6º ao art. 55 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, que dispõe sobre o Plano de Bene-
fícios da Previdência Social e dá outras providências 
para dispor sobre a contagem do período de defeso no 
âmbito da pesca como tempo de contribuição), projeto 
este de minha autoria.

Sala das Sessões, – Senador PAULO PAIM

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência defere o requerimento que acaba 
de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 374, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 13, combinado com o 
art. 40, § 1º, I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
autorização para ausentar-me desta Casa, no próximo 
dia 13 de maio, quando participarei, na qualidade de 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte, da abertura do XXV Fórum Nacional: O Brasil de 
amanhã, a ser realizado na cidade do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O requerimento que acaba de ser lido será en-
caminhado à Comissão competente.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 

e encaminhado às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência comunica ao Plenário a abertura 
de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para 
apresentação de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 30, de 2013, que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:
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OF. 90/2013/CAE 

Brasília, 30 de abril de 2013

Assunto: Substituição de membro da Subcomissão 
CAEAM

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 18a Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 

Econômicos, realizada nesta data, o Senador Wilder 
Morais foi designado membro titular da Subcomissão 
Permanente de Assuntos Municipais, criada por meio 
do RQE no 7, de 2005, na vaga antes ocupada pelo 
Senador José Agripino. 

Segue anexa a nova composição.
Respeitosamente, –  Senador Lindbergh Farias, 

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 102, de 
2013, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa-
dos, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei da 
Câmara nº 62, de 2011, sancionado e convertido na 
Lei nº 12.799, de 10 de abril de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 102/13/OS-GSE

Brasília, 26 de abril de 2013

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário
Comunico a Vossa Excelência, para devidos 

fins, que o projeto de Lei nº 176, de 2007, da Câ-

mara dos Deputados (PLC nº 62/11), que “Dispõe 
sobre a isenção de pagamento de taxas para inscri-
ção em processos seletivos de ingresso nos cursos 
das instituições federais de educação superior”, foi 
sancionado pela Excelentíssima Senhora Presidenta 
da República e convertido na Lei nº 12.799, de 10 
de abril de 2013.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da Mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Marcio Bittar, Pri-
meiro-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, as seguintes matérias:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 

termos do art. 91, § 1º, inciso IV, do Regimento Interno, 

os Projetos serão apreciados terminativamente pelas 

Comissões competentes, podendo receber emendas 

perante a primeira ou única comissão do despacho 

pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 

II, c, da referida Norma Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2013 
(nº 5.896/2009, na Casa de origem), de iniciativa da 
Presidência da República, que dispõe sobre a licen-
ça à gestante e à adotante, as medidas de proteção 
à maternidade para militares grávidas e a licença-pa-
ternidade, no âmbito das Forças Armadas.

É o seguinte o Projeto:



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  1º  22813 



22814  Quarta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  1º  22815 



22816  Quarta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  1º  22817 



22818  Quarta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  1º  22819 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2013, 
vai às Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa; de Assuntos Sociais; e de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 2013 

(nº 2.592/2007, na Casa de origem, do Deputado Beto 
Albuquerque e outros), que altera os arts. 173, 174, 
175, 191, 202, 203, 292, 302, 303, 306 e 308 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que “institui o 
Código de Trânsito Brasileiro”, para dispor sobre san-
ções administrativas e crimes de trânsito. 

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 2013, 
vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu convido o Senador Mozarildo Cavalcanti para, 
se puder, presidir, ou o Senador Ataídes, porque eu 
me inscrevi pela Liderança para fazer uso da palavra 
em primeiro lugar, logo após a Ordem do Dia, e depois 
seguiremos com as inscrições, sendo o Senador José 
Pimentel o próximo.

V. Exa é o próximo orador inscrito, Senador José 
Pimentel.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ataídes Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Com a palavra, o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pela Li-
derança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Ataídes, obrigado pela contribuição, pelo auxílio 
à Mesa Diretora.

Eu venho à tribuna do Senado, hoje, para ver se 
este mês de abril não termina impunemente. O mês 
de abril, no nosso País, confunde-se com o mês dos 
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pacotes, alguns deles indesejáveis e que entraram 
numa parte muito triste da nossa história.

Essa semana que passou, a última semana do 
mês de abril, suscitou um debate que hoje segue sen-
do parte da agenda de muitos colegas, inclusive aqui 
do Senado, e ocupa generosos espaços no noticiário 
nacional. Eu falava sobre isso, ainda há pouco, com o 
meu colega Senador Cristovam.

Hoje é o último dia de mais um abril, que pen-
so que está terminando de uma maneira em que as 
versões estão substituindo os fatos. E eu, sendo um 
Senador do PT, como já disse na entrevista que dei, 
no domingo, para o jornal O Globo, não sou da Base 
de Apoio ao Governo; eu sou da Base do Governo, da 
Bancada do Governo. Os cargos e a vida pública que 
consegui – e tive o privilégio dado pelo povo do Acre 
– foram sempre no PT.

Agora, nesta semana, num debate que implica 
uma modificação, que nos faz questionar, até do pon-
to de vista da oportunidade, o grau de interferência 
no processo eleitoral que se avizinha, eu assumi uma 
posição pública e somei-me a uma maioria aqui do 
Plenário, divergindo dos meus colegas de partido da 
Câmara e de alguns colegas aqui, do próprio Sena-
do. Prendi-me, especificamente, a uma história que 
é a do meu próprio partido, a história do Partido dos 
Trabalhadores.

A história do PT nasceu junto com a redemocra-
tização do País, vem dos movimentos sociais, da luta 
de um povo por liberdade, por ver garantidos os seus 
direitos. O sonho de um povo de sair da exclusão so-
cial, de ser olhado. Liderados por Lula e tantos valiosos 
e valiosas companheiras, chegamos à Presidência da 
República, mas a nossa jornada, colegas Senadores e 
Senadoras, que me acompanham, todos que me ouvem 
pela Rádio Senado e que podem estar me assistindo 
pela TV Senado, não foi nada fácil.

Vou lembrar, neste último dia de abril, o mais fa-
moso pacote de abril: o pacote de 1977, que deu fama 
a este mês. O pacote da ditadura militar que fechou 
temporariamente o Congresso e que mudou a com-
posição desta Casa. Pela primeira vez, vimos os fatos 
que são sinônimos de casuísmo, o mais clássico deles: 
uma mudança na legislação tirando do povo o direito 
de escolher os representantes da Casa Legislativa 
e, trazendo para cá, a figura do Senador biônico. Um 
terço da Casa passou a ser ocupado por Senadores 
indicados e não eleitos. Esse foi o pacote mais famoso, 
mas nós temos outros pacotes de abril.

Com a luta, estamos comemorando, como disse o 
Senador Aécio Neves em seu artigo ontem, a que vou 
fazer referência em meu pronunciamento, quero aqui 
fazer um contraponto a ele... Aliás, não um contraponto 

que o próprio Presidente Fernando Henrique Cardoso 
faz, hoje, em entrevista ao jornal Valor Econômico, mas 
eu vou fazer aqui, daqui a pouco.

Em abril de 1983... Ou seja, estamos comemo-
rando trinta anos da emenda Dante de Oliveira. Em 85, 
o Brasil começou a se reencontrar com as liberdades, 
com a democracia. Democracia que exige de todos 
nós, ainda, um exercício quase que diário na busca 
de aperfeiçoá-la. Então, não pode haver sobressalto 
nesse embate entre poderes. Quantas audiências ti-
vemos de políticos, de ontem para hoje, com Ministros 
do Supremo? Dezenas, Senador Cristovam. Dezenas! 
Seguem hoje à tarde.

O noticiário está farto desse eventual conflito. Será 
que esses desentendimentos, essas cobranças públi-
cas não podem ser vistas como um espaço de aper-
feiçoamento da relação entre Poderes? Eu prefiro ver 
assim. Crise seria se não estivéssemos conversando. 
O Presidente desta Casa, acompanhado do Presidente 
da Câmara, foi, ontem, conversar com o Ministro. Aliás, 
isso tem sido uma rotina. E que bom! Isso tem de ser 
celebrado! Agora, fatos concretos ocorreram, como a 
interrupção de um processo legislativo, em que, aí, sim, 
temos de nos perguntar se isso é certo, se é essa a 
independência que este Poder deve guardar.

E estou falando de uma matéria em que me posi-
cionei contra. A matéria que trata de criar mecanismos 
novos, a um ano da próxima eleição, em que alguns 
partidos, como o Rede Sustentabilidade, que tem le-
gitimidade na sua constituição, passam a enfrentar 
barreiras que outros não enfrentaram meses atrás; 
entretanto, de outro lado, fecha os olhos para o MD.

Todo o debate se dá em cima do Rede Sustenta-
bilidade. Pelo que eu saiba – e não tenho autorização 
nem estou em busca disso –, o partido liderado por 
Marina Silva e outros não está atrás de Senadores e 
Deputados para ganhar tempo de televisão, mas o MD 
está. Já foi criado – em abril, de novo –, e eu estou 
dizendo que a criação do MD é um casuísmo, só que 
não é do Governo; é um casuísmo da oposição. Para 
quê? Para poder dar vida ou ressuscitar alguns partidos 
que estavam morrendo, como no caso do PPS. E este 
partido, o PPS, foi criado, Sr. Presidente, na biblioteca 
do Palácio da Alvorada; foi criado dentro da casa do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso.

O nobre Senador Requião pediu um aparte, que 
faço questão de conceder, mas só queria, antes, in-
troduzir aqui que, em abril de 1993, Lula liderava as 
pesquisas eleitorais neste País. Em 1993, o petista 
tinha 22% das intenções de voto (Datafolha); Maluf 
tinha 15%; Brizola, 14%; o tucano, nosso ex-colega, o 
ex-Governador Tasso Jereissati, estava em sexto lugar. 
O Datafolha mostrava Lula com 22% das intenções 
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espontâneas de voto, e Maluf aparecia com 15%. Isso 
foi em abril de 1993. Em setembro de 1993, a Câmara 
dos Deputados aprovou uma mudança na legislação 
eleitoral. Em setembro! Um período que ainda não che-
gamos, mas isso não era casuísmo porque era contra 
o PT, era contra Lula – não era casuísmo! Então, po-
dia, devia! Foi aplaudido pela imprensa, ou parte dela. 
Sabe o que mudaram? Mudaram a legislação falando 
que não pode aparecer imagem externa em programa 
eleitoral, Senador Cristovam. Lutamos por liberdade e 
pelo direito de votar, mas quem se candidata a presidir 
o País não pode dizer onde anda, com quem fala, não 
pode mostrar isso.

O mais estranho é que, em 1993, essa proposta 
tinha um endereço certo. Eu, em Rio Branco, saí com 
D. Marisa, com Lula, de Assis Brasil, numa estrada em-
poeirada, esburacada, conversando com seringueiros, 
com pessoas abandonadas, com excluídos, numa das 
caravanas da cidadania que o Lula realizou.

Ele andou e, pela primeira vez, fez o Brasil co-
nhecer um Brasil desconhecido. Ele foi andar pelos 
rios, pelos igarapés, pelas aldeias, pelos lugares onde 
o povo comia calango, e ele foi fazer a elite brasileira 
olhar para um povo que ela não olhava. Ocupou pági-
nas. E aí falaram: “Pronto! Agora há um líder no Brasil 
que conversa com os pobres, que dorme na casa dos 
pobres, que come junto com os pobres!” Aí inventa-
ram uma modificação na legislação dizendo que não 
se poderia ter imagens externas no programa eleito-
ral. Imaginem!. Hoje dá para rir! Não pode ter imagens 
externas em programa eleitoral! Isso é muito parecido 
com aquela coisa onde aparecia só aquele retratinho, 
na época do regime militar.

O mais grave disso tudo aqui é o seguinte: sa-
bem quem que foi relator dessa matéria na Câmara 
dos Deputados? O Deputado José Serra, do PSDB. 
E é o PT que está atrás de fazer casuísmo. Esse abril 
não pode terminar como outros terminaram, com as 
mentiras e as versões querendo tomar lugar dos fatos.

Ouço com satisfação, porque tenho mais algu-
mas... Mas, se me permitem, vou avançar um pouqui-
nho mais, para que eu possa ouvir o Senador Requião, 
que tem autoridade e memória para dar a sua opinião 
isenta, como sempre deu nesta Casa.

Em 1994, no Governo Itamar Franco, foi criado o 
Plano Real – no ano da eleição. O Lula era uma ameaça. 
Acharam pouco proibir as caravanas da cidadania. No 
Governo Itamar, o Presidente Fernando Henrique era 
o Ministro da Fazenda. E, aí, o Presidente Fernando 
Henrique sai do Ministério da Fazenda para ser candi-
dato. Em abril – de novo abril – de 1994, Lula liderava 
as pesquisas eleitorais, nessa época, com 36% das 
intenções de voto; o segundo colocado era Fernando 

Henrique Cardoso, Ministro da Fazenda, o porta-voz 
do Governo do Presidente Itamar, um governo sério, 
tinha 20%. O Lula tinha 36%; Fernando Henrique, do 
PSDB, tinha 20%; Brizola tinha 10%; Quércia tinha 8%.

O Plano Real, do Presidente Itamar Franco, era 
desaprovado pela maioria dos paulistanos – 43%, 
segunda a Datafolha. Essa desaprovação subiu para 
52%. Quando foi em junho... E sabem o que era junho 
de 1994? Era um mês antes de começar o programa 
eleitoral – um mês antes! Lula lá na frente. E sabe o 
que fizeram, Senador Requião? Criaram o Real, que 
carregamos no bolso hoje. Ótimo! Grande feito! Defen-
do, mas 30 dias antes de começar o programa elei-
toral, trocou a moeda, o dinheiro do País, para o Lula 
não ser Presidente. Ótimo que o resultado que temos, 
hoje, é conhecido; mas não foi feito para dar certo; foi 
feito para o Lula não ser Presidente.

O que aconteceu? O Lula perdeu as eleições. 
Mas isso não foi chamado de casuísmo. O Presidente 
Fernando Henrique foi para a disputa com 7 minutos 
e 30 segundos, dos trinta minutos que tinha; o Lula foi 
com 3 minutos. Perdemos a eleição.

E, aí, o último episódio, que acho que é emblemá-
tico para falar, é que ganharam, governaram, e, quando 
estava perto da próxima eleição, falaram: agora temos 
que mudar a regra. Depois de ter mudado de quatro 
para cinco anos, agora tem que colocar a reeleição. 
Tem que se garantir o expediente da reeleição, mas, 
para isso, teria que se mudar a Constituição e já está 
em cima a eleição. E mudaram! Mudaram a Constitui-
ção, Sr. Presidente, caros colegas, mas essa mudança, 
de alguma maneira, independentemente do mérito da 
iniciativa, foi perversa com os criadores, com o PSDB. 
O PSDB aprovou a reeleição, reelegeu o seu presiden-
te e nunca mais voltou ao poder neste País. E, ainda, 
corre o risco de ficar fora mais tempo. Temos de tirar 
lições disso! Nós, do PT, temos de tirar lições disso: 
manter a nossa coerência histórica.

Aqui tem o fato da reeleição. A reeleição se deu 
de maneira fraudulenta. “Ah, é uma denúncia grave?” 
Não é denúncia grave. Eu estou trazendo aqui porque 
foi público. O jornalista Fernando Rodrigues estam-
pou as gravações. Dois Deputados do Acre assumi-
ram publicamente que venderam os votos por R$200 
mil cada um, naquela época. Hoje, se for atualizado, 
deve dar alguns milhões. Duzentos mil reais! Eram da 
base do governo; eram do PFL! A reeleição passou, 
não houve investigação, não houve CPMI, não houve 
decisão do Supremo.

Hoje, eu vejo o candidato a presidente, meu co-
lega Aécio Neves, o pretenso candidato a presidente 
Eduardo Campos, Governador de Pernambuco, Presi-
dente do PSB, dizendo que querem o fim da reeleição. 
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Eles não se entendem. Talvez estejam mirando 2018. 
Já estão jogando a toalha sobre 2014.

Aí, antes de conceder o aparte ao Senador Re-
quião, eu abro o jornal Valor Econômico e vejo aqui 
uma entrevista com o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, em que ele responde a pergunta de maneira 
bastante objetiva.

O jornal Valor Econômico pergunta: “O presiden-
ciável do seu partido, Senador Aécio Neves, propõe 
o fim da reeleição e aprovação do mandato de cinco 
anos. O senhor é a favor?” Ele fala: “Não é a minha 
opinião. Não sou favorável”. E discorre, aqui, sobre a 
reeleição. O Presidente, com a história de vida, com a 
biografia que tem – sempre algo admirável nele, além 
de uma pessoa amabilíssima –, é uma pessoa que 
expõe, publica as suas opiniões.

Antes de entrar na parte da relação final desse 
abril e do conflito de Poderes, ouço, com satisfação, 
o Senador Requião.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Senador Jorge Viana, V. Exª descreveu uma sucessão 
de erros, o que me leva a lembrar daquela frase antiga 
que aprendemos na militância da política universitária: 
“O direito é a cristalização da força”. A cada momento, 
grupos de interesses, que conseguem somar forças no 
Congresso, no Judiciário, na mídia, acabam agindo à 
revelia do direito consolidado. Isso me leva a conclusão 
semelhante a sua. Nós estamos numa crise, mas eu 
quero lançar sobre essa crise uma iluminação chinesa. 
Em chinês, o ideograma que grafa a palavra “crise” é o 
mesmo ideograma que grafa a palavra “oportunidade”. 
Então, nós temos uma oportunidade bem concreta de 
fazer uma revisão dessas relações do Congresso, do 
Supremo Tribunal Federal, do Ministério Público, mas 
sem esse maniqueísmo, essa transformação de argu-
mentos em slogans, que não admitem nenhuma con-
testação. Eu não tenho dúvida que o PLC que evita a 
formação do partido da Marina, hoje, é um erro; um erro 
político nosso. Mas se aos nossos erros nós podemos 
chamar de experiência, nós temos de tirar alguma coi-
sa de positivo disso. Por outro lado, acorre-me agora à 
memória, Senador Viana, Senador Cristovam, alguma 
coisa que aprendi nos bancos escolares. O Supremo 
Tribunal Federal é um órgão importantíssimo na nos-
sa organização, no Estado de direito brasileiro, mas 
ele não foi inspirado no Monte Sinai. A nomeação dos 
Ministros é uma indicação política do Presidente da 
República e, politicamente, aprovado ou não – e sem-
pre aprovado – pelo Congresso Nacional. Eu quero 
lembrar, por exemplo, que há 20 anos, a Inglaterra não 
tinha supremo tribunal federal. Todos os julgamentos 
políticos de questões constitucionais eram resolvidos 
na Câmara dos Lordes. O supremo, naquele país, foi 

criado há pouco mais de 20 anos, e a prerrogativa de 
examinar questões constitucionais, se não me engano 
– e eu posso estar enganado, Senador Cristovam –, é 
de 2009. Então, eu não consigo entender, por exemplo, 
quando uma discussão do Congresso Nacional, dis-
cussão à qual me opunha, para um PLC, a meu ver e 
a ver do Senador Jorge Viana, absurdo no momento, 
porque lógico do ponto de vista teórico da organização 
das eleições e dos partidos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Do 
mérito.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Do mérito, lógico, mas absolutamente...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Fora 
de hora.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
... inadequado ao momento. Nós ganhamos a votação 
no plenário. Os favoráveis ao projeto que impedia a 
organização do Partido Rede, capitaneado pela nos-
sa ex-Senadora Marina Silva, tiveram 23 votos, e nós 
tínhamos setenta e poucos Senadores na Casa. Não 
os 81, mas setenta e poucos, o que mostra que havia 
uma contrariedade manifesta. Bom, eu previ a derrota, 
em votações posteriores, do PLC da Marina, o PLC da 
Câmara. Agora, de repente, o Ministro Gilmar concede 
uma liminar a um grupo de Parlamentares, dizendo que 
nós não podíamos discutir o PLC, porque era incons-
titucional. Como é que pode ser inconstitucional uma 
matéria que não foi votada, que nós não tínhamos a 
menor ideia, ou ninguém teria a certeza absoluta se 
seria aceita ou seria rejeitada? Eu acho absolutamente 
inadequado. Eu não entendi essa liminar num manda-
do de segurança. É rigorosa e absolutamente incom-
preensível. Mas, de repente, me preocupa mais que 
Congressistas tenham ido ao Supremo se congratular 
com o Ministro pela inadequada e absurda liminar que 
concedeu. Eu acho que é um erro também e eu espero 
que essa sucessão de erros, inclusive, uma parte da 
nossa base apoiando o PLC absolutamente absurdo, e 
o erro da visita sejam corrigidos, porque o importante 
é que o Congresso não se abaixe demais.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
bem.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – O 
Congresso tem de dialogar, mas o diálogo não pode 
ser transformado nessa subserviência. E, para citar 
um autor teatral, Senador Cristovam, Senador Jorge 
Viana, porque a frase não é minha, é de um dramatur-
go: “Quem muito se abaixa, as redondas abundâncias 
lhe aparecem.” Pode ter parecido conveniente, politi-
camente, essa visita, mas ela fere em profundidade a 
dignidade do Congresso Nacional.
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O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
bem.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – E, 
cá entre nós, que não levem como um juízo agressi-
vo, muito mais prejudicial ao Congresso foi essa visita 
ao Supremo Tribunal Federal que a própria besteira 
de fazer tramitar esse PLS que impediria o partido 
da Marina. Então é uma crise. Vamos entender essa 
crise à maneira chinesa: uma oportunidade de repen-
sarmos essa situação toda. E a famosa PEC 33 não 
tem rigorosamente nada de mais. Ela não funciona à 
maneira inglesa, em que a Câmara dos Lordes decide 
as questões políticas e o Supremo Tribunal decide as 
questões jurídicas. Ela permite a contrariedade do Con-
gresso, mas remete a quem? A uma decisão definitiva 
do Congresso Nacional? Não. Remete a um plebiscito 
popular. E isto não me parece contraindicado também. 
Portanto, vamos acabar com o maniqueísmo, com essa 
leitura dura e propagandista das proposições que se 
colocam, e vamos fazer este Congresso Nacional, se 
isto for possível, pensar com racionalidade e restabe-
lecer o equilíbrio. Mas sem sacralização. Nem a nossa 
sacralização do Congresso, que, aliás, muda de oito em 
oito ou de quatro em quatro anos. Mas muito menos 
essa sacralização dos Ministros do Supremo Tribunal, 
que são, de forma geral, de excepcional qualidade, mas 
que foram sabatinados pelo Senado da República e 
escolhidos politicamente por presidentes da República. 
Essa sacralização é, sem a menor sombra de dúvida, 
uma tolice. E podemos aproveitar essa oportunidade 
da crise para resolvermos isso.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado.

(Interrupção do som.)

Eu peço a compreensão, tendo em vista que te-
mos um plenário vazio hoje, Presidente. E ainda gosta-
ria de ouvir o Senador Cristovam. (Fora do microfone.)

Eu só queria dizer algo, incorporando plenamente 
e concordando plenamente com o Senador Requião. 
Governo – V. Exª já dirigiu, o Senador Cristovam tam-
bém, eu também – vive do que faz, das atitudes que 
toma, daquilo que faz de bom ou de ruim, das contas 
que presta à sociedade. O Judiciário fala através dos 
autos, nos julga a todos. É assim que está constituído 
o papel de cada um. E o Legislativo vive de falar – par-
lamento. Vive de fiscalizar, de criticar. Vive de fazer leis.

Acho que essa foi uma iniciativa nada feliz do 
Ministro Gilmar. Numa liminar, interrompeu um pro-
cesso que estava sendo conduzido de maneira abso-
lutamente democrática, inclusive como bem colocou 
o Senador Requião.

Eu estou falando aqui porque, no mérito, também 
concordo com a tese. Mas me posicionei contra a opor-
tunidade, para que a gente possa honrar a história do 
PT, inclusive, que foi vítima a vida inteira dessa situação.

Eu queria ouvir o Senador Cristovam, para que 
eu pudesse, com a compreensão do Presidente, con-
cluir depois o meu pronunciamento.

O Presidente Fernando Henrique também fala 
sobre isso hoje, na sua entrevista, no jornal Valor 
Econômico. Esta foi a pergunta do jornalista do Va-
lor Econômico ao ex-presidente Fernando Henrique: 
“mas o Supremo também não tem a sua parcela de 
culpa na crise, ao exercer ativismo judicial, barrando 
com liminar projeto em tramitação?” A Resposta do 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, pessoa 
que tenho na melhor conta: “eu imagino que o pleno 
do Supremo vai dizer que não cabe, porque está em 
processo interno ainda”. Não é uma decisão da Casa 
ainda. Então o Presidente Fernando Henrique, com o 
conhecimento e a sabedoria que o tempo e a vida lhe 
deu, também se soma nessa fala.

Sr. Presidente, eu quero, concluindo aqui, dizer 
que é lamentável ter visto uma posição tão sem memó-
ria do candidato a presidente, meu colega Aécio Neves, 
do PSDB – lamento a ausência dele hoje aqui, mas, 
certamente, estou fazendo como parte do processo 
de debate que temos –, de fazer um artigo, na Folha 
de S. Paulo de ontem, que esquece completamente 
não as versões do passado, mas esquece os fatos. Eu 
sempre coloco claramente que, entre as versões e os 
fatos, ficam os fatos. Sua Excelência, o fato. E se esta-
mos falando de um passado ou da semana passada, 
já temos fatos a apreciar.

Para último tema mesmo, a discussão sobre o pa-
pel das instituições neste País. Sem sobressalto, estou 
de inteiro acordo. É uma oportunidade que temos. Por 
que esse debate? Por que o Judiciário legisla sobre 
eleição? Sobre o Congresso? Sobre o Senado? Sobre 
a Câmara? Porque nós também não estamos fazendo 
a nossa parte. Nós não fazemos a reforma política. O 
dinheiro nas eleições continua sendo o dinheiro sujo 
em parte delas. As eleições não têm fim no Brasil. Não 
acabam. Para ganhar eleição hoje, no Brasil, é preciso 
encontrar duas bancas: um banco de dinheiro e uma 
banca de advocacia. Quem montar a melhor estrutura 
tem grandes chances. Nós temos aí o movimento da 
sociedade: ABI, OAB, CNBB. Estiveram aqui, comigo e 
o Presidente Renan, entregando documento em que se 
propõem a fazer uma campanha pública por democra-
tização do dinheiro nas eleições, para que sobrevivam 
ou prevaleçam as teses e as boas propostas.

Eu queria ler aqui alguns trechos de um discur-
so, que são muito pequenos, curtos, mas são fortes:
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A cidadania quer resultados. Quer um sistema 
judiciário sem donos e feitores. Quer um siste-
ma que sirva à Nação e não a seus membros. A 
Nação quer e precisa de um sistema judiciário 
que responda a três exigências: acessibilidade 
a todos; previsibilidade de suas decisões; e 
decisões em tempo social e economicamen-
te tolerável.

Isso aqui é parte do discurso de posse de um Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal, porque, senão, 
daqui a pouco, pode sair uma manchete de que o Vice-
-Presidente do Senado está fazendo questionamento 
do Judiciário. E o que teria de equivocado em um Par-
lamentar questionar qualquer Poder nesta República?

Senador Requião, V. Exª tem razão. Eu sou novo 
aqui, e marreco novo deve mergulhar no raso para não 
se afogar. Eu passei dois anos tentando aprender aqui 
e ainda sigo. Um colega meu, quando chegou aqui, per-
guntou ao Senador Sarney: “Presidente Sarney, o que 
eu faço?” “Meu filho, sente ali uns quatro meses e fica 
aprendendo.” Eu estou há dois anos tentando aprender 
e ainda não aprendi quase nada. Mas o certo é que, 
desde que cheguei aqui, vejo ministros andando aqui, 
conversando conosco, marcando audiência, indo aos 
gabinetes pedir votos para serem indicados, para que 
sejam marcadas as suas sabatinas, e, depois, ocupam 
espaço de poder vitalício, que é legítimo e é parte da 
democracia deste País, e não voltam mais aqui.

Será que essa reunião que ocorreu lá, do Pre-
sidente do Congresso, do Senado e da Câmara, não 
poderia ter sido aqui? Que tal os Ministros do Supremo 
também fazerem reunião aqui, na nossa Casa, para 
não virem aqui só para pedirem votos ou para serem 
sabatinados? Que tal?

Eu quero e luto. Tenho o maior respeito pelos 
ministros que ocupam o Judiciário deste País, admira-
ção, eu diria, pessoas talentosas, carreiras brilhantes, 
pessoas que têm a prerrogativa de nos julgar a todos. 
Mas o Parlamento não pode ser, dos três Poderes, a 
Geni do Brasil.

Mas eu poderia falar aqui algo para poder, mais 
à frente... 

O Presidente Fernando Henrique também fala 
sobre isso hoje, na sua entrevista, no jornal Valor 
Econômico. Esta foi a pergunta do jornalista do Va-
lor Econômico ao ex-presidente Fernando Henrique: 
“mas o Supremo também não tem a sua parcela de 
culpa na crise, ao exercer ativismo judicial, barrando 
com liminar projeto em tramitação?” A Resposta do 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, pessoa 
que tenho na melhor conta: “eu imagino que o pleno 
do Supremo vai dizer que não cabe, porque está em 
processo interno ainda”. Não é uma decisão da Casa 

ainda. Então o Presidente Fernando Henrique, com o 
conhecimento e a sabedoria que o tempo e a vida lhe 
deu, também se soma nessa fala.

Sr. Presidente, eu quero, concluindo aqui, dizer 
que é lamentável ter visto uma posição tão sem memó-
ria do candidato a presidente, meu colega Aécio Neves, 
do PSDB – lamento a ausência dele hoje aqui, mas, 
certamente, estou fazendo como parte do processo 
de debate que temos –, de fazer um artigo, na Folha 
de S. Paulo de ontem, que esquece completamente 
não as versões do passado, mas esquece os fatos. Eu 
sempre coloco claramente que, entre as versões e os 
fatos, ficam os fatos. Sua Excelência, o fato. E se esta-
mos falando de um passado ou da semana passada, 
já temos fatos a apreciar.

Para último tema mesmo, a discussão sobre o pa-
pel das instituições neste País. Sem sobressalto, estou 
de inteiro acordo. É uma oportunidade que temos. Por 
que esse debate? Por que o Judiciário legisla sobre 
eleição? Sobre o Congresso? Sobre o Senado? Sobre 
a Câmara? Porque nós também não estamos fazendo 
a nossa parte. Nós não fazemos a reforma política. O 
dinheiro nas eleições continua sendo o dinheiro sujo 
em parte delas. As eleições não têm fim no Brasil. Não 
acabam. Para ganhar eleição hoje, no Brasil, é preciso 
encontrar duas bancas: um banco de dinheiro e uma 
banca de advocacia. Quem montar a melhor estrutura 
tem grandes chances. Nós temos aí o movimento da 
sociedade: ABI, OAB, CNBB. Estiveram aqui, comigo e 
o Presidente Renan, entregando documento em que se 
propõem a fazer uma campanha pública por democra-
tização do dinheiro nas eleições, para que sobrevivam 
ou prevaleçam as teses e as boas propostas.

Não pode ser. Não deve ser. Mas não faz também 
seu dever de casa.

Vou ler mais alguns trechos, bem pequenos.

Vamos à mesa. Todos. Advogados, juízes, pro-
motores, acadêmicos, organizações sociais... 
o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Baixe-
mos as armas. Vamos ao diálogo e ao debate 
democrático.

Discurso de posse do Ministro Nelson Jobim, que 
foi constituinte, Ministro da Justiça, quando assumia a 
Presidência do Supremo Tribunal Federal.

Eu queria ler este trecho, antes de passar a ouvir 
o meu querido Senador Cristovam Buarque:

Quem não faz o seu papel na história não é 
nem bom, nem mau. Pior – é inútil. Criamos 
uma enormidade de problemas porque nos 
opomos a falar sobre os nossos. Evitamos falar 
de nós mesmos e desqualificamos quem fala 
de nós. O momento exige de todos nós lucidez 
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política e humildade. A mesa de discussões 
tem de se ampliar. Não mais só os tradicio-
nais atores – juízes, promotores e advogados. 
Devem estar na mesa o governo, os políticos, 
os filósofos, os antropólogos, os economistas, 
os administradores [vejam bem]. Também as 
organizações sociais e os sindicatos de traba-
lhadores e patrões. Enfim, todos os que são e 
fazem parte do país. Todos críticos quanto ao 
nosso desempenho.
Muitos de nós procuram dar explicações. Ca-
çam culpados. É inútil.

E aí o Ministro Jobim, no seu discurso de posse, 
quando assumiu o Supremo, seguiu, lembrando o Dr. 
Ulysses Guimarães:

A história não registra e não se satisfaz com 
queixas, explicações ou desculpas. A história 
lembra do que fizemos e do que deixamos de 
fazer. Nada mais. A história incorpora resul-
tados e fatos.

Eu ouço, com atenção, o Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador Jorge Viana, o seu discurso é um dos mais 
oportunos que ouvi nestes últimos momentos de cri-
se que vivemos. Solidarizo-me totalmente com seu 
discurso e com o aparte do Senador Requião. Mas, 
quero lembrar, Senador Requião, que a ideia de que 
a crise é a véspera da oportunidade não diz em quan-
to tempo e nem diz a gravidade do período e da crise 
até virar oportunidade. Temo que estejamos entrando 
em um período em que essa crise possa ser a opor-
tunidade de uma nova forma de constitucionalização, 
uma nova forma de organização política do Brasil. Mas 
temo que possa demorar muito, porque perdemos o 
controle. E a sensação que tenho é de que estamos 
perdendo controle, porque essa crise já tem anos, a 
crise da convivência equivocada, tensa entre Poder 
Executivo, Poder Judiciário e Poder Legislativo. São os 
três. Estamos errando, alguns mais em um momento, 
alguns mais em outro momento, com uma arrogância 
de ditadores, como se só um dos Poderes pudesse 
funcionar. O Executivo usa o rolo compressor aqui. O 
Executivo toma medidas que sabemos que impõe sem 
ouvir as oposições. O Congresso me dá a sensação, 
às vezes – e sou parte, então não estou criticando os 
outros, estou fazendo uma autocrítica –, de que faze-
mos certas brincadeiras na hora da votação, como, 
por exemplo, a votação com o corpo: quem estiver de 
acordo fique como está. E tudo é aprovado, porque 
ninguém tem tempo de se levantar, nem de piscar o 
olho. E as matérias vão sendo aprovadas. E nós brin-
camos. Aí vem o Supremo, que é procurado para cor-

rigir os nossos erros. Só que aqui, Senador Requião, 
vejo dois problemas. Primeiro, o problema de que o 
Judiciário, muitas vezes, tenta corrigir colocando seu 
condimento, não apenas dizendo “sim” ou “não”, mas 
dizendo “como”, e esse não é o papel deles. Segun-
do – e o Senador Requião falou bem –, nós estamos 
recorrendo ao Supremo toda vez que perdemos aqui. 
Isso é um erro da democracia.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – E agora 
recorrendo durante o processo legislativo. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Aí 
é mais grave ainda. Lamento. A sensação que tenho é 
de que está havendo beija-mão de parlamentares aos 
Ministros do Supremo. Isso é uma degradação do pro-
cesso político. Quando nós cometemos erros e fazemos 
coisas inconstitucionais, cabe ao Supremo dizer: “É 
inconstitucional”. Ponto. E aí nós corrigimos as coisas 
aqui dentro. Mas, dessa maneira, neste momento, uma 
coisa que acho absolutamente errada é a aprovação 
dessa lei arbitrária, que tira a participação de um parti-
do que está em criação, esse absurdo ser corrigido por 
um absurdo também: o Ministro interromper o debate 
dizendo que o debate não deveria ser feito. Aqui não 
existe nenhum debate que não possa ser feito. Eu vou 
dizer, Senador Requião, hoje aqui, mais cedo, quando 
me convidaram para ir a esse beija-mão e eu disse que 
era um debate, alguém disse: “Mas se alguém aqui 
levantar a ideia da volta da escravidão, isso deve ser 
permitido?” Eu acho que, se houver alguém tão malu-
co a esse ponto, ele deve ter esse direito, e nós aqui 
é que vamos ter que derrotá-lo, o que acho que não 
é difícil, e, se possível até, alguém, não nós, colocar 
uma camisa de força nele, por loucura. O debate é que 
não pode ser proibido em nada, até porque o debate 
é constitucional, o que pode ser inconstitucional é o 
resultado do debate. Eu tinha muita esperança de que 
o Senado não deixaria passar essa arbitrariedade que 
se está tentando cometer. Mas tudo isso é uma crise 
mais profunda, que pode demorar. E não é só no que 
se refere à política: nós voltamos ao tempo da políti-
ca com casuísmos e da economia com pacotes, duas 
coisas nefastas, porque quebram a estabilidade, que-
bram as regras, quebram o processo e impedem que 
correções sejam feitas conforme os debates. Nós es-
tamos num momento de pacotes e de casuísmo, que 
lembra muito o abril a que o senhor se referiu aí em 
diversos momentos da nossa história. Está faltando, 
a meu ver, mais bom senso, mais calma e mais serie-
dade. A sensação é a de que estamos brincando de 
fazer política, os três Poderes; brincando de fazer eco-
nomia, os três Poderes; que estamos brincando com 
a democracia. Isso é muito grave! O Senador Requião 
falou “excepcional qualidade”. Eu temo que, em algum 
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momento, comecemos a dizer “decepcional qualidade 
de alguns”, seja aqui, seja no Executivo, seja no Judi-
ciário. E essa decepção vem da sucessão de erros e 
de arbitrariedades, e nós não podemos continuar co-
metendo tantos erros que forcem o Supremo a corrigir 
nossos erros de inconstitucionalidade. Agora, também 
não podemos cometer o erro de ficar apelando para 
o Supremo cada vez que perdemos um debate aqui 
dentro, por mais certos que estejam aqueles que per-
dem o debate. Isso é um grande perigo, que vai fazer 
com que a oportunidade, que sempre termina vindo, 
de uma crise demore tanto que o País pague um preço 
muito alto. Cabe a nós analisar como não pagar esse 
preço para consolidar a democracia. E a melhor manei-
ra não é beija-mão do Supremo. A melhor maneira é o 
respeito ao Supremo; e o Supremo, respeito ao Legis-
lativo. Eu espero que isso seja feito, mas não apenas 
a partir de encontros, como eu também vi, e também 
fiquei chocado quando vi os Presidentes da Câmara e 
do Senado irem na casa de um Ministro do Supremo, 
como se fosse uma coisa de amigos e não uma coisa 
de Estado. Isso é outra coisa que está faltando. Está 
faltando nos comportarmos mais como representan-
tes de Estado, e não como coisas de compadrios, de 
amizades, de boas relações. Aqui não é uma questão 
de boas relações pessoais, aqui é uma questão de 
seriedade de estadistas. Isso está faltando. Eu espe-
ro que discursos como o seu ajudem a despertarmos 
para o risco que vivemos, sem perder o otimismo da 
oportunidade, mas conscientes do custo de quando é 
que a oportunidade surge, e deixarmos de brincar de 
fazer política.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador. 

Para concluir, eu queria, primeiro, cumprimentar 
os alunos do ensino fundamental do Colégio Notre 
Dame, de Brasília, que estão aqui, da Asa Sul. Sejam 
bem vindos!

Agradeço a Mesa por ter me indicado. É bom ter 
nossas crianças, nossa juventude aqui sempre.

Eu queria só dizer, para concluir, Sr. Presiden-
te, colegas Senadores, todos que me acompanham, 
que eu vim à tribuna porque hoje é o último dia des-
te abril, e este abril não pode virar o abril da farsa, o 
abril do faz de conta. Porque o mês de abril começa 
com o Dia da Mentira, e ele não pode terminar como 
o mês da mentira. 

Chegaram a dizer que era uma ação da Presi-
denta Dilma. O meu partido também tem ideias diver-
gentes. Aliás, uma das coisas que mais valorizo no PT 
é que pude aqui, tranquilamente, ter minha posição, 
junto com o Senador Suplicy, e isso não me diminuiu; 
ao contrário, é uma relação respeitosa, democrática, 

que temos dentro do partido. Porque estamos cons-
truindo algo novo, temos responsabilidade de gover-
nar o Brasil; o PT implementou sua agenda, mudou o 
Brasil, com Lula e com Dilma.

Agora, qualquer coisa que essa maioria que te-
mos aqui no Senado e na Câmara faça é casuísmo? 

Quando eram outros governando, eles podiam 
tudo. O Presidente Lula foi o único que não admitiu 
mexer nas regras do jogo. Tinha popularidade, tinha 
apoio dos movimentos sociais, mas não caiu na tenta-
ção do casuísmo. E será que é justo? Com a história do 
governo do Presidente Lula; com a história do Gover-
no da Presidenta Dilma; com a história do próprio PT 
nós terminarmos esse abril do jeito que ele começou, 
como o dia da mentira, como o mês da mentira? Não, 
não é justo. Temos aí uma ação; temos dois partidos 
que se mobilizaram, e que deu esse debate e que en-
volveu inclusive uma divergência entre Poderes a ser 
solucionada. Um é o partido da infidelidade, que é a 
junção do PPS com o PMN. O outro é um partido le-
gítimo que está vindo.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Mas 
isso não é condição suficiente para que se tenha ca-
suísmo de última hora.

Então, eu queria encerrar fazendo a leitura de 
quatro linhas, e peço a atenção de todos para essa 
breve leitura:

A decisão judiciária não pode ser produzida 
fora dos conteúdos da lei, lei essa democrati-
camente assentada em processo político cons-
titucionalmente válido. Não há espaço legítimo 
para soberanismos judiciários.

Vou ler: “Não há espaço legítimo para soberanis-
mos judiciários estribados na visão mística de poder 
sem voto e poder sem povo.”.

Eu tenho que ler essa última frase: 

Não há espaço legítimo para soberanismos 
judiciários estribados na visão mística de po-
der sem voto e poder sem povo. A mensagem 
democrática e republicana é simples: cada um 
em seu lugar; cada um com sua função; é isso 
que a República quer de nós.

São as últimas frases do discurso do Ministro 
Nelson Jobim tomando posse no Judiciário, que eu 
trago, para refrescar a memória daqueles que extra-
polam os fatos e tentam fazer prevalecer as suas ver-
sões mentirosas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB –TO) – Com a palavra o Senador Francisco 
Dornelles. (Pausa.)

Não se encontra.
Senador João Capiberibe. (Pausa.)
Também não se encontra.
Com a palavra o Senador Vital do Rêgo. 
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Cumprimento o Sr. Presidente, meu querido Senador 
pelo Estado do Tocantins Ataídes Oliveira, e as Srªs 
Senadoras e os Srs. Senadores.

Em minhas primeiras palavras, Senador Jorge 
Viana, tenho a honra e a satisfação – e as divido ago-
ra com o Presidente Ataídes – de reverenciar V. Exª. 
Primeiro, quero fazer referência ao mandato de V. Exª 
e de reverenciar o seu discurso. Acabei de ouvi-lo e 
quero dizer a V. Exª que me orgulha muito participar 
do Parlamento e ter V. Exª como colega, pelas posi-
ções que V. Exª assume de forma corajosa, de forma 
condizente com sua história, com suas lutas e com 
suas tradições democráticas. Por isso, recolha minha 
admiração e meu respeito.

Srªs e Srs. Parlamentares, neste momento, assu-
mo a tribuna muito mais como médico e, depois, como 
advogado, para falar de dois temas que se interligam, 
que comungam entre si, que fazem parte de uma mes-
ma tragédia: crack, saúde e segurança pública.

No início deste mês, Sr. Presidente, o Brasil inteiro 
ficou chocado ao receber a notícia de que o jovem Isa-
que Nilton, designer gráfico de apenas 28 anos, casado, 
pai de uma filha de sete anos, havia sido espancado 
até a morte por usuários de crack em frente ao prédio 
onde morava com a família no Guará II, próximo de 
nós, uma das regiões administrativas de Brasília. É mais 
uma vida inocente que se perde na guerra contra as 
drogas. É mais um futuro interrompido de forma brutal, 
de forma bárbara, inaceitavelmente. É mais uma famí-
lia dilacerada por um flagelo que, infelizmente, parece 
crescer e se multiplicar a cada dia, não obstante os 
esforços do Estado e da sociedade para combatê-lo. 
A morte de Isaque, Sr. Presidente, reforça a existência 
de uma estreita relação entre drogas e violência, uma 
relação tão próxima que se autocontamina.

Na qualidade de médico, tenho plena consci-
ência do impacto da questão das drogas na saúde 
pública. Mas o problema das drogas não é apenas e 
primordialmente uma questão de saúde pública, como 
muitos querem defender; é também um problema de 
segurança pública, que não se traduz apenas nos atos 
de violência praticados por traficantes em luta com a 
polícia ou com os grupos rivais, mas que chega ao ní-
vel do usuário, capaz de qualquer coisa para sustentar 

seu vício, particularmente no caso desta droga maldita 
chamada crack.

Desde seu surgimento nos Estados Unidos, há 
cerca de 30 anos, o crack vem se tornando uma droga 
cada vez mais popular e, consequentemente, mais pe-
rigosa. No início, era chamado de “cocaína dos pobres”, 
pois era usado principalmente, Senador Ataídes, por 
moradores dos bairros mais carentes das grandes ci-
dades, dos grandes centros, das áreas metropolitanas. 
Hoje, o tráfico e o uso do crack já não se restringem 
mais às áreas periféricas dos grandes centros urbanos. 
O fenômeno é mundial: o crack está nas grandes cida-
des, nas pequenas cidades, no campo, na periferia, e 
seu uso está disseminado entre pessoas de todos os 
sexos, de todas as cores, de todas as raças, de todas 
as classes sociais.

É importante observar, Sr. Presidente Romero 
Jucá, que os fatores que determinam a popularidade 
do crack também são responsáveis por sua alta peri-
culosidade. Seus efeitos são similares aos da cocaí-
na – talvez, segundo estudos científicos, sejam muito 
maiores do que os da cocaína –, mas se manifestam 
de forma mais intensa e concentrada. Enquanto o efeito 
da cocaína cheirada pode durar horas, a cocaína fuma-
da em forma de crack é absorvida quase instantanea-
mente pelos pulmões e começa a agir em segundos, 
e seus efeitos, embora sejam intensos, duram apenas 
poucos segundos.

A euforia da droga, portanto, termina rápido, é 
fugaz, e isso estimula o usuário a tomar mais uma 
dose, e outra, outra e mais outra, o que, no início, não 
representa um problema para o usuário, pois as doses 
de crack custam apenas alguns reais. No início, o acú-
mulo se torna até barato. Essa combinação entre baixo 
custo e efeito intenso, mas de curtíssima duração é o 
que diferencia o crack das outras drogas e o torna tão 
popular e, portanto, tão perigoso e tão nocivo à vida 
social. As doses são baratas, mas, por se tratar de uma 
droga altamente viciante, mais doses são necessárias 
num período cada vez mais curto. Não é raro que um 
usuário avançado de crack consuma mais de R$1 mil 
da droga em uma única noite, segundo fontes de di-
versas secretarias de segurança pública e de clínicas 
de tratamento que consultamos. Temos, assim, uma 
droga com altíssimo potencial de endividamento e, 
consequentemente, de geração de violência.

O crack pode ser barato no início, mas a necessi-
dade do uso frequente o torna uma droga cara. Depois 
de vender ou trocar pela droga todos os seus bens de 
valor, restam ao dependente as opções do furto e do 
roubo. Em seguida, rompem-se laços familiares e de 
amizade, abandonam-se os estudos e o trabalho. Os 
contatos dos usuários de crack com o submundo do 
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tráfico são muito mais frequentes do que nos casos 
de outras drogas, o que intensifica os conflitos entre 
dependentes e seus traficantes, que logo se tornam 
credores insatisfeitos, gerando mais violência e mais 
pressão sobre os usuários. Furtos e roubos logo de-
generam em agressões físicas e em crimes bárbaros 
como o latrocínio e assassinatos por motivos fúteis, 
como no recente caso do jovem Isaque, no Guará II.

Isso tudo nos leva a uma conclusão muito clara, 
Sr. Presidente: o crack exige do Poder Público e da 
sociedade em geral uma abordagem distinta da que é 
dedicada a outras drogas. O potencial de dano social 
do crack não tem paralelo nas demais substâncias ilí-
citas. E nós, brasileiros, deveríamos saber disso como 
ninguém, pois somos, segundo estudo da Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp), o principal mercado 
mundial dessa droga.

Embora não tenhamos dados oficiais sobre o nú-
mero de usuários de crack no País, o estudo da Uni-
fesp estima que, no ano passado, mais de um milhão 
de brasileiros consumiram crack – mais de um milhão 
de brasileiros consumiram crack! – ou os principais 
derivados da cocaína. Antes restrito, como falei há 
pouco, às periferias das grandes capitais, o crack já 
está presente, desde 2010, em 98% dos Municípios 
brasileiros, segunda pesquisa da Confederação Na-
cional dos Municípios (CNM).

Corroborando esses dados, o último relatório da 
ONU sobre as drogas descreve o Brasil como um mer-
cado em expansão para a cocaína e seus derivados, 
relatando, por exemplo, que as apreensões federais da 
droga mais do que triplicaram desde 2004, chegando 
a 27 toneladas em 2010. Repito: foram apreendidas 
27 toneladas em 2010!

Além de ser o principal mercado de crack, o Brasil 
também é a principal rota empregada pelos traficantes 
da droga. Nosso País está cercado pelos três maiores 
produtores mundiais de coca: juntos, Colômbia, Peru 
e Bolívia respondem por praticamente 100% da pro-
dução mundial de coca, e, nesses três países, estão 
99% dos laboratórios que processam as folhas de coca 
em pasta-base de cocaína, a matéria-prima do crack.

O produto chega ao Brasil pelas fronteiras dos 
países produtores com o Acre, com Roraima e com 
o Estado do Amazonas. Parte da cocaína fica aqui 
mesmo no Brasil, onde é transformada em crack em 
laboratórios localizados, principalmente, nos Estados 
das Regiões Sudeste e Sul do País, e parte continua 
sua rota até os Estados Unidos, a Europa e outros 
pontos do mundo.

Ouço-o com atenção, para aperfeiçoar meu dis-
curso com sua inteligência e com seu raro brilhantis-

mo, Senador Ricardo Ferraço, meu companheiro do 
Espírito Santo.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – 
Senador Vital do Rêgo, o tema que V. Exª traz à re-
flexão, ao debate, da tribuna do Senado, tem elevada 
importância e relevância, porque há uma escalada da 
violência e da criminalidade em nosso País, o que não 
é apenas uma característica e uma marca das gran-
des e médias cidades, dos médios e grandes centros 
urbanos. Nós já conseguimos perceber tudo isso nas 
pequenas e médias cidades do interior do nosso País, 
no meu Estado do Espírito Santo e também, quero 
crer, nas pequenas cidades do interior do Estado de 
V. Exª, a Paraíba. A questão da violência tem no seu 
cerne, no seu centro, o tráfico de drogas e o consumo 
de drogas. Essas drogas não são produzidas em nosso 
País. Essas drogas são importadas. Na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, nós estamos 
debatendo isto permanentemente: a necessidade de 
o Governo Federal intensificar os esforços e os inves-
timentos numa política de fronteiras efetivamente for-
te, robusta, presente. É de nosso conhecimento que é 
pelas fronteiras que essas drogas podem entrar aqui, e 
se faz necessária a ampliação dos investimentos não 
apenas em recursos materiais e em recursos huma-
nos, mas também em sistemas de informações, para 
que, mediante o monitoramento dessas informações, 
nós possamos agir. Esse é um problema grave que se 
tem traduzido em angústia e em sofrimento para cente-
nas de milhares de famílias brasileiras. Por isso, faz-se 
necessária uma atuação firme do Governo Federal na 
política de fronteiras. Mas o que quero mesmo, afinal, 
é cumprimentar V. Exª pela sensibilidade de, não ape-
nas como Senador, mas também como pai de família e 
como médico, abordar um tema dessa dimensão, para 
que nós possamos debatê-lo no plenário do Senado. 
Meus cumprimentos a V. Exª!

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Senador Ferraço, quando V. Exª solicitou um aparte a 
este orador, eu sabia da importante contribuição que 
daria V. Exª, que é um estudioso dessa matéria. Como 
meu colega na Comissão de Constituição e Justiça, V. 
Exª traz assuntos de interesse naquela Comissão. E 
destaco, principalmente, a relevante missão que tem V. 
Exª na condução da Comissão de Relações Exteriores.

Talvez, tenha havido uma omissão imperdoável 
da minha parte, porque, no binômio que este discurso 
trouxe à reflexão, saúde e segurança pública, crack e 
violência, eu devia ter abordado o assunto – e V. Exª 
socorre este pronunciamento – da defesa nacional, 
porque assim o discurso ficaria completo.

Eu enriqueci este pronunciamento com dados 
que me chocam muito, quando vejo que, hoje, em 
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98% das cidades brasileiras, há a presença do crack, 
segundo a Confederação Nacional dos Municípios. 
Eu trouxe números que chocam os pais de família, 
pois mostram a escalada do vício, na forma inalante, 
como a droga é conduzida pela corrente sanguínea, 
e todo esse estudo de saúde e da geração inevitável 
da violência e da desconstrução familiar, do trabalho, 
das relações familiares, das relações profissionais, 
das relações de amizade, da desconstrução humana, 
afetiva e profissional desse ser humano. Ele pode ser 
evitado se você cortar o mal pela raiz, ou, pelo menos, 
a condução do mal. E essa condução do mal tem ro-
tas certas, ou, pelo menos, as Forças Armadas já têm 
serviços de inteligência e monitoramento dessas rotas.

Falta, Senador Ferraço, o País escolher suas 
prioridades, e, entre elas, efetivamente, dar às Forças 
Armadas condições para, nas fronteiras, diminuir a en-
trada e o ingresso dessa importação maldita no Brasil. 
Somente assim, a capilarização dessa droga em âm-
bito nacional e o comércio desenfreado do crack hoje 
em nosso meio poderiam ser minimizados.

Incorporo o pronunciamento de V. Exª como um 
socorro à conclusão, dizendo que o combate ao crack 
não é apenas o combate de uma patrulha sanitária, de 
saúde pública, como o nosso Ministro da Saúde quer, 
em boa hora, não é apenas o combate das forças de 
segurança, como o nosso Ministro da Justiça quer, 
também em boa hora, mas um combate de defesa 
nacional. E, aí, o debate na Comissão de V. Exª será 
oportuno e importante.

Ouço a Senadora Ana Amélia, sensível e compa-
nheira, que tem, desta tribuna, em todos os momentos, 
colocado este assunto como prioridade do seu mandato.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Vital do Rêgo, eu diria que o tema não perten-
ce apenas ao Ministério da Saúde ou ao Ministério da 
Justiça. É um problema que precisa ser enfrentado e 
assumido pela sociedade brasileira. Enquanto a ques-
tão não fora assim entendida, Senador, haverá pouco 
resultado concreto a esse respeito, até porque exis-
tem visões e percepções diferentes sobre a questão 
do crack. Hoje, o debate é sobre internação compul-
sória de dependentes. E essa é a droga que mais cria 
dependência, com maior rapidez e agilidade, como V. 
Exª bem...

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Seis segundos... 

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – ... ressaltou 
no seu pronunciamento. E é a que também tem efei-
tos mais danosos sobre isso. Nós fizemos, no âmbito 
da Comissão de Assuntos Sociais, sob o comando do 
Senador Wellington Dias, um grande debate – eu fui 
relatora – sobre esse tema. Chegamos à conclusão 

de que, hoje, precisamos trabalhar intensamente – e 
penso que é essa a preocupação de V. Exª – na recu-
peração dos dependentes. A recuperação se faz com 
o envolvimento de todos nós, não só dos Ministérios 
do Governo envolvidos diretamente. É uma questão de 
saúde pública, é também uma questão de segurança 
pública, é também uma questão de segurança nacional, 
porque nós, nas fronteiras, estamos desguarnecidos, 
precisamos de proteção em relação ao contrabando de 
drogas. Nesse particular, penso que seja necessário que 
o Governo, o mais rapidamente possível, implemente 
a liberação de recursos às chamadas comunidades 
terapêuticas, cujo marco regulatório nós estamos tra-
balhando para mudar. Várias representações religiosas 
têm feito um trabalho relevante para a ressocialização 
dessas pessoas que estão marginalizadas, adoecendo 
as famílias e perdendo a condição de viver. Então, eu 
cumprimento V. Exª. Estejamos juntos, sempre, nesse 
debate, Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço a V. Exª, Senadora Ana Amélia.

Vejo que nem tudo está perdido no meio de tan-
tas histórias tristes, de tantas famílias seccionadas, 
fraturadas, de tantos destinos sepultados...

(Soa a campainha.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – ... 
de tantas mortes prematuras, de tantos assassinatos 
fúteis, de tantas vidas banalizadas, de tantos jovens 
cujos sonhos foram tragicamente ceifados. 

A sociedade começa, realmente, a se mobilizar. 
V. Exª foi muito feliz quando disse que, quando, muitas 
vezes, o Governo demora em agir, a sociedade civil 
procura seus caminhos, entre riachos e becos, e vai, 
através da igreja, através das comunidades eclesiais 
de base, através das pastorais, através das igrejas 
evangélicas, procurando, aqui e ali, meios de retirar 
desse vício dominante e que incrementa, a cada dia...

E eu trouxe um fato – permita-me, Senador Jucá, 
só mais quatro páginas – que é diferente e relevante.

Por ser uma droga barata, com efeito rápido e de 
custo muito barato, o usuário precisa estar muitas vezes 
em contato com o traficante e passa a fazer parte do 
ciclo do tráfico, diferentemente de outras drogas, em 
que o usuário vai ao ponto e volta para o seu meio. O 
usuário do crack passa a viver o mundo da droga. E é 
a droga – como V. Exª colocou com muita propriedade 
e os estudos científicos demonstram – de maior efeito 
para a dependência.

(Soa a campainha.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Em seis segundos, ela já atinge o cérebro. Em seis 
segundos já atinge.
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Então, essa é uma droga, até pela própria con-
dução pulmonar, com um grau de letalidade impres-
sionante.

Esse crescimento do tráfico e do mercado de 
crack no Brasil tem reflexos claros na saúde pública. 
Aumenta a cada dia o número de internados para tratar 
da dependência do crack. No Centro de Recuperação 
Desafio Jovem, entidade tradicional de recuperação 
que funciona há 40 anos, a cerca de 60 quilômetros 
de Brasília, quatro em cada cinco internados são de-
pendentes de crack.

Olha o tamanho da gravidade do problema: qua-
tro em cada cinco internos são dependentes de crack.

Esse, porém, a meu ver, não é o maior custo 
que o crack impõe ao País. Quero insistir na tecla da 
violência. A relação entre o aumento do consumo de 
crack e o aumento da violência não é mais apenas 
uma sensação, uma intuição: é algo que pode ser 
comprovado por fatos e deduzido dos dados que te-
mos sobre o assunto.

Entre dezembro de 2008 e junho de 2010, o Dr. 
Luís Flávio Sapori, Secretário-Adjunto de Segurança 
Pública de Minas Gerais, coordenou, na PUC de Mi-
nas, uma pesquisa que resultaria no livro Crack – Um 
Desafio Social, publicado em dezembro de 2010.

A dimensão da segurança pública é, no mínimo, 
tão grave quanto a dimensão da saúde pública na 
questão do crack. 

O Professor Sapori e seus colaboradores con-
cluíram que – para finalizar, Sr. Presidente –, para so-
lucionar esse problema,...

(Soa a campainha.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – ... 
o Brasil precisaria de um programa nacional de con-
trole do consumo de crack, com campanhas maciças 
de prevenção, plano emergencial de atendimento am-
bulatorial e de internação de usuários compulsivos e 
ações policiais repressivas qualificadas para reduzir a 
violência associada ao tráfico.

Coincidência ou não, um programa exatamente 
com essas diretrizes foi criado pelo Governo Federal 
há um ano, após publicação do estudo do Professor 
Sapori. Trata-se do programa Crack, É Possível Vencer. 
E aí nós nos congratulamos com o Governo Federal.

Infelizmente, porém, o programa não tem alcan-
çado os efeitos e os resultados necessários que a 
urgência requer. Segundo o canal Globo News, que 
trouxe reportagens veiculadas, nos dias 23 e 24 de 
março deste ano, o programa esbarra na burocracia e 
na ineficiência. Usuários que voluntariamente buscam 
ajuda nos hospitais da rede pública, muitas vezes, não 
encontram vagas. Mesmo quando há leitos disponíveis, 

os hospitais não contam com pessoal especializado 
no tratamento da dependência, que exige abordagem 
diferenciada em relação às outras drogas.

Nos Centros de Atenção Psicossocial de Álco-
ol e Drogas (Caps AD), criados em 2002, usuários e 
parentes de usuários relatam que, após uma rápida 
consulta inicial, são orientados a voltar dali a apenas 
três ou quatro meses depois. Dos 310 Caps em todo 
o País destinados exclusivamente ao tratamento de 
dependentes...

(Soa a campainha.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – ... 
apenas 37 oferecem possibilidade de internação, por 
no máximo uma semana. Os casos mais graves, como 
os de dependência de crack, são encaminhados a Uni-
dades de Acolhimento, onde o tratamento dura seis 
meses. Mas há apenas 60 dessas unidades no País.

Para aumentar a quantidade de atendidos, o Go-
verno Federal, por meio de um programa, paga entre 
R$1 mil e R$1,5 mil por cada paciente enviado para 
centros de recuperação. 

Sr. Presidente, eu quero falar ainda, mas meu 
tempo já está concluso, há outros oradores, e deixo 
para consignar...

(Soa a campainha.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – ... 
em termo e na Ata o restante deste pronunciamento, 
desejando a todos os nossos companheiros esta re-
flexão: não podemos imaginar que o País continue vi-
vendo esta escalada de criminalidade, acompanhada 
de falta de ação política e de gestão de governo. As 
mortes de Isaque e de outras vítimas do crack são a 
cruel manifestação da violência gerada por essa dro-
ga demoníaca que, desgraçadamente, hoje assola a 
nossa família, que nos envergonha e que precisamos 
extirpar da vida social.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR VITAL DO RÊGO

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, no inicio deste mês, o Brasil 
inteiro ficou chocado ao receber a notícia de que o jo-
vem Isaque Nilton Alves Boschini, designer gráfico de 
apenas 28 anos, casado, pai de uma filha de 7 anos, 
havia sido espancado até a morte por usuários de cra-
ck em frente ao prédio onde morava com a família no 
Guará II, uma das regiões administrativas de Brasília.

É mais uma vida inocente que se perde na guer-
ra contra as drogas. É mais um futuro interrompido de 
forma bárbara, brutal e inaceitável. É mais uma famí-
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lia dilacerada por um flagelo que, infelizmente, parece 
crescer e se multiplicar a cada dia, não obstante os 
esforços do Estado e da sociedade para combatê-lo.

A morte de Isaque reforça a existência de uma 
estreita relação entre drogas e violência.

Na qualidade de médico, tenho plena consci-
ência do impacto da questão das drogas na saúde 
pública. Mas o problema das drogas não é apenas e 
primordialmente uma questão de saúde pública, como 
muitos querem defender; é também um problema de 
segurança pública, que não se traduz apenas nos atos 
de violência praticados por traficantes em luta com a 
polícia ou com grupos rivais, mas que chega ao nível 
do usuário, capaz de qualquer coisa para sustentar 
seu vício - particularmente no caso dessa droga mal-
dita chamada crack.

Desde seu surgimento nos Estados Unidos, há 
cerca de 30 anos, o crack vem se tornando uma dro-
ga cada vez mais popular e, consequentemente, mais 
perigosa.

No início, era chamado de “cocaína dos pobres”, 
pois era usado principalmente por moradores dos bair-
ros mais carentes das grandes cidades. Hoje, o tráfi-
co e o uso do crack já não se restringem às periferias 
dos grandes centros urbanos: o fenômeno é mundial, 
o crack está nas cidades grandes, nas cidades pe-
quenas, no campo, e seu uso está disseminado entre 
pessoas de todos os sexos, todas as cores e todas as 
classes sociais.

É importante observar, Senhor Presidente, que 
os fatores que determinam a popularidade do crack 
também são responsáveis pela sua periculosidade.

Seus efeitos são similares aos da cocaína, mas 
se manifestam de forma muito mais intensa e con-
centrada. Enquanto o efeito da cocaína cheirada pode 
durar horas, a cocaína fumada em forma de crack é 
absorvida quase que instantaneamente pelos pulmões, 
começa a agir em segundos, e seus efeitos, embora 
sejam intensos, duram apenas alguns poucos minutos.

A euforia da droga, portanto, termina rápido, e 
isso estimula o usuário a tomar mais uma dose, e ou-
tra, e mais outra - o que no início não representa um 
problema para o usuário, pois as doses de crack cus-
tam apenas alguns reais.

Essa combinação entre baixo custo e efeito inten-
so, mas de curta duração, é o que diferencia o crack 
das outras drogas e o torna tão popular e, portanto, 
tão perigoso e tão nocivo à vida social. As doses são 
baratas, mas, por se tratar de uma droga altamente vi-
ciante, mais doses são necessárias num período cada 
vez mais curto. Não é raro que um usuário avançado 
de crack consuma mais de mil reais da droga em uma 
única noite.

Temos, assim, uma droga com altíssimo potencial 
de endividamento e, consequentemente, de geração 
de violência.

O crack pode ser barato no início, mas a necessi-
dade do uso freqüente o torna uma droga cara. Depois 
de vender ou trocar pela droga todos os seus bens 
de valor, restam ao dependente as opções do furto 
e do roubo. Em seguida, rompem-se laços familiares 
e de amizade, abandonam-se trabalho e estudos. Os 
contatos dos usuários de crack com o submundo do 
tráfico são muito mais freqüentes do que nos casos 
de outras drogas, o que intensifica os conflitos entre 
dependentes e seus traficantes, que logo se tornam 
credores insatisfeitos, gerando mais violência e mais 
pressão sobre os usuários.

Furtos e roubos logo degeneram em agressões 
físicas, latrocínios e assassinatos por motivos fúteis, 
como no recente caso de Isaque.

Isso tudo nos leva a uma conclusão muito clara, 
Senhor Presidente: o crack exige, do poder público e 
da sociedade em geral, uma abordagem distinta da 
que é dedicada às outras drogas. O potencial de dano 
social do crack não tem paralelo nas demais substân-
cias ilícitas.

E nós, brasileiros, deveríamos saber disso como 
ninguém, pois somos, segundo estudo da Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp), o principal mercado 
mundial dessa droga.

Embora não tenhamos dados oficiais sobre o nú-
mero de usuários de crack no País, o estudo da Unifesp 
estima que, no ano passado, mais de um milhão de 
brasileiros consumiram crack, merla ou oxi, os princi-
pais derivados da cocaína. Antes restrito às periferias 
das grandes capitais, o crack já está presente, desde 
2010, em 98% dos municípios brasileiros, segundo 
pesquisa da Confederação Nacional dos Municípios.

Corroborando esses dados, o último relatório da 
ONU sobre as drogas descreve o Brasil como um mer-
cado em expansão para a cocaína e seus derivados, 
relatando, por exemplo, que as apreensões federais da 
droga mais do que triplicaram desde 2004, chegando 
a 27 toneladas em 2010.

Além de ser o principal mercado de crack, o Brasil 
também é a principal rota empregada pelos trafican-
tes da droga.

Nosso país está cercado pelos três maiores pro-
dutores mundiais de coca: juntos, Colômbia, Peru e 
Bolívia respondem por praticamente 100% da produ-
ção mundial de coca, e nesses três países estão 99% 
dos laboratórios que processam as folhas de coca 
em pasta-base de cocaína, a matéria-prima do crack.

O produto chega ao Brasil pelas fronteiras dos 
países produtores com o Acre, Roraima e Amazonas. 
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Parte da cocaína fica aqui mesmo no Brasil, onde é 
transformada em crack em laboratórios localizados 
principalmente nos Estados das regiões Sudeste e 
Sul, e parte continua sua rota até os Estados Unidos, 
a Europa e outros pontos do mundo.

Esse crescimento do tráfico e do mercado de 
crack no Brasil tem reflexos claros na saúde pública. 
Aumenta a cada dia o número de internados para tratar 
da dependência do crack. No Centro de Recuperação 
Desafio Jovem, entidade tradicional de recuperação 
que funciona há 40 anos a cerca de 60 km de Brasí-
lia, 4 de cada 5 internados são dependentes de crack.

Esse, porém, a meu ver, não é o maior custo 
que o crack impõe ao País. Quero insistir na tecla da 
violência. A relação entre o aumento do consumo de 
crack e o aumento da violência não é mais apenas 
uma sensação, uma intuição: é algo que já pode ser 
comprovado por fatos e deduzido dos dados que te-
mos sobre o assunto.

Essa, por exemplo, é a conclusão dos estudos 
do professor Luis Flávio Sapori, secretário-adjunto de 
segurança pública no Estado de Minas Gerais entre 
2003 e 2007 e um dos maiores especialista sobre a 
questão do crack no Brasil. Entre dezembro de 2008 
e julho de 2010, ele coordenou, na PUC Minas, uma 
pesquisa que resultaria posteriormente no livro Crack 
- Um Desafio Social, publicado em dezembro de 2010.

A dimensão da segurança pública é, no mínimo, 
tão grave quanto a dimensão da saúde pública nessa 
questão do crack.

O professor Sapori e seus colaboradores con-
cluíram que, para solucionar esse problema, o Brasil 
precisaria de um programa nacional de controle do 
consumo de crack, com campanhas maciças de pre-
venção, plano emergencial de atendimento ambulatorial 
e de internação a usuários compulsivos e ações poli-
ciais repressivas qualificadas para reduzir a violência 
associada ao tráfico.

Coincidência ou não, Sr. Presidente, um programa 
com exatamente essas diretrizes foi criado pelo Go-
verno Federal um ano após a publicação do estudo do 
professor Sapori. Trata-se do Programa Crack, É Possí-
vel Vencer, lançado em 7 de dezembro de 2011, Com 
previsão de 4 bilhões de reais a serem investidos até 
2014, por meio de parcerias com Estados e municípios, 
o programa pretende atuar em três frentes: a preven-
ção, o tratamento e a segurança, com investimentos 
em ações que promovam a orientação da população, 
a capacitação de profissionais, o aumento da oferta de 
tratamento e atenção aos usuários e o enfrentamento 
mais intenso do tráfico de drogas.

Infelizmente, porém, o programa não tem alcan-
çado resultados com a urgência que o problema requer. 

Segundo reportagens do canal Globo News veicula-
das nos dias 23 e 24 de março deste ano, o programa 
esbarra na burocracia e na ineficiência.

Usuários que voluntariamente buscam ajuda nos 
hospitais da rede pública muitas vezes não encontram 
vagas. Mesmo quando há leitos disponíveis, os hospitais 
não contam com pessoal especializado no tratamento 
da dependência de crack, que exige uma abordagem 
diferenciada em relação a outras drogas.

Nos Centros de Atenção Psicossocial Álcool e 
Drogas (CAPS AD), criados em 2002, usuários e pa-
rentes de usuários relatam que, após uma rápida con-
sulta inicial, são orientados a voltar dali a apenas três 
ou quatro meses. Dos 310 CAPS em todo o País des-
tinados exclusivamente ao tratamento de dependen-
tes, apenas 37 oferecem possibilidade de internação, 
e por no máximo uma semana. Os casos mais graves, 
como as dependências de crack, são encaminhados a 
Unidades de Acolhimento, onde o tratamento dura seis 
meses, mas há apenas 60 dessas unidades no País 
para dar conta de milhares de potenciais pacientes.

Para aumentar a quantidade de atendidos, o Go-
verno Federal, por meio do programa, paga entre 1.000 
e 1500 reais por cada paciente enviado para centros 
de recuperação privados.

O problema é que, para se cadastrarem e fazerem 
jus a esses recursos, esses centros têm que enfrentar 
uma burocracia absurda e apresentar um extenso rol 
de certidões negativas, comprovantes, registros em 
vários órgãos e relatórios os mais diversos.

Muitos desses centros, porém, funcionam de 
maneira quase informal, com recursos provenientes 
de doações e com o apoio de médicos que atendem 
voluntariamente, sem cobrar nada.

O tradicional Centro de Recuperação Desafio 
Jovem, que citei anteriormente, é um exemplo de en-
tidade com essas características e que, justamente 
por isso, não conseguiu reunir toda a documentação 
exigida pelo Governo.

Para se ter uma idéia, Senhoras Senadoras e Se-
nhores Senadores, dos 400 centros que se inscreveram 
no programa, apenas 42 conseguiram apresentar toda 
a papelada necessária para o cadastramento, e desses 
poucos cadastrados apenas 8 haviam sido aprovados 
quando a reportagem foi ao ar há cerca de um mês.

A participação dos Estados, um dos pilares da 
estratégia do programa, também é tímida: até agora, 
somente 14 Estados e o Distrito Federal aderiram ao 
programa.

As mortes de Isaque Boschini e de outras vítimas 
do crack são a cruel manifestação da violência gerada 
por essa droga demoníaca da qual, desgraçadamente, 
somos hoje o principal mercado - condição que nos 
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envergonha e que precisamos extirpar da nossa vida 
social com a máxima urgência, estabelecendo assim 
um exemplo a ser seguido em outras partes do mundo.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Vital do Rêgo, o Sr. 
Ataídes Oliveira deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Romero Jucá, 2º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Senador Vital do Rêgo, quero parabenizar V. 
Exª pelo tema colocado. V. Exª, como médico, como 
Senador ligado ás causas sociais, levanta um tema 
fundamental e coloca a amplitude da ação que tem 
que ser revista e implementada pelo Governo não só 
no combate nas fronteiras, não só na questão da in-
ternação, não só na ação de saúde, mas também num 
programa conjunto aos jovens, programas educativos 
que retirem o jovem da marginalidade. Ou seja, há 
uma grande tarefa da sociedade e do Governo como 
um todo a ser feita, e V. Exª relatou isso muito bem.

Eu gostaria de solicitar a V. Exª que assumisse, 
por dois minutos, a Presidência, para que eu possa 
usar, em nome da Liderança do PMDB, a palavra.

 O Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Vital do Rêgo.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – Com a palavra, pela Liderança do PMDB, o 
Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, serei rápido, para que o Senador 
Ricardo Ferraço e o Senador José Agripino possam 
usar da palavra ainda.

Pedi a palavra para fazer um registro que conside-
ro extremamente importante para a agricultura familiar 
brasileira. É a notícia de que, hoje, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, em matéria terminativa, matéria 
que tive a honra de relatar, projeto da Senadora Ana 
Rita, aprovamos a isenção de IPI, de Imposto sobre 
Produtos Industrializados, para máquinas agrícolas, 
equipamentos e implementos que serão vendidos para 
a agricultura familiar no Brasil.

Nós estamos, dessa forma, incentivando a agri-
cultura familiar, criando condições de produtividade, 
de melhores condições de, efetivamente, colocar o 
produto agrícola na mesa do consumidor brasileiro.

Nos cálculos de inflação, o produto alimentício, 
hoje, tem sido um dos fatores a elevar o custo de vida, 
a elevar o contingente da inflação e, ao melhorar a pro-
dução, ao ganhar produtividade com os equipamentos, 
a agricultura familiar vai contribuir, sem dúvida alguma, 

de um lado, para alimentar melhor os brasileiros e, de 
outro lado, para ajudar a combater a inflação, ofertan-
do mais produtos.

Além disso, ao darmos o incentivo para mais aqui-
sição de implementos e equipamentos, Senador Vital 
do Rêgo, incentivaremos a indústria brasileira de trato-
res, de motores, de implementos, de caminhões, enfim, 
de tudo aquilo que é usado na agricultura tradicional, 
na agricultura de grande porte e de médio porte, que 
precisa, também, ser levado para a agricultura familiar.

A maioria dos produtores do nosso País é de 
agricultores familiares. E eu fico muito feliz, fico, real-
mente, com uma satisfação muito grande por ter rela-
tado e aprovado esse projeto, que ajuda a melhorar a 
produção agrícola no Brasil.

Era esse o registro que eu gostaria de fazer.
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 

– PB) – Cumprimento V. Exª que, com a experiência e 
com a inteligência que conduz o seu mandato, relata 
grandes temas.

Devolvo a Presidência ao Senador Romero Jucá.

O Sr. Vital do Rêgo deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Romero Jucá, 
2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Com a palavra, cumprindo a lista de oradores, 
o Senador Ricardo Ferraço, do Espírito Santo.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Presidente em exercício desta sessão, Se-
nador Romero Jucá, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
primeiro, quero cumprimentar V. Exª, Senador Romero 
Jucá, por essa iniciativa, essa boa iniciativa. 

Desonerar o acesso a equipamentos para a agri-
cultura familiar é algo essencial na atividade rural do 
nosso País, até porque é a atividade liderada pela pro-
priedade de base familiar que sustenta a população 
brasileira. É quem produz, de forma efetiva, o arroz, 
o feijão, o milho que a sociedade brasileira no dia a 
dia consome.

Trata-se, portanto, de uma importante iniciati-
va, que vai facilitar a mecanização, para que essas 
pequenas propriedades possam ter competitividade 
e uma melhor remuneração pelo seu esforço e pelo 
seu trabalho, porque o manejo de uma lavoura é algo 
que custa muito. O produtor rural tem que lutar com o 
excesso de chuva, tem que lutar com a ausência de 
sol, com frequência de sol e falta de chuva. Enfim, é 
uma luta diária e permanente.

Eu tive a oportunidade de ser Secretário de Agri-
cultura do meu Estado por um período de quase três 
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anos. Convivendo com o produtor rural, você sente a 
necessidade de a mecanização estar disponível para 
a elevação da competitividade e da produtividade das 
nossas pequenas propriedades de base familiar.

De modo que quero cumprimentar o esforço de 
V. Exª e da Senadora Ana Rita, minha colega, que, 
como eu, representa o Espírito Santo aqui no Senado.

Mas desejo, Sr. Presidente, falar um pouco sobre 
o 1º de Maio, fazer alguns comentários a respeito não 
apenas do 1º de Maio, mas deste momento em que 
estamos comemorando os 70 anos da nossa CLT, da 
nossa Consolidação das Leis do Trabalho e cumpri-
mentar os trabalhadores brasileiros neste 1º de Maio, 
dia importante em que temos muito o que comemorar.

A despeito dos tantos e extraordinários desafios, 
há o que comemorar, mesmo num cenário marcado por 
incertezas, mesmo num cenário marcado por evidên-
cias de um retorno da inflação. E é necessário que o 
Governo esteja muito atento, porque nada pior para o 
trabalhador brasileiro, nada pior para a família brasileira 
que a inflação, que corrói a sua capacidade de gasto.

Há muito o que comemorar. Quando olhamos a 
realidade do mercado de trabalho em nosso País e 
mundo afora, nós observamos a recessão, observamos 
países importantes, como a Espanha, com desem-
prego superior a 25% da sua população economica-
mente ativa. Se fizermos um corte para jovens de 25 
a 29 anos, o desemprego é superior à casa de 50%. 
Aqui no Brasil, nós estamos convivendo com uma das 
taxas de desemprego mais baixas da nossa história, 
5,5% em 2012. Essa é uma conquista que precisa ser 
comemorada.

Outros dados a que faço referência têm a ver 
com as pesquisas do Dieese, apontando, Sr. Presiden-
te, reajustes salariais reais em 95% das mais de 700 
negociações que foram realizadas entre empresas e 
trabalhadores, no ano de 2012. Na média, a correção 
salarial superou em quase 2% a inflação medida pelo 
INPC, portanto, uma recuperação gradual através de 
acordos coletivos realizados entre empresas e traba-
lhadores, empresas e sindicatos.

Outro indicador positivo é a parcela de trabalhado-
res alcançados pela proteção da Previdência Social em 
nosso País, nas seis regiões metropolitanas investiga-
das pelo IBGE, em sua pesquisa mensal de emprego, 
Sr. Presidente: 73%, a maior da história recente. Na 
média nacional, pelos últimos dados oficiais, de 2011, 
a cobertura da Previdência era de 58% a 59%, bem 
mais que os 43% de 1992.

V. Exª foi Ministro da Previdência, Senador Ro-
mero Jucá, e conhece a importância da ampliação 
da cobertura previdenciária para os trabalhadores 
brasileiros. Aquilo que em 92 representava 59% dos 

trabalhadores com cobertura previdenciária, hoje nós 
estamos aproximando essa marca de 73%.

É claro que temos passos importantes a serem 
dados, mas é importante resgatar que nesse espaço 
de tempo outros tantos passos foram dados.

Outra conquista inegável é a que estende aos 
trabalhadores domésticos os mesmos direitos dos de-
mais, embora tenhamos ainda que determinar vários 
ajustes na regulação da lei, para que ela não venha a 
ter, na prática, um efeito contrário, trazendo de volta 
à informalidade milhares de empregados hoje com a 
sua carteira assinada, tendo direito e acesso à cober-
tura previdenciária.

É claro, Srªs e Srs. Senadores, que nem todos os 
dados são positivos e que temos muito, muito ainda, 
o que avançar no sentido de um mercado de trabalho 
mais justo e menos desigual, a começar pelo comba-
te ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, que ain-
da envergonham o nosso País, em pleno Século XXI.

Segundo o IBGE, cerca de 90 mil crianças de 
5 a 9 anos ainda trocam a infância pelo trabalho no 
Brasil. Se levarmos em conta a faixa de 5 a 17 anos, 
são aproximadamente 4 milhões de pequenos traba-
lhadores em nosso País.

Nos últimos sete anos, quase 45 mil trabalhado-
res brasileiros foram resgatados em condições análo-
gas à escravidão. Só em 2012, foram 2.600. E esses 
números, Sr. Presidente, são do próprio Ministério 
do Trabalho. Portanto, são estatísticas e indicadores 
oficiais que dão a dimensão daquilo que precisamos 
superar e da página que precisamos virar no mercado 
de trabalho brasileiro.

A democracia racial e de gênero, de que tanto 
nos orgulhamos, infelizmente é desmentida, Srªs e 
Srs. Senadores, pela realidade do mercado de traba-
lho. Há muitos passos que precisam ser dados para 
uma igualdade racial e uma igualdade de gênero no 
mercado de trabalho. O desemprego continua maior 
entre negros do que entre brancos. A participação fe-
minina ainda deixa a desejar em relação à participa-
ção masculina e os salários das mulheres continuam 
menores do que os dos homens em cargos similares. 
Essa é uma agenda que continua presente, e nós to-
dos precisamos continuar dando o melhor das nossas 
energias pela sua superação.

É claro também que, mesmo com um rendimento 
médio real mais elevado nos últimos anos, o avanço da 
inflação nos preocupa, porque nada pior para corroer 
o salário dos trabalhadores do que a inflação. 

Merece registro especial, por sua vez, na véspera 
deste 1º de maio, quando também comemoramos os 
70 anos da CLT – Consolidação das Leis de Trabalho, 
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o índice ainda preocupante de informalidade na eco-
nomia brasileira.

Além de várias inovações na legislação traba-
lhista, a CLT reuniu em 1943, em pleno Estado Novo, 
todas as leis de trabalho existentes até aquele momen-
to, entre elas a lei do salário mínimo e a exigência da 
Carteira de Trabalho assinada, que é de 1932.

Pois, tantos e tantos anos depois, persistem ain-
da 20% de toda a mão de obra do País sem carteira 
assinada. São pelo menos 19 milhões de brasileiros e 
brasileiras admitidos de forma ilegal, informal, sem pro-
teção e sem acesso aos direitos das leis trabalhistas, 
isso sem falar nos mais de 15 milhões de brasileiros 
que trabalham por conta própria e que também não 
têm direito a qualquer proteção legal.

Não falta quem aponte a burocracia, a comple-
xidade da legislação e os custos pesados dos impos-
tos para justificar o elevado grau de informalidade dos 
nossos trabalhadores, que tem reflexos óbvios não 
apenas na qualidade de vida do trabalhador, mas na 
Previdência Social e em toda a economia.

Micro e pequenas empresas não têm condições 
de arcar com tais custos e de competir em igualdade 
de condições no mercado formal.

Não houve, nesses últimos 70 anos, uma reforma 
trabalhista de maior monta, e os 922 artigos da CLT 
vêm sofrendo inúmeras pequenas alterações ao longo 
do tempo. Foram ao todo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, aproximadamente 500 modificações fei-
tas aleatoriamente na CLT, de 1943 até os dias atuais.

São ao todo mais de 1.700 regras na área tra-
balhista, entre leis, portarias, normas e súmulas, um 
verdadeiro cipoal legislativo que garante direitos im-
prescindíveis, é verdade, mas que também cria dificul-
dades e conflitos entre empreendedores, trabalhadores, 
empresários e assim por diante.

Da Constituição de 1988 para cá, o Supremo Tri-
bunal Federal recebeu aproximadamente 260 ações 
questionando a constitucionalidade de regras traba-
lhistas. Portanto, nós temos, por assim dizer, uma CLT 
judicializada. 

A dificuldade de conseguir um consenso em torno 
do tema e a forte geração de emprego nos últimos anos 
acabaram, no entanto, deixando a reforma trabalhista 
em segundo plano, fora, é verdade, da nossa agenda.

De qualquer forma, temos visto avançar no meio 
sindical e no meio empresarial a discussão de temas 
como a tercerização e a negociação coletiva, formas 
flexíveis de se caminhar da informalidade para a for-
malidade, por tudo o que representa de importante a 
cobertura previdenciária para os nossos trabalhadores. 

São temas polêmicos, complexos, que precisam 
ser enfrentados com equilíbrio, é verdade, mas tam-

bém com determinação e objetividade. Mas com uma 
premissa, esta me parece uma premissa básica: não 
há como recuar diante dos avanços consolidados ao 
longo desses anos em razão da classe trabalhadora. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, com todos esses 
desafios, com toda essa radiografia, precisamos co-
memorar o 1º de maio, que também é a comemoração 
dos 70 anos da nossa CLT. Que os princípios que ela 
semeou no mercado de trabalho, princípios de justiça, 
de respeito e de valorização do trabalhador possam se 
manter frequentes e de maneira progressiva. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é a ma-
nifestação que faço em razão da nossa homenagem, 
de nosso registro ao 1º de maio, neste momento em 
que nós, brasileiros, comemoramos, Senador Agripino, 
os 70 anos da CLT, uma conquista muito importante 
ontem, hoje e no futuro seguramente.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Com a palavra, pela Liderança do Democratas, 
o Senador José Agripino Maia, do Rio Grande do Norte. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, Presidente Romero Jucá, V. Exª esta-
va, como eu, ontem, em Comandatuba, participando 
do encontro anual do grupo Lide, que reúne, na Ilha de 
Comandatuba, todos os anos, políticos, empresários, 
autoridades do Poder Executivo, artistas, algumas ce-
lebridades. Eu diria que reúne um bastante fidedigno 
pedaço da sociedade brasileira, porque do Ministro 
Aldo Rebelo ao Vice-Presidente da República Michel 
Temer, passando pelo Presidente da Câmara e pelo 
Presidente do Senado e do Congresso Nacional, por 
vários Senadores, dentre os quais V. Exª, eu e mais al-
guns companheiros, mais de uma dezena de Deputados 
Federais, aí incluídos alguns líderes partidários, vários 
prefeitos de capitais, vários governadores de Estado, e 
Estados importantes, passando por empresários, que, 
segundo me informaram, significam mais do que 50% 
do PIB brasileiro, chegando a artistas, renomados artis-
tas, cantores, apresentadores, artistas plásticos, todos 
reunidos durante três dias – nós pudemos participar 
durante um dia e meio apenas –, discutem um assunto 
fulcral a cada reunião, a cada ano. E o assunto deste 
ano – isso me motivou a participar, o que não fiz nos 
dois anos anteriores – era Copa do Mundo, Olimpíadas 
e os seus questionamentos. Vai dar certo? Não vai dar 
certo? O Brasil está preparado? Era esta a pergunta: 
o Brasil está preparado? 

Fomos lá. E das 8h30min até as 13h30min, foram 
cinco horas de debates com perguntas, com manifesta-
ções, sem nenhuma censura, com opiniões completa-
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mente abertas. O assunto foi debatido e as entranhas 
do problema foram expostas. 

Eu devo dizer a V. Exªs que a impressão que 
guardo da figura central, da figura mais questionada, 
que foi o Ministro Aldo Rebelo, um homem que reputo 
decente, um homem com espírito público, é que ele 
está por dentro de todos os detalhes. Agora, entre es-
tar por dentro do que circunda a problemática da Copa 
do Mundo e estar com o assunto sob controle há uma 
enorme diferença. 

Ele fez um relato quase que circunstanciado so-
bre a situação dos estádios. Estes – não tenho nenhu-
ma dúvida – vão ficar todos prontos; todos vão estar 
prontos, não tenho nenhuma dúvida, até porque se não 
ficassem, a Copa não teria palco para se apresentar. 
Foram feitas observações sobre os aeroportos e S. 
Exª manifestou opinião pontual sobre este ou aquele 
problema. 

Deixou de ser dito que só em cima do laço, quando 
o Governo não tinha mais para onde apelar, o Governo 
abriu para o processo de concessões e privatizações 
o Galeão, os aeroportos de São Paulo, o de Campi-
nas e o de Confins. Porque eu disse dez mil vezes já, 
desta tribuna, neste mesmo lugar, há mais ou menos 
seis anos atrás, ou mais... 

O meu Partido apresentou, depois de um semi-
nário realizado em São Paulo, um trabalho de fôlego 
da melhor qualidade, produto da inteligência nacional 
e internacional, porque trouxemos consultores de fora. 
Entregamos o mapeamento dos aeroportos do Brasil, 
com o zoneamento da distribuição espacial do território 
brasileiro, a ser dividido onde áreas deficitárias gerariam 
prejuízo, que seria coberto por áreas superavitárias ao 
lado. Em regime de concessões, privatizações, com a 
Infraero no comando, com a participação privada ex-
plicitada e com modelo, do ponto de vista econômico, 
plenamente viável.

Dentro de uma área, se o aeroporto de Uber-
lândia é superavitário, o aeroporto vizinho de uma ci-
dade, de Poços de Caldas, por exemplo, que merece 
ter aviação regional, seria subsidiado por Confins, ou 
por Uberlândia, ou por outro aeroporto superavitário. 
E assim por diante.

Entregamos esse trabalho ao Governo e o Gover-
no, durante cinco anos, não deu a menor bola para o 
trabalho que fizemos, que nos custou dinheiro, dinhei-
ro do fundo partidário e que foi entregue ao Governo 
como uma contribuição do partido para a solução de 
um problema que não é nosso, é do Brasil. Não deram 
a menor bola. E na questão aeroportos, a resposta que 
o Ministro deu foi que a solução estava sendo encami-
nhada através de concessões, privatizações ou inves-
timentos pontuais em aeroporto A, B ou C.

O Ministro respondeu, por exemplo, a uma ques-
tão que acho que foi formulada até pelo Senador Ro-
mero Jucá, referente ao terrorismo, em que ele deu a 
opinião dele e disse que providências estariam sendo 
tomadas, porque, é claro, é uma preocupação. O Bra-
sil vai ser centro do mundo durante as Olimpíadas. 
A Alemanha está aí para contar a história do que já 
houve em tantos lugares do mundo. Acabou de haver 
em Boston, numa maratona, um ato tresloucado de 
jovens que, por terrorismo puro, chamaram a atenção 
do mundo inteiro. E é claro que o Brasil precisa estar 
preparado. E a pergunta do Senador Romero Jucá foi 
oportuna porque até este assunto foi abordado. 

Agora eu tenho uma opinião. A Copa do Mundo. 
Quando Natal, a minha capital, foi sorteada, eu estava 
em frente ao telão, em Natal, e a vibração da então 
governadora, da então prefeita, dos Deputados Fede-
rais, Senadores, Deputados Estaduais, secretários foi 
enorme, por uma razão muito simples: é pelo legado 
da Copa. O que a Copa traz? Traz luzes para as cida-
des subsedes. A minha capital é uma cidade turística. 
Na medida em que Natal seja vista por Angola, pelo 
Uzbequistão, pela Rússia, pelo Japão, pelos Estados 
Unidos, e sejam mostrados flashes da beleza natural 
da minha capital, é claro que o turismo vai ter um mo-
numental empuxe de graça. É a mídia espontânea. 

O empuxe vem por gravidade. Agora, para que 
isso aconteça é preciso que a cidade ofereça um bom 
espetáculo e que as pessoas se sintam bem para voltar 
para as suas cidades ou os seus países falando bem 
de Natal. Ou de Natal, ou de Cuiabá, ou de Brasília, ou 
do Rio de Janeiro, ou de São Paulo, ou de Porto Alegre; 
de qualquer das cidades: Fortaleza, Recife, Salvador, 
qualquer das capitais que seja subsede da Copa. E aí 
é onde entra a questão: os estádios vão estar pron-
tos? Seguramente vão estar. Os aeroportos, bem ou 
mal, vão estar funcionando; vão estar construídos. O 
funcionamento... 

E aí o Ministro foi muito sincero em dizer que a 
preocupação maior não era nem com as construções, 
mas, sim, com as operações nesses aeroportos, que 
ainda estavam engatinhando em matéria de agilidade. 
Aí vai entrar a questão da mobilidade urbana, que é 
responsabilidade do Poder Público, para que as pes-
soas que vão para Cuiabá, Brasília, São Paulo, Forta-
leza, Salvador, Recife, Manaus consigam chegar sem 
arrancar os cabelos da cabeça, porque o jogo está 
começando e as pessoas não conseguem chegar aos 
estádios de futebol. Isso se chama mobilidade urbana, 
um programa que obtém recursos do Governo Federal. 
Alguns Estados mobilizam até recursos internacionais, 
que atingem a cifra de R$7,07 bilhões para todas as 
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obras de mobilidade urbana, para atender a todos os 
estádios de futebol, de todas as subsedes.

Muito bem. Eu tive a oportunidade de transmitir 
uma pergunta e de fazê-la até de viva voz e, infelizmen-
te, apesar de o Ministro claramente mostrar que está 
por dentro de tudo que está acontecendo em matéria 
de preparação para a Copa do Mundo, ele demons-
trou não ter o comando dessa questão, Senadora Ana 
Amélia, que reputo fulcral, porque se você vai à Copa 
do Mundo em Porto Alegre e não consegue chegar no 
começo do jogo, você pode perder um gol ou outro e 
volta para casa depois frustrado, porque as obras de 
mobilidade urbana não foram feitas, porque os R$7 
bilhões que estavam sinalizados não foram liberados.

E aí eu citei os números. São uma tragédia. Até 
hoje, dos R$7,07 bilhões... Não são dados meus, são 
dados do Siafi, que é o Serviço de Informação do Te-
souro Nacional, do Ministério da Fazenda, são dados 
absolutamente confiáveis e, pelo fato de a Transparên-
cia Brasil estar atuando, são dados que estão expostos 
para qualquer brasileiro acessar. Então o que eu estou 
informando... Claro que eu tenho uma equipe no meu 
gabinete para recolher esses dados, porque são uma 
preocupação nacional.

O que acontece? Dos R$7,07 bilhões, que é o di-
nheiro para a mobilidade urbana, para que as pessoas 
cheguem... Acho que é o Beira Rio, em Porto Alegre; lá 
em Natal é a Arena das Dunas; em Salvador, é a Fonte 
Nova. Para que as pessoas consigam chegar na hora 
ou até um pouco antes no estádio, é preciso que essas 
obras estejam prontas, para que o Veículo Leve sobre 
Trilhos, ou o metrô, ou o corredor de transporte coletivo 
aconteça, exista e possibilite um transporte confortá-
vel e rápido às pessoas; e as pessoas voltem para os 
seus países falando bem, fazendo uma propaganda 
positiva, que precisam fazer para que as luzes sobre 
o nosso País sejam luzes positivas e não que se volte 
para a Alemanha, para Moscou, para Tóquio sentan-
do o malho em Porto Alegre, em Natal ou em Cuiabá. 

E aí é onde mora o perigo. R$7,07 bilhões é o 
volume de recursos. V. Exª sabe, Senadora Ana Amé-
lia, quanto foi liberado até agora? Reservados, R$7,07 
bilhões. Sabe quanto foi liberado até agora? A senhora 
está bem sentada: R$300,2 milhões. Menos de 5%.

Quando é a Copa do Mundo de 2014? É ama-
nhã, Senadora Ana Amélia! Obra de mobilidade urba-
na envolve desapropriação, tempo; envolve licitação, 
construção, tempo. Vai ficar pronto? Lamentavelmente, 
não vai ficar pronto.

E eu disse ao Ministro Aldo Rebelo: o problema 
fundamental talvez seja a falta de dinheiro. Porque o 
Governo é gastador, não sabe poupar; a arrecadação 
está em queda e as despesas em alta, e o superávit 

fiscal em queda. E por essa razão, dinheiro pode ser 
que exista e pode ser que não exista. Agora, de qual-
quer maneira há um fato: de R$7 bilhões para R$300 
milhões de recursos gastos há uma relação ridícula 
ou ridiculamente perigosa.

E ouço a Senadora Ana Amélia, com muito pra-
zer, com a aquiescência do Senador Romero Jucá que 
preside esta sessão.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Agripino Maia, nós aqui tratamos de fornecer ao Go-
verno – alguns Senadores até a contragosto – um ins-
trumento para agilizar as contratações, que foi o RDC.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – O 
RDC.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Regime Di-
ferenciado de Contratações, substituindo a Lei 8.666, 
que era uma lei muito rigorosa, rígida, que poderia 
dificultar nesses processos. Mas não é isso que está 
exatamente ... Talvez uma forma mais ágil e eficiente 
para fazer todos esses procedimentos, que não são 
apenas burocráticos, são de deliberação, acompa-
nhamento, planejamento, porque, como disse V. Exª, 
é amanhã a Copa do Mundo. Amanhã é no modo de 
dizer, mas o tempo corre e são investimentos e obras 
que demandam um tempo muito significativo. E cor-
remos o risco realmente de esses processos ... Isso 
porque a grande questão na Copa é o que hoje se 
está discutindo, que há fila para atender as pessoas 
na saúde e não há atendimento, mas há dinheiro para 
se fazer um estádio como o de Brasília, por exemplo. 
São questões que a sociedade está cobrando hoje no 
que se refere à definição de prioridades. Então, V. Exª, 
com muita felicidade, aborda esse tema e essa ques-
tão mostrando onde estão os gargalos e quais são os 
riscos que prefeituras... No caso de Porto Alegre, há 
dois estádios: o Beira-Rio, do Internacional, e a Arena, 
do Grêmio, que é um estádio novo, inteiramente com 
recurso privado, mas toda a parte de mobilidade ur-
bana é investimento do setor público. E aí é que está 
o problema, caro Senador. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Se-
nadora Ana Amélia, agradeço a V. Exª os esclarecimen-
tos e incorporo o argumento precioso da contribuição 
que o Legislativo deu pela agilização do processo li-
citatório, que foi... Votei contra as minhas convicções. 
Sou engenheiro, participei de inúmeras concorrên-
cias, mas o regime diferenciado de contratações, ao 
final, entendi que era o imperativo para que o Brasil 
brilhasse, para que as obras ficassem prontas, não 
obras de estádios, mas fundamentalmente as obras 
de mobilidade urbana. 

V. Exª falou em gargalo. V. Exª sabe qual é o gar-
galo principal para os R$7 bilhões? Existam ou não 
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existam – e não estou seguro de que existam –, estão 
reservados. Apenas R$300,2 milhões foram liberados. 
Sabe por quê? Porque quem controla, em toda parte, 
as medições e a execução dessas obras é um órgão 
de propriedade do Governo da República Federativa do 
Brasil chamado Caixa Econômica Federal, que trata de 
milhares de assuntos. Esse assunto é prioritário para 
a imagem do Brasil e a Caixa Econômica não montou 
um esquema especial para dar fluidez à análise das 
prestações de contas e para a liberação em tempo há-
bil. Resultado: essa tragédia! Ah, mas ela aconteceu 
de última hora! Não, em 2011, Senadora Ana Amélia, 
estavam reservados, desses R$7 bilhões, R$661 mi-
lhões. O primeiro grande aviso já veio em 2011. Só 
conseguiram liberar R$42 milhões. De R$661 milhões, 
por conta de vários gargalos, a começar pelo gargalo 
Caixa Econômica, só conseguiram liberar R$42 milhões. 

Era um aviso para que fossem tomadas provi-
dências. O que dependia do Congresso ele fez, até 
revirando as entranhas nós fizemos. Votei o regime 
diferenciado de contratações, contrariando os meus 
princípios, mas, em nome da Copa, da imagem do Bra-
sil, nós permitimos que acontecesse aquilo. O aviso foi 
dado em 2011: R$661 milhões contra R$42 milhões. 
Pelo amor de Deus! Muito bem, vem o ano seguinte. 
Vamos esperar que o Governo tenha entendido a sinali-
zação, a advertência, e tenha tomado providências. Em 
2012, estavam reservados R$2,98 bilhões. Era muito 
mais dinheiro! Se a advertência do primeiro ano tivesse 
gerado providências do Governo na Caixa Econômica 
e alhures, não teria ocorrido a tragédia de 2012, com 
R$2,98 bilhões para uma liberação de R$247 milhões. 
Eram R$2,98 bilhões de recursos exigidos Eram R$2,98 
bilhões, mas foram liberados R$247 milhões. 

Vejam, desse jeito, nós vamos passar um vexame! 
Os estádios vão ficar prontos, os aviões vão chegar, 
os hotéis vão lotar, a imagem do Brasil, no primeiro 
momento, vai brilhar e, na hora dos jogos, vai ser um 
desastre. Esse é, talvez, um discurso que eu faça, numa 
última advertência para que essa tragédia dos R$7 bi-
lhões reservados contra R$300 milhões liberados seja 
corrigida. O gargalo, pelo que me foi informado, está 
na Caixa Econômica Federal, é o torniquete. Quem 
sabe, o Governo, que tem instrumento para resolver 
tantas coisas, se tomar providências, a gente possa 
ainda salvar alguns corredores e alguns veículos sobre 
trilhos, para que a gente não passe, Senador Romero 
Jucá, uma vergonha como aquela. 

Na hora em que o Brasil se habilita à Copa, com 
a beleza natural das cidades, com as providências e 
a simpatia do povo da sua Porto Alegre e da minha 
Natal, o Brasil, a sociedade deu a sua contribuição; 
o Poder Público é que atravancou, a exemplo do que 

ainda está acontecendo na agricultura. O capital pri-
vado brasileiro, a inteligência do agricultor brasileiro 
é capaz de produzir soja competitiva para competir 
com a soja do mundo inteiro. A soja de Mato Grosso, 
lá em cima, é capaz de chegar a Paranaguá a preço 
competitivo para ser vendida à China, encostada na 
Austrália, que também produz soja, e que é competi-
dora de nós, brasileiros. Mas nós é que conseguimos 
vender, pela capacidade de competir da inteligência 
brasileira, da garra do agricultor brasileiro. Só tem um 
detalhe: quando chega a hora do Governo do Brasil, 
tudo vai pelo ralo.

As TVs mostraram 30km de fila de caminhão no 
Porto de Paranaguá, ou de Santos, fazendo com que 
a China não recebesse, mais do que isso, descontra-
tasse, cancelasse o contrato de venda feito, jogando 
pelo ralo o esforço de milhões de brasileiros. 

Antes que isso se repita na Copa do Mundo, es-
tou trazendo – até em função de tudo que foi debati-
do por iniciativa de João Doria Júnior, que é um bom 
brasileiro, o líder do Grupo Lide, em Comandatuba – 
para reflexão deste Senado, nesta véspera de 1º de 
maio, Dia do Trabalho, esses dados, que são do Siafi, 
essas constatações, que são óbvias e verdadeiras, 
para que as autoridades, as ouvindo, por favor, tomem 
providências.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Senador José Agripino, assim como fez V. Exª, 
quero também registrar a importância do encontro Lide, 
em Comandatuba, ocorrido pela décima segunda vez. 
Portanto, um fórum que é ampliado a cada ano com 
a participação de políticos, empresários, dirigentes e 
artistas, que discutem a realidade brasileira.

Quero saudar o organizador e coordenador desse 
trabalho, João Dória Júnior, e dizer que foi uma honra 
participar, ao lado de V. Exª e de outros participantes 
do encontro, numa discussão de alto nível para o País.

Com a palavra, o Senador Anibal Diniz, do PT 
do Acre.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Romero Jucá, Srs. Senadores, 
telespectadores da TV, ouvintes da Rádio Senado, 
faço hoje, nesta tribuna, uma saudação respeitosa a 
todos os trabalhadores do País e às centrais sindicais, 
nesta véspera do dia 1º de maio, que neste ano será 
marcado pela comemoração e reafirmação da defe-
sa da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que 
está completando 70 anos desde sua promulgação 
e do estabelecimento de normas para regulação das 
relações individuais e coletivas de trabalho, entre pa-
trões e empregados.
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Com a CLT, os trabalhadores brasileiros passaram 
a ter direito a grandes conquistas, entre elas a jornada 
diária de oito horas, férias de um mês por ano, repouso 
semanal remunerado, salário-mínimo, aposentadoria, 
previdência e direito à greve. A Consolidação das Leis 
do Trabalho constituiu um grande avanço nas relações 
entre empregado e empregador neste País e uma 
grande transformação do cenário trabalhista nacional.

Para os especialistas, sem a CLT, o Brasil não 
teria visto o crescimento robusto da formalização do 
mercado de trabalho. Em dez anos, por exemplo, de 
2001 a 2011, o número de empregados com carteira 
assinada cresceu no Brasil a uma taxa de 6,1% ao ano.

Esse crescimento foi significativo. A modalida-
de de trabalhador por conta própria e contribuinte da 
Previdência, por exemplo, cresceu 5,8%, e a opção de 
funcionário público cresceu 3,6%, segundo dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad), 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Entre 2006 e 2011, o trabalho com carteira assi-
nada continuou a crescer cerca de 6,2% e o trabalho 
por conta própria, com contribuição para a Previdência, 
avançou, em média, 11% ao ano.

Neste ano de 2013, é importante destacar que os 
70 anos da CLT ocorrem quando o mercado de trabalho 
nacional passa por um de seus melhores momentos.

A taxa de desemprego está baixa e os salários 
mantêm o poder de compra. Nos últimos meses, de 
acordo com o IBGE, entre os meses de março de 2012 
e março de 2013, foram criados no Brasil 309 mil pos-
tos de trabalho com carteira assinada, o que mostra 
uma situação positiva do País em relação ao emprego.

Eu também quero fazer uma ressalva importan-
te: essa taxa de desemprego de 5,7%, medida pela 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, teve um 
impacto importante. No ano passado, essa mesma 
pesquisa apontava 6,7% e, em março de 2013, aponta 
5,7%. E o Estado do Acre, na sua última amostragem, 
também teve uma redução importante, com 4,3% de 
índice de desemprego, sendo a terceira melhor perfor-
mance do País medida pelo Pnad de 2011.

Nos últimos anos, o mercado de trabalho se tor-
nou mais formal. Isso aconteceu, de acordo com es-
pecialistas, pelo aumento da demanda por trabalha-
dores formais, diante do crescimento da economia, e 
pela implementação da Lei do Simples Nacional, que 
estimulou a regularização entre os pequenos e médios 
empreendedores, entre outros motivos.

Segundo os dados da Pesquisa Mensal de Em-
prego, do IBGE, 80% dos empregados no setor priva-
do no Brasil têm carteira de trabalho assinada, o que 
é explicado justamente pelo atual cenário de baixo 
desemprego.

A CLT, portanto, deu uma contribuição sólida e 
consistente para a base econômica de desenvolvimen-
to do Brasil. E agora deve abranger novos desafios.

Avaliamos que a Consolidação das Leis do Traba-
lho chega neste próximo dia 1º de maio com o desafio 
de aumentar a formalização do trabalho.

Hoje, cerca de 20% da mão de obra nacional 
ainda não conta com carteira assinada. Isso significa 
praticamente 18 milhões de trabalhadores admitidos 
ilegalmente e que, portanto, não possuem os direitos 
da lei.

E há outros 15 milhões de trabalhadores por 
conta própria que não contribuem para a Previdência 
Social. Precisamos avançar na modernização dessa 
legislação para estar em consonância com as atuais 
realidades econômicas e sociais. É preciso fazer ajus-
tes, sim, mas mantendo os direitos assegurados para 
a proteção dos trabalhadores e sem a supressão de 
conquistas já consolidadas. 

Especialistas apontam que a CLT já recebeu 
cerca de 900 alterações desde a sua promulgação em 
1932. No entanto, creio que novas alterações devam 
ocorrer. Uma delas, que considero necessária, é o fim 
do fator previdenciário, um instrumento punitivo para 
o trabalhador, que dedicou a maior parte da sua vida 
para contribuir não apenas para a Previdência Social, 
mas, fundamentalmente, para a construção do Brasil.

A política de terceirização das atividades-fim 
também é perniciosa e prejudicial aos interesses dos 
trabalhadores brasileiros. Tem a polêmica do imposto 
sindical, que é defendida, inclusive, como um imposto 
injusto para o trabalhador, uma vez que é um imposto 
obrigatório. Há quem reflita sobre a possibilidade de 
contribuição voluntária, de maneira a fazer com que 
os sindicatos só tenham o tamanho exato do con-
vencimento da consciência dos trabalhadores a ele 
associados, que pagam voluntariamente. Seria o fim 
do imposto sindical. É uma proposta polêmica, mas é 
importante ser refletida.

Em outra frente de reflexão, temos o plano cole-
tivo do direito do trabalho como um dos pontos mais 
vulneráveis da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Poderíamos pensar, por exemplo, em atualizar a legis-
lação trabalhista para permitir o surgimento de novas 
formas de contrato e fortalecer as negociações coleti-
vas entre sindicatos patronais e de empregados. Isso 
demarcaria uma alteração na Constituição, mas não 
a revogação da CLT.

Vale ressaltar que, neste início de ano de 2013, 
nós aprovamos aqui, no plenário do Senado, a PEC das 
Domésticas, que se transformou na Emenda Constitu-
cional nº 72, e que significa um importante aperfeiçoa-
mento porque foi a extensão de direitos que estavam 
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na Consolidação das Leis do Trabalho, mas não eram 
acessíveis aos trabalhadores domésticos. E essa nova 
lei, a Emenda Constitucional nº 72, a chamada Lei das 
Domésticas, terá que ser regulamentada e é, também, 
um processo de aperfeiçoamento da Consolidação das 
Leis do Trabalho.

Mas, para esse 1º de maio, as centrais sindicais 
já definiram as bandeiras de luta que vão defender. As 
reivindicações incluem o fim do fator previdenciário, a 
redução da jornada de trabalho, a regulamentação do 
direito de greve no serviço público e a aprovação da re-
solução da Organização Internacional do Trabalho que 
inibe a demissão sem motivo, a demissão imotivada.

Temos, sim, trabalho pela frente e também a 
consciência de que, sem vislumbrar a perfeição, muito 
foi conquistado até aqui, ao lado dos trabalhadores, na 
questão do emprego e da distribuição de renda. Hoje, 
faço uma saudação a essas conquistas dos trabalha-
dores, às centrais sindicais e a uma lei trabalhista que 
teve e tem a preocupação de proteção aos emprega-
dos, que contribuiu para a pacificação social e que, 
com o necessário esforço, pode se tornar, cada vez 
mais, inclusiva e trazer para a formalidade os muitos 
trabalhadores que não são alcançados pela legislação.

Então, fica aqui a minha saudação a todos os tra-
balhadores brasileiros, nessa véspera de 1º de maio, 
que celebra, amanhã, não só os 70 anos da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, mas também esse momento 
muito importante e alvissareiro que vivemos no Brasil, 
com um cenário de pleno emprego, com apenas 5,7% 
de desemprego no Brasil, um cenário que tem sido 
melhorado a cada ano desde que nós tivemos essa 
presença do Presidente Lula e da Presidenta Dilma, 
com o Partido dos Trabalhadores e partidos aliados, 
tentando fazer o melhor para o trabalhador brasileiro 
em todas as dimensões. Então, fica o meu cumprimento 
a todos os trabalhadores do Brasil, que têm ajudado 
imensamente ao progresso do nosso País.

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria, nesta segunda 
etapa deste pronunciamento, de voltar ao tema de que 
tratei na sessão de ontem.

O Presidente desta Casa, Senador Renan Ca-
lheiros, e o Presidente da Câmara dos Deputados, 
Deputado Henrique Alves, reuniram-se ontem com o 
Ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal.

Segundo as notícias, a reunião foi proveitosa, no 
sentido de distensionar a relação entre o Congresso 
e o Judiciário.

Na última quarta-feira, dia 24, em resposta ao 
mandado de segurança impetrado pelo Senador Ro-
drigo Rollemberg, o Ministro Gilmar Mendes conce-
deu liminar que interrompeu a tramitação do Projeto 
de Lei da Câmara nº 14, de 2013. O texto impede que 

Deputados que trocarem de partido levem o tempo de 
rádio e de TV e o Fundo Partidário para o novo partido.

A liminar impede que o Senado aprecie o projeto 
até que o mérito do mandado de segurança impetrado 
seja examinado pelo Pleno do Supremo Tribunal Fede-
ral. Independentemente da discussão sobre o mérito do 
Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2013, o que penso 
que deve ser debatido à exaustão nesta Casa, neste 
momento, é a relação entre os três Poderes da Repú-
blica, sua independência e as tentativas de usurpação 
de competências, que têm sido frequentes ultimamente.

Houve um tempo em que se acreditava, no jargão 
popular, que decisão liminar não se discute, apenas 
se cumpre. Decisão jurídica se cumpre em respei-
to, como já dito, às competências constitucionais de 
cada Poder. Mas decisão jurídica também se discute 
e devemos, aqui, no Parlamento, discutir muito cada 
decisão jurídica que afete a legitimidade dos debates 
do Poder Legislativo.

Louvo a grande iniciativa dos Presidentes das 
duas Casas Legislativas na sempre salutar busca do 
diálogo. Acredito que não há crise entre os Poderes, 
como é hábito aventar, mas penso que o melhor dis-
tensionamento que pode haver é o respeito entre os 
três Poderes legalmente constituídos, cada um exer-
cendo suas funções dentro dos limites constitucionais.

É nesse ponto que não podemos ter inibição de 
afirmar que a liminar deferida pelo Ministro Gilmar Men-
des incorreu em grave intromissão do Poder Judiciário 
no Poder Legislativo, ferindo o princípio da separação 
e harmonia entre os Poderes, bem como o Estado de-
mocrático de direito e a própria democracia.

Em sua decisão, o Ministro Gilmar Mendes não 
demonstrou qualquer falha formal ou material no pro-
cesso legislativo que pudesse caracterizar um perigo 
da demora ou fumaça do bom direito, ingredientes 
processuais que autorizam à concessão de medida 
liminar em mandado de segurança.

O processo legislativo no debate do projeto ata-
cado foi feito dentro de todos os parâmetros constitu-
cionais e atendendo aos ditames dos Regimentos da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

O Senado ainda não tinha sequer entrado na fase 
de apreciação do mérito do projeto. Estava votando o 
requerimento de urgência no momento da suspensão 
decorrente da ordem liminar. Teve o Poder Legislativo, 
por ordem de outro Poder, suas funções paralisadas.

O que fez o Ministro Gilmar Mendes pode ser con-
siderado um verdadeiro exercício de futurologia. Imagi-
nou que a lei, caso aprovada, poderia prejudicar novos 
partidos que podem vir a ser criados. Criou uma tese 
de possibilidade futura de tratamento não isonômico 
com outros partidos criados nesta mesma legislatura. 
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Tal dissertação, dentro do debate político, é perfei-
tamente válida. Em uma decisão jurídica, é, no mínimo, 
despropositada. Afinal, que dispositivo fundamental da 
Constituição Federal de 1988 estava sendo atacado 
para justificar a concessão de liminar para paralisar o 
processo legislativo? 

Ora, sabemos todos que o Supremo Tribunal Fe-
deral possui um dos mais significantes exemplos de 
controle do Poder Judiciário exercido em relação ao 
Poder Legislativo, que é aquele da constitucionalidade 
das leis produzidas. O art. 102 da Constituição Federal 
de 1988 prevê, inclusive, o poder do Supremo Tribunal 
Federal de determinar a suspensão da execução de 
lei inconstitucional. 

O controle de constitucionalidade prévio dos atos 
legislativos, admitido pela jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, só pode e deve ser feito a bem da 
democracia, de forma excepcional, quando há flagrante 
desrespeito ao devido processo legislativo e aos direi-
tos e garantias fundamentais da Constituição, ou seja, 
quando estão em risco as cláusulas pétreas atacadas 
por emendas constitucionais. Não é nem de longe o 
caso do PLC nº 14, de 2013.

A Constituição Federal de 1988 não prevê qual-
quer legitimidade democrática em decisões jurídicas 
que tenham por escopo fazer parar, invalidar ou re-
troceder o processo legislativo legalmente instituído, 
como ocorreu na decisão do Ministro Gilmar Mendes. 

Não há uma só linha na decisão liminar defe-
rida que possa demonstrar onde houve, no legítimo 
processo legislativo, tanto na Câmara dos Deputados 
quanto aqui no Senado Federal, qualquer erro formal 
de procedimento ou tentativa de violação aos princí-
pios democráticos do pluripartidarismo e da liberdade 
e criação de legendas. Houve, sim, uma decisão limi-
nar que diz com a posição do Ministro sobre o tema 
de mérito do PLC nº 14, de 2013. O problema é que 
não cabe ao Judiciário, que não tem função legislativa, 
debater o mérito dos projetos que ainda estão sob a 
esfera do Poder Legislativo.

A limitação do poder político, o chamado siste-
ma de freios e contrapesos é fundamental para o bom 
funcionamento de uma democracia.

A nossa atual Constituição Federal divide o poder 
e individualiza seus órgãos, superando qualquer ideia 
de prevalência de um sobre o outro, através da com-
preensão da necessidade de equilíbrio, independência 
e harmonia entre o Legislativo, o Executivo e o Judi-
ciário, admitindo-se a interferência como mecanismo 
de controle e vigilância recíprocos de um Poder sobre 
o outro relativamente ao cumprimento dos deveres 
constitucionais de cada um.

A materialidade da competência de cada Poder 
não é elemento de deliberação de qualquer outro, o 
que significa dizer que, mesmo que o Legislativo dis-
corde do resultado de uma decisão judicial, uma vez 
tomada dentro dos parâmetros legais e constitucionais, 
não tem poder para modificá-la. 

O sistema constitucional de controle dos atos 
normativos estabelece que o Legislativo é responsá-
vel pela verificação prévia da constitucionalidade dos 
projetos de lei, por meio de suas Comissões e do Ple-
nário. Cabe às respectivas Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania dizer da constitucionalidade e ju-
ridicidade dos projetos que tramitam nas duas Casas.

Portanto, não poderia o Ministro Gilmar Mendes 
ou qualquer outro juiz analisar o conteúdo material 
de um projeto em tramitação e debate no Congresso 
Nacional que não tenha incorrido em erro formal na 
tramitação ou atentado contra princípios fundamentais 
constitucionais e deferir uma liminar de acordo com 
suas convicções políticas.

Em determinado trecho da decisão liminar, afir-
ma o Ministro Gilmar Mendes que leis casuísticas são 
altamente questionáveis.

Nesse sentido, repito o que foi dito ontem pelo 
eminente Senador Humberto Costa: decisões casuís-
ticas, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectado-
res da TV Senado, têm sido aquelas tomadas pelas 
resoluções do Tribunal Superior Eleitoral. Muitas reso-
luções são feitas às vésperas das eleições, causan-
do verdadeiro tumulto ao processo eleitoral. Faça-se 
uma pesquisa naquele órgão que não encontraremos 
uma só justificativa na elaboração da Resolução n° 
22.610, de 2007, que fundamente como justa causa 
de exceção à regra da fidelidade partidária a criação 
de novas legendas.

O fato é que não está na competência do Poder 
Judiciário corrigir o que entende de equivocado nas 
decisões do Legislativo. Como representantes legiti-
mamente eleitos pelo povo, não podemos nos calar 
diante de um decisionismo que se traveste do politi-
camente correto e judicialmente justo, com o uso de 
jargões jurídicos e retórica supostamente republicana.

Essa prática é profundamente danosa a valores 
extremamente caros ao Estado democrático de direito 
e à democracia, porque permite que juízes imponham 
suas preferências e valores sobre o mérito das maté-
rias legislativas, passando por cima de deliberações 
do legislador.

Mais uma vez, faço minhas as palavras do Se-
nador Humberto Costa ao se referir à PEC nº 33, de 
2011, que tramita na Câmara dos Deputados, que afeta 
os poderes do Supremo Tribunal Federal. O Presidente 
do Supremo Tribunal Federal fez divulgar nota oficial 
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onde sustenta que a separação de poderes não é uma 
noção abstrata.

Assim como o Senador Humberto, estou de total 
acordo com o Presidente do Supremo Tribunal Federal 
neste ponto. A separação de poderes não é abstrata. 
Tal premissa deve estar sempre presente na consciên-
cia dos magistrados quando proferirem suas decisões 
sobre o processo legislativo, sob pena de adentrarem 
em esferas de competências que não são as suas.

Assim, Sr. Presidente, termino este meu pronun-
ciamento deixando a minha posição diante desse de-
bate de que, quando ocorre aprovação de uma matéria 
que tem vício de constitucionalidade, se, por acaso, 
vier acontecer, aí, sim, o Supremo Tribunal Federal 
terá o seu momento para apreciação, mas impedir a 
tramitação de uma matéria me parece ser algo aviltan-
te para o Parlamento brasileiro, e nós não podemos 
aceitar esse tipo de intromissão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – A Presidência designa, como membro suplente, 
o Deputado Francisco Tenório, em vaga existente, para 
integrar a Comissão Mista destinada a proferir pare-
cer à Medida Provisória n° 610, de 2013, conforme 
o Ofício n° 99, de 2013, das Lideranças do PPS e do 
PV na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF/LID/No 99/2013 

Brasília, 24 de abril de 2013

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista 

Senhor Presidente,
Indicamos a Vossa Excelência o Deputado Fran-

cisco Tenório – PMN/AL para integrar, como suplente, 
a Comissão Mista destinada a proferir parecer à MP 
610/13, que “Amplia o valor do Benefício Garantia-Safra 
para a safra de 2011/2012, amplia o Auxílio Emergen-
cial Financeiro, de que trata a Lei no 10.954, de 29 de 
setembro de 2004, relativo aos desastres ocorridos 
em 2012, autoriza a distribuição de milho para venda a 
pequenos criadores, nos termos que especifica, altera 
as Leis no 12.249, de 11 de junho de 2010 e no 12.716, 
de 21 de setembro de 2012, e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
Líder do PPS. – Deputado Sarney Filho, Líder do PV.    

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Antes de terminar a sessão, eu gostaria, assim 
como fizeram vários Senadores e Senadoras, de re-
gistrar e abraçar cada trabalhador e cada trabalhadora 

do nosso País ressaltando a importância do avanço 
desses 70 anos da Consolidação das Leis do Traba-
lho, mas registrando, também, os enormes desafios 
que temos pela frente no sentido de regulamentar, por 
exemplo, o trabalho doméstico. Acaba de ser aprovada 
uma emenda constitucional dando igualdade de con-
dições ao trabalho doméstico brasileiro. E também é 
preciso executar outras ações que visem a fortalecer 
o emprego no nosso País.

Portanto, nesse Dia do Trabalho, dia de reflexão, 
é importante comemorar, mas é importante também ter 
em mente que todos nós temos a obrigação de bus-
car ampliar o nível de emprego e o nível de atividade 
econômica no nosso País.

Sendo assim, vou declarar encerrada a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – O Sr. Senador Ciro Nogueira enviou discurso 
à Mesa, para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, aproxima-se o dia 3 de maio, quando 
festejamos o Dia Mundial da Liberdade de Impren-
sa. Trata-se de uma data altamente significativa, que 
chama a atenção dos povos de todo o mundo para a 
necessidade de independência dos meios de comu-
nicação como fundamento para a consolidação das 
verdadeiras democracias. 

Essa homenagem, instituída pela Assembleia Ge-
ral da Organização das Nações Unidas, em 20 de de-
zembro de 1993, foi inspirada na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e tem sido festejada em todas 
as partes do mundo. No Brasil não é diferente. Afinal, 
já vivemos diversos períodos de arbítrio e de restrição 
da liberdade de imprensa, ao longo da nossa história.

Hoje, Sr. Presidente, felizmente, vivemos em um 
Estado Democrático de Direito, tal como preconiza 
nossa Carta Magna, caracterizado pela supremacia 
da vontade popular, pela preservação da liberdade e 
pela igualdade de direitos, como nos lembra o ilustre 
jurista Dalmo de Abreu Dallari. Para que ocorram essas 
condições, é fundamental que haja liberdade de infor-
mação, consagrada, aliás, como direito fundamental 
em todas as democracias modernas. Por isso, a nossa 
Constituição Federal, que em seu art. 1º institui o nos-
so Estado Democrático de Direito, também estabelece 
em seu art. 220, que não sofrerão restrições, observa-
dos os dispositivos constitucionais, a manifestação do 
pensamento, a criação, a expressão e a informação, 
sob qualquer forma, processo ou veículo. 

Por ter sua importância de tal forma reconhecida, 
a liberdade de imprensa implica, também, uma elevada 
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responsabilidade, que consiste na exata apuração e di-
vulgação dos fatos e na sua correta interpretação, sem 
açodamento e sem distorções. Se temos a lamentar o 
cerceamento à atividade jornalística, temos que fazer 
ressalvas também a eventuais atitudes impensadas ou 
maliciosas de alguns meios de comunicação – feliz-
mente, a minoria –, os quais, em contrapartida, estão 
sujeitos ao direito de resposta, proporcionalmente ao 
agravo, e aos demais rigores da lei. 

No mundo contemporâneo, pode-se dizer que 
a liberdade de imprensa convive com a democracia, 
com o respeito aos direitos humanos e com o desen-
volvimento social. A expressão do pensamento e a 
livre informação são características não apenas das 
democracias modernas, mas dos países com maior 
grau de desenvolvimento sustentável, que se pautam 

pela educação, pelo respeito às minorias ideológicas, 
pela convivência pacífica e pela inclusão social. 

Na condição de cidadão e de Senador da Repú-
blica, Senhor Presidente, sinto-me feliz em registrar o 
transcurso, no próximo dia 3, do Dia Mundial da Liber-
dade de Imprensa; em saber que, apesar de eventuais 
percalços, temos uma imprensa livre e soberana, com 
todas as garantias constitucionais; e em reconhecer 
que essa imprensa, comprometida com os interesses 
coletivos, contribui para o aprimoramento da nossa so-
ciedade, da nossa democracia e da nossa cidadania.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 mi-
nutos.)
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